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''A relação pedagógica não pode ser limitada às
relações especificamente 'escolásticas', através das
quais as novas gerações entram em contato com as
antigas e absorvem as suas ex periências e os seus
valores historicamente necessários 'amadurecendo' e
desenvolvendo uma personalidade própria, histórica
e culturalmente. superior. Esta relação existe em
toda a sociedade no seu conjunto e  em todo
indivíduo em relação aos outros indivíduos, bem
como entre camadas intelectuais e não intelectuais,
entre governantes e governados, entre elites e
seguidores, entre di rigentes e dirigidos, entre
vanguarda e corpos de exército. Toda relação de
'hegemonia '  é  neces sariamente uma relação
pedagógica, que se verifica não apenas no interior
de uma nação, entre as diversas forças que a
c o m p õ e m ,  m a s  e m  t o d o  c a m p o  n a c i o n a l  e
internacional e mundial ,  entre conjuntos de
civilizações nacionais e continentais."

António Gramsci

"O Estado exerce sua coerção de uma forrna
concentrada, isto é, concentrando em suas ins-
tituições cada uma das moléculas do corpo social,
uma das quais a família, onde os pais atuam como
i n d i v í d u o s  q u e  s ã o  i g u a l m e n t e ,  e m  s u a
individualidade, moléculas ou elementos do Estado.
Estas duas coerções não podem ser distintas no
plano teórico; por conseguinte, a pedagogia e a
política coincidem entre si."

António Gramsci



Pode a dialética inspirar uma concepção geral da
educação? Existe na dialética marxista uma concepção
particular de homem e de sociedade que dimensionam
um projeto pedagógico? O que seria uma concepção
dialética da educação? Eis algumas das perguntas que
motivaram Moacir Gadotti a escrever Concepção
dialética da Educação. Como ela surgiu? Como se
desenvolveu? Quais são seus principais temas? Como
ela aparece no conflito das pedagogias atuais?
Neste livro o leitor não deve buscar apenas a resposta a
essas perguntas. Ao desenvolver uma das mais vigorosas

concepções da história das ideias pedagógicas, o autor
faz, ao mesmo tempo, uma leitura crítica da própria
educação brasileira atual.
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— Pode a dialética*inspirar uma pedagogia?
Eis a pergunta que muitos dos meus alunos
e alunas do Curso de Pedagogia me faziam,
logo que retornei ao Brasi l ,  no f inal da
década de 70 e início da década de 80.
Procurei respondê-la através de um curso
ministrado naqueles anos, organizando
uma série de leituras e escrevendo alguns
textos que originaram este livro. Sempre
insistia que se tratava de um estudo intro-
dutório, dado que o tema era muito amplo e
necessitava de outras leituras e de novos
desdobramentos. Agora, o livro está saindo
em 9- edição e a pergunta que o leitor
estará fazendo é se o l ivro não deveria
sofrer mudanças sobretudo em função das
transformações p o r  q u e  p a s s o u  o
socialismo, no mundo, nos últimos anos.
C l a r o  q u e  h a v e r i a n o v o s  t e m a s  a
desenvolver. Mas o con teúdo essencial da
dialética seria o mesmo.  Os tempos
mudaram, mas a mensagem é a mesma. A
dialética nos ensina que o novo de hoje
b r o t a  n o  v e l h o  d e  o n t e m .  S e  u m a
educação nova está brotando hoje, ela não
representará, certamente, o aniquilamento
da velha. O que posso dizer hoje é que a
dialética, renascida dos sucessos e dos
fracassos das experiências concre tas tanto
no campo sócio-político quanto no da
educação, é ainda um paradigma vál ido
p a r a  f u n d a r  a  t e o r i a  e  a  p r á t i c a
educacional.

Moacir Gadotti
São Paulo, 8 de dezembro de 1994
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AOS LEITORES

;.. Este é o quarto livro que escrevo sobre educação, sobre os
mesmos temas. Tento complementá-los, caminhar um pouco mais.
Em geral, são temas e questões que perseguem a todos os edu
cadores. É por isso que os tenho discutido, com muita frequência,
em vários encontros, seminários e nos meus cursos. Na verdade
esse livro é resultado dessas discussões.

jl Solicitei ao professor da  PUC  de  São  Paulo,   Mário   Sérgio
*  Cortella, uma leitura dos originais. Agradeço-lhe as valiosas su

gestões. Discutimos também o título. Explicava-lhe que o título de
um livro, no meu entender, deveria traduzir exatamente o seu con-

f   teúdo. Nesse caso eu o chamaria de "introdução ao estudo da
concepção  dialética da educação".   Aí  ele  me  respondeu  que

poderia ser chamado de "algumas notas para uma concepção i|  
dialética da educação" ou "estudos a partir de uma concepção dialética
da educação".

Quando terminei de ler os originais, dizia-me ele, lembrei-me de
uma fina ironia (suprema vingança da filosofia contra o co-tidiano)
perpetrada por Roland Barthes em um texto chamado "A crítica
Nem-Nem". Quase todos os críticos de obras, dizia Barthes, calcam
as análises na antinomia do "nem-nem", expressando que "tal livro
não é nem isso nem aquilo mas..." ou que "tal obra não é nem uma
simples... nem um refinado..., mas..

Í
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Ao final, acabou prevalecendo a opinião do editor José Xavier
Cortez, Concepção dialética da educação: um estudo introdutório.

Aí Mário Sérgio me escreveu: é de fato um "estudo introdu-
tório" porque não tem a veleidade de esgotar algo que não1 é um
"dado" concluso mas um processo contínuo de compreensão; é uma
"introdução ao estudo" na medida em que nos faz entrar no tema
sem grandes tropeços. Esse seria o seu caráter didático. Como
"introdução" tem também um caráter pedagógico que é  o de
"pró-vocar" e de "pré-ocupar" com certos temas-problemas. É também
"algumas notas", pois se circunscreve ao âmbito da precariedade de
nossas análises sem temer, por isso, uma "exposição"; e, finalmente,
é "estudos a partir de", dado que nos remete à captação do tema
partindo de sua concretude.

Acredito que Mário Sérgio tenha razão: este livro não é
"nem-nem". É tudo o que esse primeiro debate sobre ele expressa.
Creio que através desse estudo estou colocando em evidência um
tema (a educação inspirada na dialética) cujo debate, entre nós, já
vem de algum tempo sem ocupar o espaço que pela sua relevância
poderia ocupar.

Tento fazer uma leitura não positivista de Marx. Há uma leitura
positivista — notadamente sob a forma estruturalista — que
descaracteriza Marx enquanto pensador revolucionário e militante.
Ao contrário, uma leitura pedagógica busca nele o educador po-
lítico de uma classe, quer no rigor de sua linguagem, quer na sua
paixão, na sua utopia.

A leitura do passado é também uma tarefa da filosofia da
educação. Mas há outra: teorizar a prática de hoje, refletir um
'tinerário, buscar compreender aquilo que o educador faz. Nesse
itinerário muitos erros e acertos aparecem, não como experiências a
serem evitadas ou modelos a serem imitados, mas como simples
exemplos a serem constantemente retomados. Por isso inseri, no
capítulo sobre "a crítica da pedagogia crítica'-', o relato de uma
experiência vivida de autogestão pedagógica. Uma experiência
encerrada em 1977, no período em que frequentei a Faculdade de
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genebra
(Suíça), mas creio que guarda ainda uma grande atuálidade.

Tive a preocupação de confrontar teoria e prática. A educação
é um fenómeno dinâmico e permanente como a própria vida e o
educador busca compreender justamente esse fenómeno para

Neste trabalho pretendo relatar essa busca já não na ordem em
que ela se processou, não em seus fragmentos colhidos aqui e ali,
mas numa totalidade ordenada por um fio condutor, por um ponto
de vista explicativo que é a dialética. Esse ponto de vista não é um
a priori como poderá parecer de início. Como disse Marx no
Posfácio da 2.a edição alemã de O capital (1873), a exposição
segue o caminho inverso da investigação, de tal forma que se o
trabalho de análise, de investigação, foi feito adequadamente,
"ficará espelhada, no plano ideal, a vida da realidade pesquisada, o
que pode dar a impressão de uma construção a priori".

De outra parte, o confronto com a educação brasileira foi
inevitável na medida em que é nela que inserimos a nossa prática,
nosso trabalho cotidíano. O capítulo mais longo é dedicado a ela e
mais do que outros é fruto de um intenso debate mantido com
educadores que atuam nos diversos níveis de ensino. Retomo e
desenvolvo ideias já debatidas com eles em numerosas opor-
tunidades.

Tanto a educação do homem feudal quanto a educação do
homem burguês tem uma finalidade muito bem definida: adaptar as
novas gerações a um modelo de sociedade. Mas será que a
educação é apenas isso? Será apenas um processo de formação do
homem para adaptá-lo a viver numa soóiedade "dada"? Não existirá
uma concepção da educação que, ao contrário, vise despertar as
novas gerações para a construção de outra sociedade, uma
educação emancipadora que as desafie a construir outra? O que
representa o educador nessa outra educação e como pode ela surgir
no interior de uma sociedade velha e opressiva?

Essas questões não são novas. Só que em cada época elas são
colocadas de maneira diferente, iluminadas por novas experiências,
por novas práticas, pela reflexão acumulada, pela renovação e
inovação educacional.

-Hoje os educadores latíno-americanos se perguntam até que
ponto a educação pode tornar-se um instrumento de libertação do
autoritarismo, que disfarçada ou ostensivamente oprime as nações
latino-americanas. Hoje esses educadores consideram indispensável
que a pesquisa ë a reflexão em educação não visem apenas a
reconst i tuição histórica da educação ou a fundamentação
psico-sociológica do ato educativo, mas sirvam de instrumento de
luta para superar as contradições da sociedade opressiva. Só uma
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ciência verdadeiramente comprometida com a transformação dessa
sociedade interessa às classes oprimidas. A formação de um educador
competente não é suficiente. É preciso que a competência técnica
esteja fundamentada num compromisso político.
Porque a competência depende de um ponto de vista de clasbe. Não
somos competentes "em geral", mas somos competentes para uma
classe e não somos para outra.

MOACIR GADOTTI

Campinas, 14 de Março de 1983 Há 100
anos da morte de Karl Marx

l
A DIALÉTICA: CONCEPÇÃO E MÉTODO

Origens da dialétíca

Na Grécia Antiga, a palavra "dialética" expressava um modo
específico de argumentar que consistia em descobrir as contradi ções
contidas no raciocínio do adversário (análise), negando, assim, a
validade de sua argumentação e superando-a por outra (síntese).
Sócrates foi considerado o maior dialético da Grécia. Utilizando-se
da dúvida sistemática, procedendo por análises e sínteses, elucidava
os termos das questões em disputa, fazendo nascer a verdade como
um parto no qual ele (o mestre) era apenas um instigador,  um
provocador e o discípulo o verdadeiro descobridor e criador.

Mas a dialética é anterior a Sócrates.

Lao Tsé, autor do célebre livro Tão to Eing (o livro de Tão),
que viveu sete séculos antes de Cristo, é considerado o "autor" da
dialética, não porque tenha elaborado suas leis,  mas por tê -las
incorporado à sua doutrina, ou melhor, por tê-la fundado no princípio
mesmo da dialética que é a contradição. No sentido que chegou até
nossos dias, como lógica da natureza, dos homens, do conhecimento
e da sociedade, ela se iniciou com Zenão de Eléia. Zenão ficou
conhecido por seus inúmeros paradoxos e por considerar a dialética
como uma "filosofia da aparência".

Outro filósofo pré-socrátíco que está na origem da dialética é
Heráclito de Éfeso. Para ele a realidade é um constante devir, onde
prevalece a luta dos opostos: frio-calor, vida-morte, bem-mal,
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saúde-doença, etc. LJm se transformando no outro. Tudo muda tão
rapidamente, dizia ele, que não é possível banhar-se duas vezes no
mesmo' rio: na segunda vez o rio não será mais o mesmo e nós
mesmos já teremos também mudado.

Ao contrário de Heráclito, Parmênides de Eléia sustentava que
o movimento era uma ilusão e que tudo era imutável.

Como vemos, a quest ão que deu origem à dialét ica é  a
explicação do movimento, da transformação das coisas. Na visão
metafísica do mundo, à qual a dialética se opõe, o univer so se
apresenta como "um aglomerado de 'coisas' ou 'entidades' distintas,
embora relacionadas entre si ,  detentoras cada qual de uma
individualidade própria e exclusiva que independe das demais
'coisas' ou 'entidades' " l. A dialética considera todas as coisas em
movimento, relacionadas uma com as outras.

Para Platão a dialética era um método de ascensão ao
inteligível, método de dedução racional das ideias. Esse duplo
movimento do método dialético permitia, primeiro, passar da mul -
tiplicidade para a unidade e, segundo, discriminar as ideias entre si,
não confundi-las. Para ele a dialética era uma técnica de pesquisa
que se aplicava mediante a colaboração de duas ou mais pessoas,
procedendo por perguntas e respostas. O conhe cimento deveria
nascer desse encontro, da reflexão coletiva, da disputa e não do
isolamento. Esse processo teria dois momentos: o primeiro
consistiria em reunir sob uma única ideia as coisas dispersas,
tornando-as claras e comunicáveis; o segundo momento consistiria
em dividir novamente a ideia em suas partes.

Para Arístóteles, a quem Marx chama de "o maior pensador da
Antiguidade" 2, a dialética era apenas auxiliar da filosofia. Ele a
reduzia à atividade crítica. Não era, portanto, um método para se
chegar à verdade; era apenas uma aparência da filosofia, uma
"lógica do provável". Para ele o método dialético não conduz ao
conhecimento, mas à disputa, à probabilidade, à opinião.

Aristóteles conseguiu conciliar Heráclito e Parmênides com
sua teoria sobre o ato e a potência: as mudanças existem, mas são
apenas atualizações de potencialidades que já preexistiam mas
que ainda não tinham desabrochado. Ò educando seria

l. Caio Prado Júnior, Dialética do conhecimento. São Paulo, Brasüiense,  1963. p.   10.
ï.  O Capital, Rio,  Civilização  Brasileira,  vol.   I,   p.   465.

potencialmente educado. A educação do homem seria o processo
mediante o qual o homem desabrocha todas as suas potencia lidades.

No terceiro século depois de Cristo, com o ressurgimento do
platonismo, ressurge também o debate em torno da dialética. Plotino
a considera uma parte da filosofia e não apenas um método. Mas o
sentido da dialética enquanto método predominou na Idade Média,
constituindo-se, ao lado da retórica e da gramática, como uma
"arte liberal", a maneira de discernir o verdadeiro do falso.

A filosofia "oficial", escrava da teologia, não demorou a
condenar a dialética por desconhecer a onipotência divina, com-
parando-a, pejorativamente, à sofística. Segundo Leandro Konder "a
concepção metafísica prevaleceu, ao longo da história, porque
correspondia, nas sociedades divididas em classes, aos interesses
.das classes dominantes, sempre preocupadas em organizar dura-
douramente o que já está funcionando, sempre interessadas em
'amarrar' bem tanto os valores e conceitos, como as instituições
existentes, para impedir que os homens cedam à tentação da querer
mudar o regime social vigente" 3.

No início da Idade Moderna a dialética foi julgada inútil, na
medida em que se considerava que Aristóteles já havia dito tudo
sobre a lógica e nada havia a se acrescentar. A dialética limi tar-se-ia
ao silogismo, uma lógica das aparências. Assim pensavam Descartes
e Kant. Apesar disso, a concepção do método dialético avança com a
exposição feita por Descartes em seu Discurso do Método,
propondo regras para a análise, para atingir cada elemento do objeto
ou fenómeno estudado e a síntese ou reconstituição do conjunto.
Como veremos, Marx sugere também, em seu método dialético,
proceder por análise e síntese, propondo um "método de pesquisa" e
um "método de exposição".

A concepção dialética da história, oposta à concepção meta -
física da Idade Média, começa a criar forma com o filósofo social e
pedagogo suíço lean-Iacques Rousseau. Para Rousseau, todas as
pessoas nascem livres e só uma organização democrática da
sociedade levará os indivíduos a se desenvolverem plenamente. O
indivíduo é condicionado pela sociedade. Mas é só a partir de Hegel
que a dialética retorna como tema central da filosofia e

3.   O que é dialética.  São  Paulo,  Ed.  Brasiliense,   1981,   p.   19.
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como filosofia. Ele a concebeu como uma "aplicação científica da
conformidade às leis, inerentes à natureza e ao pensamento, a via
natural própria das determinações do conhecimento, das coisas e, de
uma maneira geral, de tudo que é finito" 4. A dialé-tica, segundo ele,
é o momento negativo de toda realidade, aquilo que tem a
possibilidade de não ser, de negar-se a si mesma. Entretanto, para
Hegel a razão não é apenas o entendimento da realidade como
queria Kant, mas a própria realidade: "o racional é real e ó real é
racional". A ideia, a razão, é o próprio mundo que evolui, muda,
progride, é a história. Portanto, a história universal é ao mesmo
tempo domínio do mutável e manifestação da razão.

Assim, Hegel chega ao real, ao concreto, partindo do abstraio: a
razão domina o mundo e tem por função a unificação, a conciliação,
a manutenção da ordem do todo. Essa-.razão é dialética, isto é,
procede por unidade e oposição' de contrários. Hegel retoma, assim,
o conceito de "unidade dos contrários" como pensava Heráclito.

Hegel concebe o processo racional como um processo dialé-
tico no qual a contradição não é considerada como "ilógica",
paradoxal, mas como o verdadeiro motor do pensamento, ao mesmo
tempo que é o motor da história, já que a história não é senão o
pensamento que se realiza. O pensamento não é mais estático, mas
procede por contradições superadas, da tese (afirmação) à antítese
(negação) e daí à síntese (conciliação). Uma proposição (tese) não
existe sem oposição a outra proposição (antítese). A primeira
proposição será modificada nesse processo de oposição e surgirá
uma nova. A antítese está contida na própria tese que é, por isso,
contraditória. A conciliação existente na síntese é provisória na
medida em que ela própria se transforma numa nova tese.

Como Ludwig Feuerbach, a dialética ganha um novo defensor.
Para Feuerbach o homem projeta no céu o sonho de justiça que não
consegue realizar na terra: "o homern pobre possui um Deus rico".
Desse modo, Deus não é senão uma projeção imaginária do homem
que se encontra despojado de algo que lhe pertence, alienando-se.
Portanto, negar a existência de Deus é afirmar-se como homem.

A dialética materialista

Mas é apenas com Marx e Engels que a dialética adquire um
status filosófico (o materialismo dialético) e científico (o materialismo
histórico).

Marx substitui o idealismo de Hegel por um realismo mate-
rialista: "na produção social da sua vida, os homens contraem
determinadas relações necessárias e independentes da sua vontade,
relações de produção que correspondem a uma determinada fase de
desenvolvimento das suas forças produtivas materiais. O conjunto
dessas relações de produção forma a estrutura económica da
sociedade, a base real sobre a qual se levanta a superestrutura
jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas de
consciência social. O modo de produção da vida material condiciona
o processo da vida social, política e espiritual em geral. (Não é a
consciência do homem que determina o seu ser, mas pelo contrário, o
seu ser social é que determina a sua consciência'!5. A dialética de
Hegel fechava-se no mundo do espírito, e Marx a inverte, colocando-
a na terra, na matéria. Para ele, a dialética explica a evolução da
matéria, da natureza e do próprio homem; é a ciência das leis gerais
do movimento, tanto do mundo exterior como do pensamento
humano. Essa origem hegeliana do pensamento marxista é
reconhecida pelo próprio Lênin que afirmou nos Cadernos
Filosóficos6 não se poder compreender O Capital sem ter antes
estudado e compreendido toda a Lógica de Hegel.

Para Marx e Engels os princípios da dialética hegeliana são
"puras leis do pensamento". "Era preciso evitar, afirma Leandro
Konder, que a dialética da história humana fosse analisada como se
não tivesse absolutamente nada a ver com a natureza, como se o
homem não tivesse uma dimensão irredutivelmente natural e não
tivesse começado sua trajetória na natureza" T.

A dialética em Marx não é apenas um método para se chegar à
verdade, é uma concepção do homem, da sociedade e da relação
homem-mundo.

Marx não parte, como fizeram os filósofos idealistas, de um
esquema conceituai, teoricamente construído, procurando identifi-

4.   Anái é Lalande, Vocaibulaire technlque et critique  de Ia phllosophle. Paris, P.U.F.,  
1960,   p.   227   (grifo  nosso).

5.  Obras escolhidas,  vol.  l, p.  301.
6.  V.  Lénine,  Cahiers   phllosophiques.  Moscou,   Ed.   du   Progrès,  e  Paris,   Ed.

Sociales,   1973,   p.   170
7.  Op. cit., p. 57.
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car a "essência".  Também não toma como ponto de partida os
fenómenos isolados em si, como o faziam os empiricistas. Marx
critica essas duas posições e percorre um caminho novo.

Isso B particularmente demonstrado em O Capital. Aí Marx
preocupava-se em entender o processo de formação histórica do modo
de produção capitalista, não como se fosse uma forma acabada de
relação homem-sociedade, mas como um fieri, um sendo. Para ele
não existem fatos em si, como quer fazer crer o empirici smo, que se
deixariam examinar de maneira neutra, desligados do processo
histórico-econômico, psicológico e político do homem. Não é a
consciência humana,  como sustenta o idea l i smo ,  nem a  pu ra
realidade, como sustenta o empiricismo, mas é o próprio homem que
figura como ser produzindo-se  a  s i  mesmo, pela sua própria
atividade, "pelo modo de produção da vida material". A condição
para que o homem se torne homem (porque ele não é, ele se torna) é
o trabalho, a construção da sua história. A mediação entre ele e o
mundo é a atividade material. "Para Hegel, diz Marx, o processo de
pensamento que ele transforma em sujeito autónomo, sob o nome de
ideia, é o criador do real, e o real é apenas sua manifestação externa.
Para mim, ao contrário, o ideal não é mais que o material transposto
para a cabeça do ser humano e por ela interpretado" 8.

O que distingue Marx e Hegel, neste ponto, é a explicação do
movimento. Ambos sustentam a tese de que o movimento se dá pela
oposição dos contrários, isto é, pela contradição. M as, enquanto
Hegel localiza o movimento contraditório na Lógica, Marx o localiza
no seio da própria coisa, de todas as coisas, e em íntima interação
com elas. Mão Tsetung resume assim o pensamento de Marx a esse
respeito: "a concepção materialista-dialé-tica entende que, no estudo
do desenvolvimento dum fenómeno deve partir-se do seu conteúdo
interno, das suas relações com os outros fenómenos, quer dizer,
deve-se considerar o desenvolvimento dos fenómenos como sendo o
seu movimento próprio, necessário, interno, encontrando-se, aliás,
cada fenómeno no seu movimento, em ligação e interação com
outros fenómenos que o rodeiam. A causa fundamental  do
desenvolvimento dos fenómenos não é externa, mas interna; ela
reside no contraditório do interior dos próprios fenómenos. No
interior de todo fenómeno há contradições, daí o seu movimento e
desenvolvimento" 9.

8.   O  capital,    vol.    l ,    p.    16.
9     A  i i losoiia de  M ão  Tsetung,  p.

Não se trata, portanto, de saber apenas como se passa a dialética
do conhecimento e muito menos de reduzir a dialética da natureza ao
puro conhecimento, como fazia Hegel. Para ele o mundo não passava
de uma sucessão de ideias. Hegel imagina que construía o mundo
"por mediação do movimento do pensa mento, mas na realidade não
faz mais que reconstruir sistematicamente, e dispor com relação a seu
método absoluto, os pensamentos que se aninham na cabeça de todos
os homens" 10.

Marx, com isso, não chega a negar o valor e a necessidade da
subjetividade no conhecimento. O mundo é sempre uma "vi são" do
mundo para o homem, o mundo refletido. Mas ele não tem uma
exis tênc ia  apenas  na  Idv ' . i a .  Sua  ex is tênc ia  é  rea l ,  mate rial,
independente do conhecimento deste ou daquele homem. A dialética
não  é  um movimento  esp i r i tua l  que  se opera  no inter ior  do
entendimento humano. Existe uma determinação recíproca en tre as
ideias da mente humana e as condições reais de sua exis tência: "o
essencial é que a análise dialética compreenda a maneira pela qual se
relacionam, encadeiam e determinam reciprocamente, as condições
de existência social e as distintas modalidades de consciência. Não se
trata de conferir autonomia a uma ou outra dimensão da realidade
social. É evidente que as modalidades de consciência fazem parte das
condições de existência social" n.

Marx n ão coloca apenas de "cabeça para cima' '12 a lógica
hegeliana. Ele a inova profundamente, comprovando a sua vera-
cidade, aplicando-a à realidade social, económica e política. Como
diz Henri Lefèbvre, "o método mar xista insiste, muito mais clara-
mente do que as metodologias anteriores, num fato essencial: a
realidade a at ingir  pela análise,  a  reconsti tuir  pela exposição
(síntese), é sempre uma realidade em movimento" 13.  A dialé tica
considera cada objeto com suas características próprias, o seu devir,
as suas contradições. Para a dialética não existem, portan to, "regras
universais" more mcrthematico, como queria Descar-

10.   Karl   Marx, Miséria da  filosofia. Rio,   Leitura, 1965,   p.   104.
11.   Karl Marx, Sociologia. Org. Octavio lanni. São Paulo,  Atiça,   1979,  p.  23.
12. Como ele próprio afirma em O capital (p. 17), "em Hegel, a dialética está de

cabeça para baixo. É necessário pô-la de cabeça para cima, a fim de descobrir a
substância racional dentro do invólucro místico".

13. Henri Lefèbvre, O marxismo. São Paulo, Difusão Europeia do Livro, 1974, o.
36.32.



tës 14, que nos garantam que, após a sua aplicação, "obteremos"
"trabalhos dialéticos" 1S.

Do ponto de vista marxista, como é apresentado por George
Politzer 16 a dialética focaliza "as coisas e suas imagens concei tuais
em suas conexões, em seu encadeamento, em sua dinâmica, em seu
processo de génese e envelhecimento" 17; observa as coi sas e os
fenómenos  não  de  mane i ra  e s tá t i ca ,  mas  no  seu  movi mento
contínuo, na luta de seus contrários.

O materialismo dialético não considera a matéri a e o pensa-
mento como princípios isolados, sem ligações, mas com aspectos de
uma mesma natureza que é indivisível e que "se exprime sob duas
formas diferentes: uma material e outra ideal; a vida social, una e
indivisível, também se exprime sob duas formas diferentes, uma
material  e outra ideal;  eis  como devemos considerar o desen-
volvimento da natureza e da vida social" 1S. O materialismo dialético
considera a forma das ideias tão concreta quanto a forma da natureza.

O materialismo dial ético tem um duplo objetivo: 1.°) como
dialética. estuda as leis mais gerais do universo, leis comuns de
todos os  aspectos da real idade,  desde a  natureza f ís ica até  o
pensamento, passando pela natureza viva e pela sociedade. 2.°) como
materialismo, é uma concepção cientí fica que pressupõe que o
mundo é uma realidade material (natureza e sociedade), onde o
homem está presente e pode conhecê-la e transformá-la.

14. Regrai para a direção do espírito. Lisboa, Ed. Estampa, 1971. As Regulae ad
directtonem ingenli constituem o p rimeiro texto de Descartes, mas que não chegou a
concluir. As regras são vinte e uma. Seu autor tinha se proposto a apresentar trinta e
s e i s :  1 2  s o b r e  a s  " p r o p o s i ç õ e s  s i m p l e s " ,  1 2  s o b r e  a s  " q u e s t õ e s perfeitamente
compreendidas" e 12 sobre as "questões imperfeitamente compreendidas".

15. É esse o primeiro grande equívoco que leva muitos nos nossos atuais jovens
pesquisadores, notadamente quando apresentam suas teses de Mestrado ou Doutorado, a
anunciarem na Introdução que irão "aplicar" o método dialé tico e, depois, tratarem o
seu tema de dissertação de maneira formal e metafísica. Isso porque não chegaram a
assimilar os fundamentos materialistas do método dialético, quando não os negam
inteiramente no desenvolvimento de seus traba lhos. Isso é devido a uma formação ainda
hegeliana de nossos estudantes e de nossos professores também. Muitas vezes, não
chega nem a ser  hegeliana.  Toda a sua pesquisa guia -se pela lógica aristotélica da
não-contradição, que é a lógica do mundo estático.

16.  George  Politze r, Princípios fundamentai»  de filosofia,  primeira   parte.
17.  Fr íedrich  Engels, Do  socialismo  utópico ao  socialismo cientifico,    p.    53.
18.   Joseph   Stalin,    citado   em   Politzer,    op.   c ít . ,    p.    188.
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Enquanto as ciêqcias têm por objetivo um aspecto limitado do
real, o materialismo dialético tem por objetivo a concepção do
mundo no seu conjunto. Entretanto, o materialismo dialético não se
separa da ciência, pois é graças a ela que ele pode desenvol ver-se e
superar-se.

Como concepção dialética, o marxismo não separa em nenhum
momento a teoria (conhecimento) da prática (ação), e afirma que "a
teoria não é um dogma mas um guia para a ação" 19. A prática é o
critério de verdade da teoria, pois o conhecimento parte da prática e
a ela volta dialeticamente. Marx assim se exprime na II Tese sobre
Feuerbach: "A questão de saber se cabe ao pensamento humano uma
verdade objetiva não é uma questão teórica, mas prática. É na práxis
que o homem deve demonstrar a verdade, isto é, a realidade e o
poder, o caráter terreno de seu pensamento. A disputa sobre a
realidade ou não realidade do pensamento isolado da práxis é uma
questão puramente escolástica" 20.

Considerando as coisas e os fenómenos em uma unidade de
contrários, num encadeamento de relações, de modificações e de
movimento contínuo, a dialética opõe-se à metafísica. A dialética
admite o repouso e a separação entre os diversos aspectos do real
como relativos. Só o movimento é absoluto, pois é constante em todo
processo.

Partindo do elemento mais simples do sistema de produção que é
a mercadoria, Marx chega a formular postulados gerais sobre a
dialética do homem e da natureza cumprindo seu pro pósito de
"refletir sobre as formas de vida humana" 21. Entretanto, como
observa Kosik, "a estrutura de O Capital não é uma es trutura de
categorias lógicas a que sejam submetidas a realidade investigada e
a sua elaboração; a realidade cientificamente ana l isada é  que é
adequadamente expressa na 'articulação dialética',  conduzida e
realizável em uma determinada estrutura lógica cor respondente" 22.
Percorrendo as contradições do sistema capita lista de produção,
surgem em seu longo texto as categorias que formam o arcabouço de
seu método,  categorias estas compre end idas  como un idade  e
identidade dos contrários, exemplificadas exaustivamente: o simples
versus o complexo, o homogéneo

19.  George   Politzer,  op.  cit . ,    p.    23.

20.   Karl   Marx e   Friedrich  Engels,  A  ideologia   alem ã.  São  Paulo,   
Grijalbo, 1977, p.   12.

21. O capital, vol.  l,  p. 84.
22. Dialética  do   concreto. Rio,    Paz e  Terra,    1969,    p .    162.
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versus o heterogéneo, o1 qoncreto versus o abstraio, o quantitativo
versus o qualitativo, a forma versus o conteúdo, a essência versus o
fenómeno, o particular versus o geral, o individual versus o social,
a necessidade e a causalidade, a necessidade  e  a  l i berdade, a
possibilidade e a realidade, etc.

Em Marx essas categorias não são reduzidas à "leis" fixas do
pensamento, mas constituem-se em elementos fundamentais da
explicação da transformação das coisas.

Já Engels, em A dialética da natureza23 , formulou três leis
gerais da dialética: 1) lei da conversão da quantidade em qualidade
e vice-versa; 2) lei da interpenetração dos opostos (lei da unidade e
da luta dos contrários); 3) lei da negação da negação.

A primeira significa que na natureza as varia ções qualitativas
podem ser obtidas somente acrescentando-se ou tirando-se matéria ou
movimento por meio de variações quantitativas. A segunda garante a
unidade e a continuidade da mudança incessante na natureza e nos
fenómenos. A terceira garante que cada síntese é por sua vez a tese de
uma nova antítese reproduzindo indefinidamente o processo.

Extraindo exemplos das ciências da natureza, Engels procurou
demonstrar essas leis gerais. Todavia, as críticas a ess as "clas-
sificações" não tardaram, visto que tentavam reduzir uma filosofia da
mudança a códigos fixos. Teria sido Engels traído pelo esque ma
idea l i s t a  de  Hege l  ou  ca ído  nas  a rmad i lhas  do  pos i t iv i smo
cientificista? Seja como for, mais do que leis, alguns princípios
gerais ou características da Dialética são hoje aceitas como ponto de
part ida por  muitos  autores  que depois  de Marx e  Engels  em -
preenderam a difícil tarefa de explicitar o que neles estava ape nas de
forma embrionária24.

Princípios (ou "leis") da dialética

1.°) Tudo se relaciona (princípio da totalidade)

Para a dialética a natureza se apresenta como um todo coerente
onde objetos e fenómenos são ligados entre si, condi cionando-se
reciprocamente.  O método dialét ico leva em conta essa ação
recíproca e examina os objetos e fenómenos buscando

23. Rio,   Paz  e   Twra,   1976.
24.   Sobre as lei « categorias dialéticas,  veja-se  Alexandre  Cleptulin,  A

dla-létlca materialista. São Paulo,  Alfa-ômega,  1982.

entendê-los numa totalidade concreta. "A compreensão dialética da
totalidade significa não só que as partes se encontram em relação de
interna interação e conexão entre si e com o todo, mas também que
o todo não pode ser petrificado na abstração situada por cima das
partes, visto que o todo se cria a si mesmo na interação das partes"
25.

O pressuposto básico da dialética é que o sentido das coisas não
está na consideração de sua individualidade mas na sua totalidade
que é, segundo Kosik, "em primeiro lugar a resposta à pergunta: que
é a realidade?" 2e. É o que Engels chama de "lei da interpenetração
dos opostos", onde tudo tem a ver com tudo, lei da interação ou
conexão universal, "lei da ação recíproca da conexão universal"
como é chamada por Politzer27. Engels incluía nesta lei a unidade e
luta dos contrários. "Nada é isolado. Isolar um fato, um fenómeno e
depois conservá-lo pelo entendimento neste isolamento, é privá-lo
de sentido, de explicação, de conteúdo. É imobilizá-lo artificialmente,
matá-lo. É transformar a natureza — através do entendimento
metafísico — num acúmulo de objetos exteriores uns aos outros,
num caos de fenómenos"28.

2.°) Tudo se transforma (princípio do movimento)

A dialética considera todas as coisas em seu devir. O mo-
vimento é uma qualidade inerente a todas as coisas. A natureza, a
sociedade não são entidades acabadas, mas em contínua trans-
formação, jamais estabelecidos definitivamente, sempre inacabadas.
A causa dessa transformação é a luta interna: "a dialética não pode
entender a totalidade como um todo já feito e formalizado" 29. É o
que Engels chama de "lei da negação da negação" e que Politzer
chama de "lei da transformação universal e do desenvolvimento
incessante", também chamada de "lei da negação ou ultrapassagem".
É a lei do movimento universal. Como observa Leandro Konder,
essa lei "dá conta do fato de que o movimento geral da realidade faz
sentido, quer dizer, não é absurdo, não se esgota em contradições
irracionais, ininteligíveis, nem se perde na eterna repetição do
conflito entre teses e antí teses, entre afirmações e negações. A
afirmação engendra necessariamente a sua negação, porém a
negação não prevalece

25. Karel Kosik, Dialética do concreto,  p.  42.
26. Idem, p. 34.
27. Op. cit., p. 35.
28. Henri Lefèbvre, Lógica formal, lógica dlaléüca, p. 238.
29. Karel Kosik, op. cit..  p.  49.
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como tal: tanto a afirmação como a negação são superadas e o que
acaba por prevalecer é uma síntese, é a negação da negação" 30. A
vida produz a morte, o calor só pode ser entendido em função do
frio, do velho nasce o novo.

3.°) Mudança qualitativa (princípio da mudança qualitativa)

A transformação das coisas não se realiza num processo circular
de eterna repetição, uma repetição do velho. Como é gerado o novo?
Esta mudança qualitativa dá-se pelo acúmulo de elementos
quantitativos que num dado momento produzem o qualitativamente
novo. "O exemplo clássico é o da água: quan do está ao lume a
temperatura eleva-se progressivamente, elevação que constitui uma
variação quantitativa; mas vem o momento em que, permanecendo a
temperatura constante, se produz um fenómeno qualitativamente
diferente, o da ebulição" 31.  É o que Engels chama de "lei da
conversão da quantidade em qualidade e vice-versa" ou, segundo
outros, de "lei dos saltos". A partir de certo "limiar" dá-se a
passagem da quantidade para a qualidade. Gradativamente uma
pequena aldeia poderá transformar-se numa grande cidade.

4.°) Unidade e luta dos contrários (princípio da contradição)

A transformação das coisas só é possível porque no seu próprio
interior coexistem forças opostas tendendo simultaneamente à unidade
e à oposição. É o que se chama de contradição, que é universal,
inerente a todas as coisas materiais e espirituais. A contradição é a
essência ou a lei fundamental da dialética.

É nesta quarta característ ica ou "lei" que se detiveram os
pesquisadores da dialética no século XX, desenvolvendo o que
Engels havia apenas iniciado. Os elementos contraditórios coe xistem
numa realidade estruturada, um não podendo existir sem o outro, a
burguesia e o proletariado, por exemplo. A existência dos contrários
não é um absurdo lógico, ela se funda no real.

Esses princípios (ou leis) podem ser aplicados tanto à matéria,
como à sociedade humana e aos nossos próprios conhecimentos. Por
isso a Dialética poderia ser subdividida em "três ní veis", como
mostra Ernest Mandei32:

U a Dialética da natureza, "inteiramente objetiva, ou seja,
independente da existência de projetos, de intenções ou de mo-
tivações do homem, que não age diretamente sobre a história
humana";

2) a Dialética da história, "largamente objetiva à partida,
mas na qual a irrupção do projeto do proletariado para reconstruir a
sociedade, segundo um programa pré-estabelecido, cons titui uma
viagem revolucionária, mesmo quando a elaboração e a realização
desse projeto estão ligadas a condições materiais, objetivas,
pré-existentes e independentes da vontade dos homens";

3) a Dial ética do conhecimento, "que é uma dialética
sujeito-objeto, o resultado de uma interação constante entre os
o b j e t o s  a  c o n h e c e r  e  a  a ç ã o  d o s  s u j e i t o s  q u e  p r o curam
compreendê-los".

Lógica formal e lógica dialética

Que consequências traria a dialética para a lógica, isto. é, para a
estrutura e funcionamento dos processos mentais?

Essa questão parece ter gerado erros grosseiros na própria
história do  marxismo,  verdadeiros  desvios  "esquerdistas",  

nota-
damente sob o stalinismo, que tentou traçar mecanicamente um
corte epistemológico entre o que chama de "ciência burguesa" e

'ciência proletária" e entre a lógica formal e a lógica dialética.

Evidentemente, ó preciso reconhecer com o eminente filósofo
brasileiro Álvaro Vieira Pinto, que "a lógica formal é a lógica da
metafísica, assim como a lógica dialética é a lógica da dialética" 33, e
é a partir disso que podemos compreender tanto a distinção quanto a
complementariedade das duas lógicas.

O princípio que as distingue fundamentalmente é a contra dição.
Enquanto a lógica dialética parte do princípio (ou lei) da contradição,
a lógica formal parte do seu oposto, isto é, da lei da não-contradição.
I sso  porque  a  pr imei ra  concebe  os  ob je tos  e  fenómenos  em
m o v i m e n t o  e  a  s e g u n d a  c o n c e b e  o s  o b j e t o s  e  f e n ó m e n o s
estaticamente.

Para a lógica dialética, partindo desse princípio, decorre que tudo
está em movimento, que todo movimento é causado por elementos
contraditórios coexistindo numa totalidade estruturada.

30. Óp. cit, p. 59.
31. Paul Foulquié, A   dialétlca,   p.    62.
32. Introdução ao  marxismo. Porto  Alegre,  Movimento,  1978, 
p.

33.   Ciência e existência. Rio,  Paz e Terra,   1969,  p.    72. '116.
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Partindo do princípio de que as coisas e fenómenos são es-
táticos, uma coisa permanece sempre igual a si mesma (lei da
ident idade) ,  uma coisa  não pode ser  igual  d  outra  ( le i  da
não-contradição) e, ou é uma coisa ou é outra (lei do terceiro
excluído). Essa lógica é certamente válida e verdadeira se,
metodologicamente, colocarmos entre parêntesis o movimento, se
estudarmos os fenómenos de maneira inteiramente isolada. "Se
aprofundada, a lógica formal não proíbe o pensamento dialético.
Ao contrário: mostra a possibilidade dele, abre-se para a sua exi-
gência, sua espera, seu trajeto; "funda" a necessidade desse
pensamento. A lógica formal remete à dialética, pela mediação da
lógica dialética. Depois, esse movimento se inverte, e a lógica
formal aparece apenas como redução do conteúdo, abstração
elaborada, elemento neutro (vazio, transparente) de toda investi -
gação'

' 34

A lógica formal revela-se, portanto, capaz de classificar, de
distinguir os objetos, mas é insuficiente para entender esses mesmos
objetos em seu movimento real e incessante. Por isso a dialética não
recusa a lógica formal, ela a inclui como parte fun damental da
lógica. "A contradição dialética é uma inclusão (plena, concreta) dos
contraditórios um no outro e, ao mesmo tempo, uma exclusão ativa.
E o método dialético não se contenta em dizer que existem
contradições, pois a sofística, o ecletismo ou o ceticismo são
capazes de dizer o mesmo. O método dialé tico busca captar, a
ligação, a unidade, o movimento que engendra os contraditórios,
que os opõe, que faz com que se choquem, que os quebra^ou os
supera"35.

A contradição: essência da dialética

Marx e Engels, aplicando a lei da contradi ção das coisas ao
estudo da história social, demonstraram a contradição existente entre
as forças produtivas e as relações de produção, a contra dição entre as
classes exploradoras e as classes exploradas, a contradição entre a
base económica e a superestrutura, a política e a ideologia, e como
essas  contradições conduzem inevi tavel m e n t e  à s  d i f e r e ntes
revoluções sociais em diferentes sociedades de classe. "Ao chegar a
uma determinada fase de desenvolvi mento, as forças produtivas
materiais da sociedade se chocam com as relações de produção
existentes, ou, o que não é senão

a sua expressão jurídica, com as relações de propriedade dentro
das quais se desenvolveram até ali. De formas de desenvolvi-
mento das forças produtivas, estas relações se convertem em
obstáculos a elas. E se abre, assim, uma época de revolução
social. Ao mudar a base económica, revoluciona-se, mais ou menos
rapidamente, toda a imensa superestrutura erigida sobre ela"3e.

Quando Marx aplicou esta lei no estudo da estrutura eco-
nómica da sociedade capitalista, demonstrou que a contradição
básica desta sociedade é a contradição entre o caráter social da
produção e o caráter privado da propriedade, em outras palavras, a
contradição principal da sociedade capitalista é a existência de
duas classes: o proletariado trabalhador e a burguesia improdutiva.

Além desse caráter geral da contradição, a sua universalidade
e a existência de uma contradição principal, existem no interior de
cada etapa do processo de desenvolvimento de cada coisa ou
fenómeno contradições específicas ou particulares.

Como assinala Mão Tsetung em seu estudo Sobre a Contra-
dição 37, para fazer aparecer a essência de cada processo é preciso
fazer aparecer o caráter específico dos dois aspectos de cada uma
das contradições deste processo, e o aspecto principal e o aspecto
secundário de cada contradição, verificar a ação recíproca dos
pólos opostos da contradição e a ação do conjunto das
contradições que envolvem cada fenómeno ou coisa.

Em cada processo de desenvolvimento de um fenómeno ou
coisa existe sempre uma contradição que é a principal, cuja
existência determina a existência de outras. E na contradição
principal existe um aspecto que é o principal e outro que é ne-
cessariamente secundário. O principal é o que representa o papel
dominante na contradição.

Pela própria dinâmica das contradições existentes em cada
fenómeno ou coisa, cada um dos dois aspectos contraditórios tende
a se transformar em seu contrário, dentro de determinadas
condições. Por exemplo, o dominado passa a ser dominador. Para
Lênin, "a unidade (coincidência, identidade, equivalência) dos
opostos é condicional, temporal, transitória, relativa. A luta

34.  Henri Lefèbvre, Lógica formal, lógica dialéllca. p.  24.
35. Idem,   p.  238.

36.  Karl Marx e  Friedrich  Engels, Obras  escolhidas, vo l .    l ,    p .   
301.
37.  Op.  cit.   p.   30 ss.
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dos opostos que se excluem mutuamente é absoluta, como o de-
senvolvimento e o movimento" 38.

Na passagem de um aspecto dominante para outro, a con-
tradição poderá apresentar-se sob a forma de antagonismo. No
dizer de Lênin, "o antagonismo e a contradição não são a mesma
coisa. No socialismo, o primeiro desaparecerá, a segunda con-
tinuará"39.

O método dialético

Essas leis ou princípios da dialética não surgiram a prïori; são
fruto de um lento amadurecimento e do próprio desenvolvimento
das ciências modernas .  Em Marx surgem após  uma aná lise
exaustiva do modo de produção capitalista, consequência de uma
"análise científica" 40 como ele próprio afirma. Só depois de
concluído o trabalho é que Marx pôde evidenciar essas categorias e
mostrar o caminho (método) que ele percorreu, pôde anunciar,
manifestar, o seu método "natural", concreto, não abstrato.

Seu total desprezo pelo método formal, académico, pelas "teorias
gerais" do método, revela-se ao não anunciar no seu prefácio da
primeira edição alemã (1867) de O capital o tratamento que iria dar
ao tema do "processo de produção do capital". Apenas no posfácio
da segunda edição alemã (1873), depois de ter sido chamado por
alguns críticos "comtistas" de "o maior filósofo idealista", é que
apresenta sucintamente o fundamento materialista do seu método: "É
mister, diz ele, sem dúvida, distinguir, formalmente, o método de
exposição do método de  pes quisa.  A invest igação tem de
apoderar-se da matéria, em seus pormenores, de analisar suas
diferentes formas de desenvolvimento, e de perquirir a conexão
íntima que há entre elas. Só depois de concluído esse trabalho, é que
se pode descrever, adequadamente, o movimento real. Se isto se
consegue, ficará espelhada, no plano ideal, a vida da realidade
pesquisada, o que pode dar a impressão de uma construção a priori"
41.

Marx distingue formalmente "método de exposição" de "mé-
todo de pesquisa". A exposição é consequência de uma pesquisa

38. "Sobre a  dialética",   in Op. cit.,  p.   344.
39. Citado  por Mão Tsetung,  op.  cit.,   p.   70.
40. O  capital,  p.   84.
41. Idem,   p.   16.

anterior das "formas de desenvolvimento" e das "conexões" existentes
entre elas.

Marx é o primeiro pesquisador a adotar, de forma sistemática, o
método dialético. "Ao estudar uma determinada realidade objetiva,
analisa, metodicamente, os aspectos e os elemento» contraditórios
desta realidade (considerando, portanto, todas as noções antagónicas
então em curso, mas cujo teor ninguém ainda sabia discernir). Após
ter distinguido os aspectos ou os elementos contraditórios, sem
negligenciar as suas ligações, sem esquecer que se trata de uma
realidade, Marx reencontra-a na sua unidade, isto é, no conjunto do
seu movimento"42.

Por "método de pesquisa" Marx entende uma "apropriação em
pormenor" da realidade estudada: é a análise que colocará em
evidência as relações internas, cada elemento em si.

Cada  obje to  de  an álise requer uma maneira específica de
abordagem determinada pelo próprio objeto; cada período his tórico
possui suas próprias leis. Por isso a análise que se faz em filosofia
não se empregará automaticamente a todas as outras ciências. A
análise detalhada de uma coisa ou fenómeno evi denciará as leis
particulares que regem o início, o desenvolvimento e o término de
cada coisa ou fenómeno.

Por "método de exposição", Marx entende a reconstituição, a
síntese do objeto ou fenómeno estudado, como um processo inverso,
oposto ao primeiro de tal forma que o leitor imagina que o autor o
construiu a priori. Na exposição o objeto revela-se gra-dativamente
segundo as peculiaridades próprias.

Em relação à forma de exposição do processo de produção
capitalista, Marx observa no Capítulo l do Livro III de O capital: "as
formas do capital  que vamos expor neste l ivro aproximam -no
paulatinamente da forma sob a qual ele se manifesta na sociedade, na
sua superfície, como se poderia dizer, na ação recíproca dos diversos
capitais, na concorrência e na consciência comum dos próprios
agentes de produção" 43.

Através do método dialé tico o fenómeno ou coisa estudada
deverá apresentar-se ao leitor de tal forma que ele o apreenda em sua
totalidade. Para isso são necessárias aproximações sucessivas e cada
vez mais abrangentes. Isso o tornará acessível.

42.  Henri Lefèbvre, O   marxismo,    p .    34.
43. O capital. Livro III, vol.   4,  p.   3C.
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Na carta que Karl Marx escreveu de Londres, no dia 18 de março de
1873, ao cidadão francês Maurice La Châtre, ele insistia em que
tornar sua obra "acessível à classe trabalhadora" era para ele
"motivo que sobrepuja qualquer outro". Entretanto, advertia logo a
seguir que o seu método de análise e de exposição, "mé todo que
utilizei e que ainda não fora aplicado aos problemas económicos",
não deixava de tornar a leitura "bastante árdua". E concluía: "contra
essa desvantagem nada posso fazer, a não ser, todavia, prevenir e
acautelar os leitores ansiosos por verdade. Não existe estrada real
para a ciência, e só têm probabilidade de chegar a seus cimos
luminosos aqueles  que  não  temem en frentar a canseira para
galgá-los por veredas escarpadas"44.

Como observa Henri Lefèbvre,45 antes de Marx muitos filósofos
já haviam contribuído decisivamente para a formulação do método
dialético, entre eles Descartes, Kant e Augusto Comte. Todavia, a
todos eles escapara a importância da descoberta dos elementos
contraditórios, da contradição: o positivo e  o negativo, o
proletariado e a burguesia, o ser e o não-ser. Hegel a descobriu e
Marx a aprofundou.

A diferença, neste particular, entre Hegel e Marx, é que o
primeiro define abstratamente a contradição geral da história e da
natureza, considerando o movimento apenas como uma trans-
formação lógica das ideias. Marx, ao contrário, "afirma que a ideia
geral, o método, não dispensa a apreensão, em si mesmo, de cada
objeto; o método proporciona apenas um guia, um quadro geral,
uma orientação para o conhecimento de cada realidade. Em cada
realidade, precisamos apreender suas contradições peculiares, o seu
movimento  pecul ia r  ( in te rno)  a  sua  qua l idade  e  as suas
transformações bruscas; a forma (lógica) do método deve, pois,
subordinar-se ao conteúdo, ao objeto, à matéria estudada; permite
abordar, eficazmente, o seu estudo, captando o aspecto mais geral
desta realidade, mas jamais substitui a pesquisa científica por uma
construção abstrata" 4e.

Ao mesmo tempo em que avança a partir da crítica de Hegel,
Marx opõe-se ao materialismo vulgar ou metafísico, principalmente
a forma qnüdialética de filosofar de Ludwig Feuerbach, que não
consegue considerar o mundo enquanto processo, enquanto matéria
engajada num desenvolvimento incessante. O pen-

samento de Feuerbach, que Marx em suas Teses sobre Feuerbach
considera vulgar e mecanicista, está ainda presente hoje na con -
cepção dogmáitca da dialética que leva ao sectarismo. O dog -
matismo se satisfaz com ideias gerais, slogans mistificados em
função dos quais esquematiza toda a realidade. Toda discussão, todo
debate, toda crítica torna-se impossível. A dialética mistifi cada
torna-se metafísica. Como diz Politzer: "o sectário raciocina como se
ele próprio houvesse aprendido tudo de uma só vez. Esquece-se de
que não nascemos revolucionários; tornamo-nos revolucionários.
Esquece-se de que ainda tem muito a aprender. Assim sendo, não
deveria encolerizar-se muito mais consigo próprio do que com "os
outros"? O verdadeiro revolucionário é aquele que, como dialético,
cria as condições favoráveis ao advento do novo" 47. Observe-se que
Politzer escreveu isso em 1935.

Em nossos dias a dialética e o método dialético têm sido muitas
vezes entronizados no mundo capitalista, reduzidos a produtos de
consumo, onde pequenos grupos louvam suas virtudes revolucionárias.
O método dialético não pode ser compreendido fora do conjunto do
pensamento marxista; reduzido a fórmulas feitas, a esquemas
apostilados; só poderá ir se esvaziando, gerando expectativas que
não correspondem ao que ele é realmente. Como afirma Leandro
Konder, "os princípios da dialética se prestam mal a qualquer
codificação" 48.

Apresentar o que poderia ser chamado de "regras práticas do
método dialético" representa sempre um risco de simplificação.
Entretanto, atendendo ao caráter didático do nosso estudo, assu-
mimos esse risco e apresentamos um resumo dessas regras como
aparecem em Henri Lefèbvre, em sua Lógica formal, lógica dia-
lética 49, lembrando tratar-se muito mais de uma orientação, de uma
filosofia da pesquisa, do que de normas rígidas e definitivas.

Essas "regras práticas" são as seguintes:

1) Dirigir-se à própria coisa; por conseguinte, análise objetiva.

2)  Apreender o conjunto das conexões internas da coisa, de seus
aspectos; o desenvolvimento e o movimento da coisa.

3)  Apreender os aspectos e momentos contraditórios; a coisa
como totalidade e unidade dos contraditórios.

44. Citada   por Louis   Althusser   e   outros, Ler  O   capital.  Rio,   Zahar,  
1979, vol.   l,  p.   7.

45. O  marxismo, p.  35-36.
46. Idom, p:  38.

47. Op. cil., p. 56.
48. Op. cit., p. 60.
49. Rio,  Civilização Brasileira,   1975, p.  241.
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4)   Analisar a luta, o conflito interno das contradições, o mo-
vimento, a tendência (o que tende a ser e o que tende a cair
no nada).

5)   Não esquecer de que tudo está ligado a tudo; e que uma
interação insignificante, negligenciável porque não essencial
em determinado momento, pode tornar-se essencial num outro
momento ou sob um outro aspecto.

6 )    N ão esquecer de captar as transições; transições dos as-
pectos e contradições; passagens de uns nos outros, transições
no devir.

7)    Não esquecer de que o processo de aprofundamento do
conhecimento — que vai  do fenómeno à essência e  da
essência menos profunda à mais profunda — é infinito. lamais
estar satisfeito com o obtido.

8)   Penetrar, portanto, mais fundo do que a simples coexist ência
observada; penetrar sempre mais profundamente na riqueza
do conteúdo; apreender conexões e o movimento.

9)  Em cer tas  fases  do  pr óprio pensamento, este deverá se
transformar, se superar: modificar ou rejeitar sua forma,
remanejar seu conteúdo — retomar seus momentos supe-
rados, revê-los, repeti-los, mas apenas aparentemente, com o
objetivo de aprofundá-los mediante um passo atrás rumo às
suas etapas anteriores e, por vezes, até mesmo rumo ao seu
ponto de partida, etc.

E finaliza Henri Lefèbvre afirmando que "o método dialético,
desse modo, revelar-se-á ao mesmo tempo rigoroso (já que se liga a
princípios universais) e o mais fecundo (capaz de detectar todos os
aspectos das coisas, incluindo os aspectos mediante os quais as
coisas são "vulneráveis à ação")".

Dialética e verdade

Mas que garantia pode nos oferecer a dialética de que estamos
no "caminho" certo para a verdade?

É o próprio Marx que nos alerta. Quando a dialética se torna
"moda" e seus defensores a apresentam como solução-para todos os
problemas, mistificando-a, ignorando as condições concretas de cada
coisa ou fenómeno, então o sectarismo pode tomar conta e destruir
esse caminho.  Marx não esconde,  porém, que ela é "crí t ica e
revolucionária". "A dialética mistificada, afirma ele, tornou -se

moda na Alemanha, porque parecia sublimar a situação existente.
Mas, na sua forma racional, causa escândalo e horror à burguesia e
aos porta-vozes de sua doutrina, porque sua concepção do existente,
afirmando-o, encerra, ao mesmo tempo, o reconhecimento da
negação e da necessária destruição dele; porque apreende, de acordo
com seu caráter transitório, as formas em que se configura o devir;
porque, enfim, por nada se deixa impor, e é na sua essência, crítica e
revolucionária" 50.

Apesar de Marx engajar-se numa teoria que afirma ser "crítica e
revolucionária", as regras do método dialético, por si mesmas, não
oferecem qualquer garantia para o conhecimento da verdade. Porque
não há verdade objetiva. Só existem verdades. É o próprio Marx que
nos diz que sua crítica da economia política representa "o ponto de
vista do proletariado" como a economia clássica representa "o ponto
de vista da burguesia". Marx jamais escondeu a perspectiva de
classe que orientou suas pesquisas. Marx "considera sua ciência
como revolucionária e proletária e, como tal, oposta (e superior) à
ciência conservadora e burguesa dos economistas clássicos. O 'corte'
entre Marx e seus predecessores é para ele um corte de classe no
interior da história da ciência económica" 51. Numa sociedade de
classes é impossível fazer ciência de forma imparcial, ciência
neutra, "desengajada".

A Dialética é também uma teoria engajada.

Mas será suficiente proclamar-se dialético para sustentar a luta
do proletariado e para "produzir" ciência engajada na transformação
da sociedade?

Gramsci, como Marx, alerta para uma nova mistificação da
dialética que a reduz a "um processo de evolução reformista" 52,
referindo-se à tentativa de enfraquecimento da dialética como teoria
das contradições. A filosofia de Marx jamais foi uma tentativa de
resolver pacificamente as contradições existentes na histó ria e na
sociedade. O reformismo, eliminando a "luta dos opostos", a antítese,
reduz a história dos homens a uma série fragmentada de momentos,
a uma evolução puramente quantitativa.

Será a dialética uma teoria particular da ciência e do conhe-
cimento visando unicamente dar sustentação ao "projeto socialis-

50. O capital, vol.   l,  p.   17.
51.   Michael   L ôwy, Método  dialético  e teoria política,  p.   21.
52.  António  Gramsci,  Concepção   dialética   da   história.  Rio,   Civilização  

Brasileira,   1968,  p.  253.
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ta" que com a sua realização tenderia a desaparecer? Ou, pelo
contrário, seria ela um instrumento válido, acima de qualquer
ideologia, para alcançar a verdade?

Essas questões foram amplamente discutidas dentro do mar-
xismo, e a pergunta que se coloca é sempre a mesma: se a
dialé-tica representa o ponto de vista do proletariado — é "a teoria
do conhecimento do proletariado" como afirma Ernest Mandei53 —
como evitar, então, o relativismo? Como conciliar esse caráter
"partidário" com o conhecimento "objetivo" da verdade? Como
evitar aquilo que Michael Lõwy chama de "noite relativista" onde
todos os gatos são pardos, e acabamos por negar a possibilidade de
um conhecimento objetivo? 54.

Pergunta Lõwy: por que Marx, Lênin, Gramsci, Mão Tsetung e
outros escolheram o ponto de vista do proletariado?

É ele mesmo que responde: "porque o proletariado, classe uni-
versal cujo interesse coincide com o da grande maioria e cuja
finalidade é a abolição de toda dominação de classe, não é obri-
gado a ocultar o conteúdo histórico de sua luta; ele é, por conse-
guinte, a primeira classe revolucionária cuja ideologia tem a pos-
sibilidade objetiva de ser transparente" 55. E conclui, duas páginas
depois: "o ponto de vista do proletariado não é uma condição sufi -
ciente para o conhecimento da verdade objetiva, mas é o que
oferece maior possibilidade de acesso a essa verdade. Isso porque a
verdade é para o proletariado um meio de luta, uma arma indis -
pensável para a revolução. As classes dominantes, a burguesia (e
também os burocratas, num outro contexto) têm necessidade de
mentiras para manter seu poder. O proletariado revolucionário tem
necessidade de verdade.

Caio Prado Júnior adverte o seu leitor de Dialética do conheci-
mento que para compreender a  dialét ica é preciso pensar
dialeti-camente. Ao contrário, outro filósofo brasileiro, Gerd A.
Borheim, afirma que "do ponto de vista histórico, considerada em sua
génese, a dialética é pertinente à metafísica" 56. Borheim reivindica
o direito de pensar a dialética metafisicamente e critica Engels que
concebe a dialética através de "leis" e opõe diametralmente a
metafísica e a dialética. Gramsci supera'essa "polémica" conce -
bendo a dialética como uma "filosofia da práxis", um novo modo de
pensar e não uma velha técnica retórica que "só era útil para

criar um conformismo cultural e urfta linguagem de conversação
entre literatos" 57. '

Essa concepção é que desponta para a América Latina como uma
nova arma de luta, porque ela não polemiza, mas serve à elaboração
do pensamento '  cr í t ico e autocrí t ico e ao quest iona -mento da
rea l idade  presente .  Como diz  o  pensador  iugos lavo Mihai lo
Markovic, o pensamento dialético serve para descobrir os limites e
desmascarar "tudo o que procura deter o desenvolvi mento"58.

A  d i a l ét ica,  ao contrário da metafísica,  é  quest ionadora,
con-testadora. Exige constantemente o reexame da teoria e a crítica
da prática. Se é verdade que a teoria nasce da prática e com ela
caminha dialetícamente, tentando estabelecer "a devida relação entre
o existente e o possível, entre o conhecimento do presente e a visão
do futuro" 59, o modo dialético de pensar encontrará, entre nós, entre
os pensadores que se comprometerem com o ponto de vista do
trabalhador, uma grande possibilidade de desenvolver-se e colocar-se,
cada vez mais, a serviço daqueles que constróem a cultura mas dela
não se beneficiam.

Isso nos leva a concluir  que n ão existe nenhum critério de
relevância (nem científico, nem social; nem teórico, nem prático) que
possa determinar que um ponto de vista é relativamente mais válido
do que outro. O que leva a definir o ponto de vista do caráter da
ciência que produzimos é a opção de classe. Mesmo assim, essa
opção não oferece nenhuma garantia de que estamos n o caminho
certo: o pesquisador deverá manter, por isso, uma crítica e uma
autocrítica constante, uma dúvida levada à suspeita, e a humildade,
de que tanto nos fala Paulo Freire, para reconhecer cotidianamente as
limitações do pensamento e da teoria.

Conceber dialeticamente o mundo não garante uma atitude
revolucionária ou progressista. Podemos distinguir uma concepção
de esquerda de uma atitude de esquerda. No interior do pensa -
mento marxista essa distinção parece clara. Certos desvios tornam o
marxismo não um instrumento revolucionário, mas um instrumento
conservador .  Entre  esses  desvios  está  o  chamado "marxis mo
académico", destituído de sentido revolucionário e servindo, muitas
vezes ,  para  ex ib i r  e rudição:  marxismo mecanic is ta ,  vu lgar ,
reduzindo o social ao económico'e perdendo seu caráter de tota -
lidade.

53.  Introdução  ao marxismo, p.   123.
54. Michael Lõwy, Método dlalético e teoria política, p. 31.
55.  Idem.  p.  34.
56. Dialética:  teoria,   práxis.  Porto  Alegre, Globo,   197T,   p.   
13.

57.   António  Gramsci, Concepção  dialética   da historiai, p.  
77.
58. Dialé t i ca   de   Ia    p ráx i s . Buenos  Aires,   Amorrotu,  
1968,    p .
59. Idem, p. 13.

11.
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A crítica de Wagner Rossi a esse "marxismo desodorizado" é
contundente: "Tal 'esvaziamento' do marxismo permitiu a alguns
neo-ricardianos construir um discurso particular em teoria marxista,
enquanto agem como assessores do governo autoritário (o que não
consideram incompatível, porque se consideram 'técnicos' tratando
de questões 'técnicas'). No seu economicismo, criam um feudo
particular — a economia técnica — do qual querem excluir outros
cientistas sociais e educadores, no caso destes sob a alegação de que
deveriam se ater, apenas, ao desenvolvimento de metodologias
educacionais, restringindo sua ação ao que esses economistas
tecnocratas consideram 'problemas educacionais' (o que não deixa de
ser uma expressão clara da concepção burguesa que têm do mundo,
onde eles podem separar a 'sua' economia da totalidade do social,
uma concepção que não pode ser, em nenhum sentido aceita como
marxista)" ( . . . ) "Para esses 'intelectuais', conclui Rossi, a escola não
pode ser capitalista e, seguindo a mesma linha de raciocínio, também
o Estado se torna 'neutro', o que serve de justificação (ou consolo)
para os excelentes serviços que eles lhe prestam" en.

Ao contrário, Marx e Engels jamais negaram a importância da
totalidade do social e já na sua época reconheceram que alguns
"discípulos" davam ao económico mais importância do que real-
mente tinha; movidos pela polémica que deveriam manter com os
seus adversários, eles precisavam frisar o fundamental contra a
ideologia burguesa, falíando-lhes tempo para evidenciar outras
dimensões, como a superestrutura que, mais tarde, seria a principal
preocupação de Gramsci.

A d ia l ética opõe-se necessariamente ao dogmatismo, ao
re-ducionismo, portanto é sempre aberta, inacabada, superando-se
constantemente. Todo pensamento dogmático é antidialético. O
"marxismo académico", reduzindo Marx a um código, transformando o
seu pensamento em lei sem nada lhe acrescentar, é, por isso,
antidialético.  A crít ica e a autocrít ica,  pelo contrário,  são
revolucionárias. É assim que devemos entender a advertência de
Lênin de que "o marxismo é um guia para a ação e não um dogma".
Enquanto instrumento de análise, enquanto método de apropriação
do concreto, a dialética pode ser entendida como crítica, crítica dos
pressupostos, crítica das ideologias e visões de mundo, crítica de
dogmas e preconceitos. A tarefa da dialética é essencialmente crítica.

II
CRÍTICA DA EDUCAÇÃO BURGUESA

História da questão

Pode a dialética inspirar uma pedagogia? O que seria uma
concepção dialética da educação?

Trata-se menos de definir em que consiste essa concepção, do
que em mostrar como ela surgiu, desenvolveu-se, quais são hoje os
seus principais temas e como ela aparece hoje no conflito das
pedagogias modernas.

Não se trata de repensar toda a história da educação a partir da
dialética, pois o que nós teríamos seria o ponto de vista da dialética,
ou melhor, uma leitura dialética do que foi a educação até hoje. Ë o
que fez, por exemplo, o grande filósofo e historiador argentino
Aníbal Ponce 1, mostrando como a educação, enquanto fenómeno
social ligado á superestrutura, só pode ser compreendida através da
análise sócio-econômica da sociedade que a mantém. Mas este é
apenas um ponto de vista da dialética diante da história das práticas
pedagógicas e dos sistemas educacionais. O mérito de Anibal Ponce
está justamente em colocar em evidência o princípio da dialética da
relação entre a consciência e

60. Pedagogia   do t rabalho:   ra ízes   da   educação socia l is ta ,    vol .    l ,    p .   
126.

l .    Educação  e   luta   de   classes.   São   Paulo,   Autores   Associados   e  
Cortez, 1981.  A  primeira edição  desta obra  é  de   1937.
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a  e s t r u t u r a  e c o nómica, mostrando como a luta pelo direito a educação
e  à  c u l t u r a  a c o m p a n h o u  a  l u t a  p ê l o s  d e m a i s  d i r e i t o s ,  e n f i m ,  q u e  a
e d u c a ç ã o  n ã o  e s t á  s e p a r a d a  d a  l u t a  d e  c l a s s e s .

ã o  s e  t r a t a  d e  s i s t e m a t i z a r  o  p e n s a m e n t o  d e  M a r x  e  E n g e l s
s o b r e  a  e d u c a ç ão, como o fez Roger Dangeville 2, ou de Gramsci,
c o m o  o  f i z e r a m  B r o c c o l i3, Manacorda4 e Lombardi5; não se trata,
i g u a l m e n t e ,  d e  r e p e n s a r  a  h i s t ó r i a  d a  p e d a g o g i a  a  p a r t i r  d o s
p r i n c i p a i s  t r a ç o s  d a  d i a l é t i c a  o u  m o s t r a r  a  f o r m a ç ã o  d o  q u e  p o d eria
s e  c h a m a r  d euma "pedagogia dialética", ou "pedagogia do
t r a b a l h o " ,  n e m  s a b e r  o  q u e  p e n s a m  a  r e s p e i t o  d a  e d u c a ç ã o  o s
s o c i a l i s t a s .  S e r i a  o  p o n t o  d e  v i s t a  d a  d i a l é t i c a  d i a n t e  d a  h i s t ó r i ado
p e n s a m e n t o  p e d a g ó g i c o  o u  o  p e n s a m e n t o  p e d a g ó g i c o  d o sdialéticos.

Q u a t r o  a u t o r e s  se destacaram nesse trabalho.

O  p r i m e i r oé Bogdan Suchodolski. Em seu livro A pedagogia e
a s  g r a n d e s  c o r r e n t e s  f i l o s ó f i c a s ,publicado na França, em 1960 6,
e s t u d a  a  n a t u r e z a  d a  p r o b l e m á t i c a  p e d a g ó g i c a ,  c o l o c a n d o  e m
o p o s i ç ã o ,  n a  h i s t ó r i a  d a s  i d e i a s  p e d a g ógicas, a pedagogia da
e s s ê n c i a ,  l i g a d a  à  t r a d i ç ã o  r a c i o n a l i s t a  o u  c r i s t ã  ( P l a t ã o ,  A g o s t inho,
T o m á s  d e  A q u i n o ,  o s  j e s u í t a s ,  C o m ê n i u s ,  K a n t ,  F i c h t e )  e  a
p e d a g o g i a  d a  e x i s t ê n c i a  ( R o u s s e a u ,  K i e r k g a a r d ,  N i e t z s c h e ) .

é apenas em 1961, com a publicação do estudo sobre a
t e o r i a  m a t e r i a l i s t a  d a  e d u c a ç ã or, que Suchodolski expõe os fun-
d a m e n t o s  d a  t e o r i a  m a r x i s t a  d a  e d u c a ç ã o  e  d a  c u l t u r a .  S u c h odolski
p r e o c u p a-se fundamentalmente em achar o caminho da educação
s o c i a l i s t a  n a  P o l ó n i a ,  s e m ,  d e  u m  l a d o ,  n e g a r  o s  p r ogressos
a l c a n ç a d o s  p e l a s  c i ê n c i a s  p e d a g ó g i c a s— património

2 .  K a r l  M a r x  e  F ríedrich Engels, Crítica da educação e do ensino. Lisboa, Moraes,
1 9 7 8 .  O  o r i g i n a l  f r a n c ê s  f o i  p u b l i c a d o  p e l a  M a s p e r o ,  e m  1 9 7 6 .  D a n g eville reuniu e comentou
o s  p r i n c i p a i s  t e x t o s  d eMarx e Engels introduzindo-os com uma severa crítica aos conteúdos
d a  e d u c a ç ã o  b u r g u e s a ,  m o s t r a n d o  s u a  s u p e r f i c i a l i d a d e  e  c o n c e p ç ã o  c l a s s i s t a .

3. Angelo Broccoli, António Gramsci y Ia educaclón como hegemonia, México, Nueva
I m a g e m ,  1 9 7 7 .

r i o  A l i g h i e r o  M a n a c o r d a ,El pr incipio educat ivo em Gramsci , Salamanca,
S í g u e m e ,  1 9 7 7 .

Franco Lombardi, L a  pédagogie marxiste d'António Gramsci, Toulouse, Privat;

édagogie et lês grands courants phllosophiques. Paris, Ed. du Sca-rabée, 1960.
7 .  T e o r i a  m a r x i s t a  d e  I a  e d u c a c ión. México, Grijalbo, 1965. O original polonês é de

1 9 5 7  e  t e m  p o r  t í t u l o :  " T e o r i a  m a t e r i a l i s t a  d a  e d u c a ç ã o " .

comum do mundo inteiro — na época burguesa, e sem, por outro
iado, deixar de responder aos problemas que a nova sociedade
coloca para a educação; defende a tese de que a pedagogia socialista
é o prolongamento de um desenvolvimento histórico da íeoria e da
prática da educação, resolvendo os problemas e conflitos que a
educação burguesa idealista coloca para a sociedade atual. Em
primeiro lugar ele expõe a teoria pedagógica de Marx e Engels, seu
caráter filosófico e científico, e, a seguir, explicita o papel da
atividade humana, do trabalho, na educação, e a importância que a
revolução socialista tem hoje no mundo para o desenvolvimento da
educação.

Mário Alighiero Manacorda 8 procura demonstrar a existência
uma concepção marxista da educação que ele distingue da
concepção baseada na tradição marxista como se desenvolveu
países socialistas. Começa examinando os textos de Marx que
explicitamente da educação. Apesar de esses escritos não terem sido
numerosos, ele lhes empresta uma grande importância, visto terem
sido redigidos de modo sempre coerente ao longo de 30 anos e
coincidirem com as etapas cruciais dos trabalhos de Marx e da
própria história do movimento dos trabalhadores. De
particularmente o conceito de "trabalho" e o conceito de
"omnilateralidade", confrontando o pensamento de Marx e o de
Gramsci com as pedagogias modernas.

O terceiro, incontestavelmente um dos pioneiros no estudo das
principais fontes da pedagogia socialista, é Maurice Dommanget
Dommanget, de forma didática e clara, procura traçar a histór
pensamento pedagógico socialista, fornecendo abundante in
formação sobre dezoito autores, incluindo bibliografia e referências
que estimulam os novos pesquisadores a continuarem na busca das
raízes da educação socialista. Esse desafio foi aceito pelo educador
brasileiro Wagner Gonçalves Rossi.

Rossi, em sua Pedagogia do trabalho, como ele próprio afir
no prefácio "Aos leitores", "recupera na história da educação
contribuições que, por não atenderem aos interesses dos domi
nadores, foram obscurecidas, relegadas a segundo plano ou mes
inteiramente esquecidas" 10. Identifica as "raízes da educação
socialista" tratando das propostas pedagógicas revolucionárias

8.  Marx  e Ia pedagogia  moderna, Roma,  Reuniti,   1966.
9.  Maurice Dommanget, Los grandes socialistas y Ia edu; ución:  de Plcrtón  a

Lenin. Madrid,  Fragua,   1972.  O  original francês  é  de   1970.
10.  Pedagogia do trabalho. São Paulo,  Moraes,  1981. O  autor dividiu a obra em 

três  volumes,   tendo  já  publicado  os  dois primeiros.
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d e s d e  o s  p e n s a d o r e s  u tópicos até Lênin. O segundo volume
-se com a implantação do primeiro governo revolucionário,

s o c i a l i s t a ,  e m  1 9 1 7 ,  e  d i s c u t e  a l g u n s  d o s  c a m i n h o s  s e g u i d o s  p e l a
e d u c a ç ã o  r e v o l u c i o n á r i a  a t é  n o s s o s  d i a s .  N e l e ,  a l g u m a s  d a s  s í nteses
m a i s  d e s e n v o l v i d a s  d a  e d u c a ç ã o  s o c i a l i s t a  s ã o  d i s c u t i d a s ,  d e  P i s t r a k
a  M a k a r e n k o ,  c o m  a  E s c o l a  d o  T r a b a l h o  n a  U n i ã o  S o v i é t i c a ,  a t é  a
p e d a g o g i a  d i a l ó g i c a  e  p r o b l e m a t i z a d o r a  d e  P a u l oFreire" n.

R e c o n h e c e m o s  a  g r a n d e  i m p o r tância desses autores e outros na
f o r m u l a ç ã o  d e  u m a  c o n c e p ç ã o  d i a l é t i c a  d a  e d u c a ç ã o .  P r e t e ndemos,
e n t r e t a n t o ,  s e g u i r  o u t r o  c a m i n h o .  M a i s  d o  q u e  u m a  e x p osição
s i s t e m á t i c a  d a  c o n c e p ç ã o  q u e  M a r x  o u  o s  m a r x i s t a s  t ê m  d a
e d u c a ç ã o ,  i n t e r e s s a-nos prosseguir a exposição, respondendo a certas
p r e o c u p a ç õ e s ,  q u e  s e  t r a d u z e m  p o r  p e r g u n t a s  c o m o :  a  d i a l é t i c a  p o d e
i n s p i r a r  u m a  c o n c e p ç ã o  d a  e d u c a ç ã o ?  Q u a i s  s er iam os traços
f u n d a m e n t a i s  d e s s a  c o n c e p ç ã o ?  E m  q u e  a  c o n c e pção dialética se
d i s t i n g u e  d a  c o n c e p ç ã o  b u r g u e s a  d a  e d ucação? Existe na dialética
m a r x i s t a  u m a  c o n c e p ç ã o  p a r t i c u l a r  d e  h o m e m  e  d e  s o c i e d a d e  q u e
d i m e n s i o n a m  u m  p r o j e t o  p e d a g ó g i c o ?  E s s a s  e  o u t r a s  q u e s t õ e s  s e r ã o
e n f r e n t a d a s  p a r t i n d o  d e  o n d e  h a v í a m o s  i n t e r r o m p i d o  a  d i s c u s s ã o  d a
d i a l é t i c a  e  b u s c a n d o  o  s e u  " p r o l o ngamento" pedagógico.

O trabalho: princ ípio antropológico

M a r x  não se considera um filósofo, no sentido tradicional do
t e r m o ,  v i s t o  q u e  n ã o  r e c o n h e c e  o  c o n h e c i m e n t o  " p u r o "  c o m o  u mfim
e m  s i  m e s m o .  S u a  f i l o s o f i a  q u e  u n e  a  t e o r i a  e  a  p r á x í s  n ã o  p o d e  s e r

e r a d a ,  c o m o  o  f a z e m  o s  t e ó r i c o s  d a  E s c o l a  d e  F r a n k f u r t ,  c o m o
u m a  " t e o r i a  c r í t i c a " ,  p o i s  n e l a  n ã o  e x i s t e  a p e n a s  u m a  c r í t i c a ,  u m a
p u r a  e s p e c u l a ç ã o ;  a  s u a  c r í t i c a  é ,  i g u a l m e n t e ,o enunciado de uma
nova antropologia.

P a r a  e l e  o  h o m e m  não é uma coisa dada, acabada. Ele se torna
h o m e m  a  p a r t i r  d e  d u a s  c o n d i ç õ e s  b á s i c a s :

— o homem produz-se a si mesmo, determina-se, ao se colocar
c o m o  u m  s e r  e m  t r a n s f o r m a ç ã o ,  c o m o  s e r  d a  p r á x i s ;

a  r e a l i z a ç ã o  d o  h o m e m  c o m o  a t i v í d a d e  d e l e  p r ó p r i o  s ó  p o d e
t e r  l u g a r  n a  h i s t ó r i a .A mediação necessária para a reali-.,s zação do
h o m e m  é  a  r e a l i d a d e  m a t e r i a l .

1 1 .    I d e m ,   v o l .    2 ,   p .

O desenvolvimento do homem na sua totalidade só se dará com
a supressão da alienação, com a superação do antagonismo de
classes. Enquanto persistirem relações de produção baseadas na
propriedade privada dos meios de produção, o homem se en
ainda na sua própria "pré-históriu" 12.

Será através da "práxis revolucionária" — como ele afirma na
Tese sobre Feuerbach — que o homem se transforma a si mesmo,
ou, como diria Bogdan Suchodolski, "dá uma essência à sua
existência". Outras vezes Marx chama a essa atividade de formação
do homem de "prática social" ou de "trabalho social", distinguindo
(sem separá-la) da chamada "práxis produtiva": "a doutrina
materialista sobre a alteração das circunstâncias e da educação
esquece que as circunstâncias são alteradas pêlos homens e que o
próprio educador deve ser educado. Ela deve, por isso, separar a
sociedade em duas partes — uma das quais é colocada acima da
sociedade. A coincidência da modificação das circunstâncias com a
atividade humana ou alteração de si próprio só pode ser apreendida e
compreendida racionalmente como práxis revolucionária"
Marx ,  educado r  e  educando  edu cam-se  j un tos  na  "p ráx i s
revolucionária", por intermédio do mundo que transformam. Essa
práxis deve ser entendida como "trabalho social" "ou simplesmente
como "trabalho".

A reeducação dos educadores torna-se expressão de uma
concepção do mundo, de uma nova antropologia, cujo fundamen
o trabalho de transformação do mundo 14: "A maneira pela qual os
indivíduos manifestam sua vida reflete muito exatamente o que são.
O que eles são coincide, portanto, com a sua produção, tanto
que produzem quanto com a maneira pela qual produzem. O que os
indivíduos são depende, portanto, das condições materiais de sua
produção" 15.

Essa é a base antoropológíca da concepção marxista da
educação. O homem é o que ele se faz socialmente: não é, torna
Cria-se a si mesmo, por seus atos: "na produção social da própria
existência, os homens entram em relações determinadas, necessárias,
independentes de sua vontade;  estas relações de produção
correspondem a um grau determinado de desenvolvi-

12.  K.  Marx, Obras   escolhidas, vol.    l ,    p.   302.
13. A ideologia alemã, p.  12.
14. Ao contr ário da concepção idealista ou tecnoburocrática da educação, a

concepção dialética sustenta ser essencial evidenciar os pressupostos antropoló
educação.

15.  Karl  Marx, Sociologia, Orq.  Octavio  lanni,  p.  46.
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mento de suas for ças produtivas materiais. O conjunto dessas re-
lações de produção constitui a estrutura económica da sociedade, a
base real sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política
e à qual correspondem formas sociais determinadas de consciência.
O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida
social, política e intelectual" ie.

António Gramsci resumiu assim a antropologia de Marx: "o
homem é um processo dos seus atos" 17.  Esses crtos não estão
isolados, não se dão espontaneamente: estão intimamente rela -
cionados e condicionados pela ação de cada homem, da natureza, da
sociedade e da história. Nessa totalidade, o que une primor dialmente
os  ho mens  é  a  busca  dos  meios  própr ios  para  garant i r  a  sua
existência. Sua práxis é, portanto, eminentemente histórica e a
maneira pela qual os homens se relacionam e buscam pre servar a
espécie é o trabalho. Ë pelo trabalho que o homem se descobre
como ser da práxis, ser individual e coletivo (unidade de contrários).

O debate das relações entre o homem e a natureza é anterior a
Marx. Três autores, principalmente, foram criticados por Marx e é
nas limitações encontradas por ele nesses autores que baseia a sua
concepção: Spinoza, que concebia a natureza como uma "substância"
totalmente independente do homem; Fichte, que nega a autonomia do
"sujeito" ao qual chama de "consciência de si mesmo" diante da
natureza, e Hegel, que identifica, na Ideia, a "substância" (natureza) e
o "sujeito".

Marx critica essa fusão.

Segundo ele, Hegel n ão identificou qual era a relação entre o
homem e a natureza porque lhe fal tava um método histórico,
concreto, de pesquisa, permanecendo na pura especulação meta-
física. Marx não separa h omem e natureza. O ponto de partida, diz
ele,  não é nemi a "substância",  como pensam os material istas
vulgares,  nem a "consciência de s i  mesmo",  como pensam os
idealistas. O ponto de partida é o trabalho humano. O homem é
ass:m um ser ao mesmo tempo autónomo e social.

Opondo-se à natureza,  o homem desenvolve suas próprias
forças;  negando a natureza ele produz a cultura e humaniza a
natureza. "O homem só pode desenvolver-se através de contradições;
logo, o humano só pode constituir-se através do inumano,

de início a ele misturado para,  em seguida,  se distinguir, por meio
de um, conflito, e dominá-lo pela resolução deste conflito" 18.

A existência da natureza "fora" do homem é um dado obje -tivo,
mas esta não pode ser compreendida sem ele. Da mesma í orma, o
homem não se compreende separado da natureza.  "O homem,
portanto, só se desenvolve em conexão com este "outro" que ele traz
em si próprio: a natureza. A sua atividade só se rea liza e progride
fazendo surgir do seio da natureza um mundo humano. É o mundo
dos objetos, dos produtos da mão e do pensamento humano ( . . . ) No
decurso do seu desenvolvimento, o homem exprime-se e cria-se a si
mesmo através deste "outro" que são inúmeras coisas moldadas por
ele. Tomando consciência de si próprio, na qualidade de pensamento
humano ou de individua lidade, o homem não pode separar-se dos
objetos, bens e produtos. Se se distingue deles e até se se lhes opõe,
tal fato só é possível numa relação dialética: numa unidade (. . .) . O
homem só se torna humano pela criação de um mundo humano. Na
sua obra e pela sua obra, o homem torna-se ele próprio, sem com ela
se confundir e, no entanto, sem dela se separar" 19.

£ apenas nesta dialética homem-mundo, na qual o homem se
opõe à natureza, que ele desenvolve suas próprias capacidades, suas
próprias forças, seus sentidos. E é na medida em que desen volve
suas forças (subjetivas) que domina a natureza. Esta certamente é
exterior ao homem, mas não pode ser compreendida sem ele. O que
sabemos da natureza é o resultado de uma atividade prática e teórica,
uma luta entre o homem e a natureza: a huma nização da natureza
realiza-se pela "naturalização" do homem.

Trabalho produtivo e trabalho improdutivo

Admitindo-se que o homem se realiza pelo trabalho, tamb ém
temos de admitir que ele pode "perder-se" nele. Sendo uma ne-
cessidade humana, o processo de trabalho que escapar ao domínio do
homem aliena o próprio homem. A alienação não é, por isso, um fato
puramente económico ou psicológico. É consequência do processo de
concretização e de reificação da fase capitalista de produção. "No
processo de trabalho, diz Marx, a atividade do homem opera uma
transformação subordinada a um determinado fim, no objeto sobre
que atua por meio do instrumental de trabalho. O processo extingue-se
ao concluir-se o produto. O produto é um

16. Idem. p. 82.
17. Obras escolhidas, vol.   l,   Ed.   Estampa,  p. 
70.

18.  Henri Lefèbvre, O marxismo,  p.  46.
19. Idem, p.  50-52.

45



valor-de-uso, um material da natureza adaptado às necessidades
humanas através da mudança de forma. O trabalho está incorporado
ao objeto sobre que atuou. Concretizou-se  e  a  matér ia  es tá
trabalhada. O que se manifestava em movimento, do lado do
trabalhador, se revela agora qualidade fixa, na forma de ser, do lado
do produto. Ele teceu e o produto é um tecido. Observando-se todo o
processo do ponto de vista do resultado, do produto, evi dencia-se
que meio e objeto de trabalho são meios de produção e o trabalho é
trabalho produtivo". E acrescenta imediatamente numa nota: "essa
conceituação de trabalho produtivo, derivada apenas do processo de
trabalho, não é de modo nenhum adequada ao processo da produção
capitalista" 20.

Mais tarde, explicando a formação da mais-valia21 , retoma o
conceito de "trabalho produtivo" dizendo que até aí tinha sido
estudado em abstraio, "independente de suas formas históricas" 22.
Quando o homem deixa de atuar isoladamente sobre a natureza e
associa-se a outro, "a conceituação do trabalho produtivo e de seu
executor, o trabalhador produtivo, amplia-se em virtude desse
caráter cooperativo do processo de trabalho. Para trabalhar pro-
dutivamente não é mais necessário executar uma tarefa de mani-
pulação do objeto de trabalho; basta ser órgão do trabalhador
coletivo, exercendo qualquer uma das funções fracionárias. A
conceituação anterior de trabalho produtivo, derivada da natureza da
produção material, continua válida para o trabalhador coletivo,
considerado em, conjunto. Mas não se aplica mais a cada um de seus
membros, individualmente considerados.

"Ademais, restringe-se o conceito de trabalho produtivo. A
produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, ela é
essencialmente produção de mais-valia.

"O trabalhador ncr produz para si, mas para o capital, por isso
não é mais suficiente que ele apenas produza. Ele tem de produzir
mais-valia. Só é produtivo o trabalhador que produz mais-valia para o
capitalista, servindo assim à auto-expansão do capital. Utilizando
um exemplo fora da esfera da produção material: um mestre-escola é
um trabalhador produtivo quando trabalha não só para desenvolver a
mente das crianças, mas também para enriquecer o dono da escola.
Que este inverta seu capital numa fábrica de ensinar, em vez de
numa de fazer salsicha, em

20. O capi ta l ,   vo l .    l ,    p .   205 .
21.   Suplemento   de   trabalho   que  

o fonte de lucro (acumulação  de capital).
22.   Idem. p. 583.
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nada modifica a situação. O conceito de trabalho produtivo não
compreende apenas uma relação entre atividade e efeito útil, entre
trabalhador e .produto do trabalho, mas também uma relação de
produção especificamente social, de origem histórica, que faz do
trabalhador o instrumento direto de criar mais-valia. Ser trabalhador
produtivo não é nenhuma felicidade, mas azar" 23.

Marx retoma pela segunda a noção de trabalho produtivo não só
no capítulo chamado "inédito" de O capital, o Capítulo VI, mas
ainda nas Teorias da mais -valia (o chamado IV Livro de O
Capital). Apesar desses sucessivos approches; a noção de trabalho
produtivo continua gerando muita polémica 24. Essa polémica toma
geralmente por base o desenvolvimento da questão tal qual aparece
em Braverman 25 e Poulantzas26.

Reproduzo abaixo o essencial dessa polémica.

Não se trata apenas de saber o que é e o que não é trabalho
produtivo em Marx. Trata-se de equacionar a questão dentro do
desenvolvimento capitalista posterior a Marx. Para Marx, indubi-
tavelmente, só é trabalho produtivo aquele que gera mais-valia para o
capital.

A conceituação de Marx sobre o que é trabalho produtivo não
deixa dúvidas. Entretanto, sua análise restringe-se ao ponto de vista
capitalista. Em outras palavras, ele quer mostrar o que é, sob o modo
de produção capitalista, trabalho produtivo.

Segundo essa conceituação, não seria trabalho produtivo todo o
trabalho que permanecesse fora do modo de produção capita lista,
como as formas de trabalho autónomo, por exemplo. Todavia, como
afirma Lúcio Kovarick27 , "não só no capítulo dito 'inédito', mas
também em O capital ou nas Teorias da mais-valia, existem amplas
oportunidades de se pensar como produtivo o trabalho que não só
diretamente produz mais-valia, mas também aquele desempenhado por
um conjunto de novas categorias sociais que ocupam posições
estratégicas no processo de reprodução e expansão do capital e que
não são nem proprietários nem operários strictu senso". Estariam
dentro dessas categorias sociais

23.  Idem, p. 584.
24. Vejam-se a esse respeito os estudos de Andr é Villalobos, Lúcio Kowa -ríck e Luiz

B. L, Orlandi em Classes sociais e trabalho produtivo. Rio Paz e Terra/CEDEC, 1978.
25. Harry Braverman, Trabalho e capital monopolista: a degrada ção do trabalho no

séc. XX, Rio, Zahar, 1977.
26. Nicos Poulantzas, As classes sociais no capitalismo de hoje. Rio, Zahar, 1979
27.  Op. cit..  p.  86.
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os cientistas, médicos, professores, vendedores, publicitários, buro-
cratas, funcionários públicos, enfim, a "nova classe média" neces-
sária à expansão do capitalismo moderno.

Parece, contudo, que a distinção de Marx poderia ser entendida
de outra forma. Mantendo-se a definição de trabalho produtivo
como apenas aquele que concorre diretamente para a produção da
mais-valia, todas essas categorias mencionadas, situando-se
notadamente na classe média, vincula-se ao trabalho não produtivo,
pois seus salários (sensivelmente melhores do que o daqueles
percebidos pelas classes produtivas) ,  dependem direta ou
indiretamente da mais-valia. O que faz Paul M. Sweezy concluir qua
a nova classe média "tende a constituir um apoio social e político
para o capitalista e não para os trabalhadores" 28. Isso significa que o
processo de expansão do capital terá cada vez mais, no seu interior,
uma nova classe improdutiva. Então, a coisa não se passa mais
como na época de Marx, quando o trabalhador impro dutivo era
aquele que estava fora do sistema capitalista. Hoje, ele se encontra
no seu próprio interior, pela própria necessidade do seu crescimento.
O sistema escolar seria, então, o grande instrumento do capitalismo
na preparação de "mã o-de-obra" improdutiva, responsável pela
criação e desenvolvimento de uma classe média em expansão com a
própria expansão do capital.

Trabalho necessário para a expansão do capital não é neces-
sariamente trabalho produtivo. As funções científicas e tecnológicas
são vitais para a expansão do sistema capitalista. No entanto, elas se
situariam, dentro do pensamento marxista, no âmbito do trabalho
improdutivo. Mesmo porque essas necessidades não são exclusivas
do sistema capitalista de produção.

Para Lúcio Kowarík 29 a questão do trabalho produtivo e do
trabalho improdutivo deve ser equacionada tendo por base a de-
finição das necessidades e cita em seu abono um texto de Paul
Singer30. Uma definição do que é trabalhei produtivo implica uma
definição das necessidades humanas e das necessidades do capital.
Embora seja extremamente difícil definir com exatidão quais seriam
essas necessidades, segundo Kovarick, "pelo menos em tese, parece
ser possível vislumbrar a partir de uma análise cien tífica, e não
apenas éüco-moral, um conjunto de bens e serviços mais voltados à
satisfação das necessidades humanas, em con-

28.  Paul M. Sweezy, Teoria do desenvolvimento capitalista. Rio, Zahar,  1967, p. 315.
29. Op. clt., p. 90.
30.  Paul Singer, "Trabalho produtivo e excedente",  in Contexto. n.° 3,  jul. 77.

traposição a um outro conjunto voltado para a manutenção e ex-
pansão do sistema capitalista"S1. Embora não exista diferença básica
no processo de produção de um bem de consumo básico para toda a
família operária e um bem supérfluo de consumo de uma pequena
elite burguesa, há uma diferença fundamental quanto às necessidades
que elas satisfazem. Talvez seja por aí que uma distinção entre
trabalho produtivo e trabalho improdutivo tenha sentido, não apenas
para a teoria económica, mas para as ciências da educação.

Alienação e tempo livre

Na verdade, o que interessa fundamentalmente ao educador é
saber até que ponto essa diferenciação elucida sua prática social, até
q u e  p o n t o  e s s a  p r o b l e m á t i c a  e s c l a r e c e  o  p r o b l e m a  d a
cons-cientízação e da organização das classes produtivas para
levarem adiante sua "missão histórica" de libertar toda a sociedade da
dominação de classe capitalista. Quando se vê a questão sob esse
ângulo, embora seja possível distinguir trabalho produtivo de trabalho
improdut ivo  par t indo '  da  concei tuação  de  Marx ,  essas  duas
conceituações de trabalho não são exatamente opostas. O que as opõe
é menos uma distinção técnica, instrumental, do que uma distinçã o
finalística. A questão está menos ligada ao modo de produção do que
à finalidade do trabalho humano. É verdade que uma coisa depende
da outra. Entretanto, a questão só tem sua solução no controle que o
produtor tem sobre o seu produto, não isolado, individualmente,
mas enquanto classe (produtora). A questão reduz-se, portanto, à
finalidade do trabalho humano e ao controle do processo de
produção desde o início até o fim.

Se é a partir de uma definição de trabalho produtivo que se
definiram as relações de produção e, portanto, as classes sociais,
gerando certa ambiguidade no conceito de trabalho produtivo, fica
igualmente ambígua a definição de classe social. A classe traba-
lhadora seria apenas a classe operária e o campesinato. O pro-
fessor, mesmo sendo um assalariado, não pertenceria à classe
trabalhadora.

Deixando de lado o aspecto polémico da questão, é fácil ve-
rificar, de um lado, que o professor depende indiretamente da
mais-valia produzida pela classe operária (a classe que produz
mercadorias materiais) e, de outro, que ele e o trabalhador inte -
lectual produzem mercadorias "simbólicas" necessárias para sa-

31 .  Op. cit.. p. 91.
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tisfozer as necessidades sociais e espirituais dos homens. Então, não
é suficiente ser operário ou ser professor para se pertencer ao
trabalho chamado "produtivo" É preciso examinar, antes de mais
nada, que mercadoria é produzida; se ela serve — como diria Marx
— para a "produção social da existência".

Não é um "homem em geral" que produz a sua existência, mas
o homem concreto, o homem dividido em classes. Nessas
condições, o trabalhador produtivo contrapõe-se muito mais àquele
que dispõe do tempo livre (outra noção desenvolvida por Marx) do
que ao chamado trabalhador improdutivo. A classe improdutiva
dispõe de tempo livre para dedicar-se ao lazer da existência, pois
esta lhe é materialmente garantida pela divisão social do trabalho.

Na divisão social do trabalho, imposta pela burguesia, as
massas trabalhadoras (trabalhadores manuais e trabalhadores in-
telectuais) alienam sua força de trabalho pelo único direito de
sobrevivência. O trabalhador torna-se ,  e l e  p rópr io ,  uma
mercado-ria, cujo valor depende apenas da magnitude do dinheiro
— medida dos valores — pela qual ele é trocado. Essa magnitude é
definida pela quantidade de trabalho socialmente necessário para
reproduzi-lo.

Como mercadoria o homem não possui valor em si. Seu valor
deriva da relação de troca, enquanto está na origem do lucro, da
mais-valia e da acumulação do capital. "O trabalhador, diz Marx em
O capital/ sai sempre do processo como nele entrou, fonte pessoal
da riqueza, mas desprovido de todos os meios para realizá-la em seu
proveito. Uma vez que, antes de entrar no processo, aliena seu
próprio trabalho, que se torna propriedade do capita lista e se
incorpora ao capital, seu trabalho durante o processo se materializa
sempre em produtos alheios.

Sendo o processo de produção ao mesmo tempo processo de
consumo da força de trabalho pelo capitalista, o produto do tra-
balhador transforma-se continuamente não só em mercadoria, mas
em capital, em valor que suga a força criadora de valor, em meios de
subsistência que compram pessoas, em meios de produção que
utilizam os produtores" 32.

A burguesia, libertada pela alienação da força de trabalho, não
acumula apenas o capital material mas igualmente o "capital

32.  O capital, vol.   l,   p.  664.  Veja-se o  livro  de Carlos   Astrada, Trabalho
alienação. Rio,  Paz e Terra,   1968.
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cultural" 33. A educação e a ciência tornam-se propriedade exclusiva,
monopólio do capital. Como diz Roger Dangeville 34, "toda a questão
da 'educação' se reduz ao fim de contas à relação entre trabalho
necessário e tempo de trabalho livre (para se expandir e não para
fazer nada, como o sugere irresistivelmente a presente sociedade de
sobretrabalho), ou seja, à apropriação do tempo livre pela burguesia
ou o proletariado. Não se poderá resolver o antagonismo entre
tempo de trabalho e tempo livre senão generalizando para todos o
trabalho manual,  o que dará a cada um tempo livre para se
expandir".

Sob a lei geral do capitalismo — gerar o máximo de lucro com
o mínimo de despesas — o trabalhador precisa separar-se do seu
produto. A educação, a ciência, a técnica, a inteligência e a arte são
gratuitas apenas para o capitalista.

Dos métodos brutais de exploração do capitalismo do século
passado passou-se no século vinte aos métodos racionalizados e ao
trabalho em série, dividindo o trabalho em múltiplas fases,
tornando-o repetitivo, impessoal e mecânico. Embora o esforço físico
tenha  d iminu ído ,  o  impac to  sobre  a  mente  humana  l eva
frequentemente ao stress e à fadiga mental.

Se o trabalhador de hoje pode, muitas vezes escapar durante
uma parcela do seu tempo do domínio da produção esgotante, não é
menos explorado nesse seu tempo livre. Através da criação e
incentivo de "necessidades" de todo tipo, torna-se escravo de uma
sociedade que o obriga ao consumo do que interessa unicamente ao
capitalista.

Se contarmos as horas-extras e o tempo de locomoção da casa à
fábrica ou ao local de trabalho, o chamado "tempo liberado", o
segundo emprego ou o biscate, para a grande massa dos tra-

33. Tomamos aqui uma acepção particular de "cultura", ligada ao conceito de "tempo
livre" e de "divisão social do trabalho". Não ignoramos que é o trabalho que dá nascimento à
cultura, imprimindo à natureza a marca do ho mem, trabalho esse que visa atender suas
necessidades de sobrevivência, bem como as necessidades espir i tuais  e  art ís t icas
(concepção antropológica de cultura). Entretanto, para efeito desse estudo, entendemos por
"cultura" não a ação de cultivar a natureza, mas o conhecimento acumulado pelo homem,
quer no domínio científico e tecnológico, quer no domínio sócio -político e económico. E
através do tempo livre, do trabalho improdutivo, que a burguesia se apropria da "cultura" e
exerce, através dela, sua dominação de classe. É assim que podem os entender a afirmação
de Marx de que "ser trabalhador produtivo não é nenhuma felicidade mas azar".

34. Na "Introdução da Crítica da educação e do ensino de Karl Marx e Friedrich
Engels, p. 48.
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balhadores, o tempo livre é apenas uma ilusão. As horas de TV serão
as únicas capazes de distraí-los. Seria um suplício ter de aguentar na
TV ou fora dela um debate dos problemas políticos e económicos.
Por isso ele vê ("é isso que eles querem", dizem os programadores de
TV) o que sonha: ambientes bonitos, finos, ou ve coisas boas e
engraçadas, vibra com o amor e o casamento do rico com o pobre
etc. notadamente através das novelas incluídas nos "horários nobres"
da reposição da força física de trabalho 35.

Educação e trabalho

Não se pode negar o desenvolvimento social do homem sob o
capitalismo. O sistema de produção capitalista representa uma forma
superior de cooperação em relação às formas anteriores, apesar de
toda alienação e do grau de exploração, pois a produção, nesse tipo
de sociedade,  é  mais  social izada,  tendo ass im uma profunda
influência sobre a vida do homem em sociedade.

Essa socialização do homem é condição primordial  para a
superação do capitalismo. Sob o capitalismo, a riqueza social é
representada de um lado por coisas (mercadorias) e de outro ca -
racteriza-se como valor enquanto trabalho comandado. A evolução
humana36 só p ode ser concebida como o desenvolvimento desta
riqueza social, no sentido da universalização dos bens e faculda des
de todos  os  indivíduos .  É por  i sso  que,  f inalmente ,  o  desen -
volvimento das faculdades humanas no trabalho de dominação da
natureza é um movimento profundamente pedagógico.

A riqueza social se reflete no desenvolvimento da natureza
humana condicionada ao desenvolvimento das forças produtivas.
Marx, por isso, íntegra os conceitos de educação e de formação
profissional, os quais, na pedagogia idealista alemã, sempre esti-
veram separados; critica a divisão social do trabalho, que subjuga o
homem à máquina, e lança as bases de uma teoria da persona lidade
que supere a especialização. As faculdades do homem devem ser
desenvolvidas em todos os domínios  da  vida socia l ,  i s to  é ,  no
trabalho, na política, na economia, na cultura, no consumo, etc.

35.   Retomaremos  essa  questão  na  Parte IV: Crítica  da  educação
brasileira: a  "universidade"  do trabalhador.

36.   Sobre  o   desenvolvimento  das   forças   produtivas   e   a   revolução  
técníco-cíentífica, veia-se o excelente livro de Benjamim Coriat, Ciência, técnica y
capital.
Madrid, H. Blume Ediciones,  1976.

Em t r ês momentos ele desenvolveu essas ideias, integrando
educação e trabalho. Primeiro, nos Princípios do comunismo, re-
tomados no Manifesto (período de 1847-1848); depois, nas Instruções
aos delegados ao Congresso da A.I.T. (Associação Internacional dos
Trabalhadores, Genebra, 1866), cujos principais tópicos foram também
retomados em O capital (período de 1866-1867) e, finalmente, na
Crítica ao programa de Gotha em 1875.

Esses três textos constituem o essencial do pensamento de Marx
sobre o ensino.

Desde a elaboração do Manifesto (1848) Marx e Engels enten-
diam que educação e trabalho mantinham estreita relação. As -
sinalaram que, ao tomar o poder, os trabalhadores implantariam a
educação pública e gratuita de todas as crianças; eliminariam o
trabalho fabril das crianças e uniriam a educação com a pro dução
material.

Como Marx observava mais tarde na Crítica ao programa de
Gotha, a grande indústria, na forma atual, torna a proibição do
trabalho infantil um "piedoso desejo" 37, e acrescentava: "a com-
binação do trabalho produtivo com o ensino, desde uma tenra idade,
é um*dos mais poderosos meios de transformação da sociedade
atual". O trabalho constitui valioso instrumento de formação moral e
física, além de servir de motivação para a formação técnico-científíca
e cultural ,  desenvolvendo o sentido da responsabilidade social.
Através do trabalho o jovem prepara-se para a vida social.

Marx reconhece que, sob o capitalismo, o trabalho infantil é
explorado e que, "observado certo limite de idade", ele deve ser
proibido. Não lhe nega, contudo, suas virtudes sociais, já que cada
indivíduo exercerá essa atividade ao longo de toda a sua vida.

A pegagogia burguesa também havia se preocupado em es -
tabelecer a relação entre a escola e a atividade prática. Entretanto,
fundada na filosofia idealista, só podia entender essa rela ção
genericamente, e abstratamente como uma relação entre a escola e a
vida, entre estudo e meio natural.

Em Marx o trabalho assume um caráter formativo, eliminando
o intelectualismo e fomentando a investigação do mundo circundante
e preparando condições para superar a dicotomia entre o trabalho
manual e o trabalho intelectual, superando a dicotomia burguesa
existente entre educação escolar e extra -es-colar. Como a firma
Rossi, "essa não foi uma ideia original de

37.  Obras escolhidas,    vol .    2 ,    p .    224.
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Mctrx ou Engels, mas foi em seu trabalho que o tema assumiu sua
forma definitiva. Marx estava fascinado pela experiência de Owen,
com a educação das crianças em New Lanark, um expe rimento
baseado na alternância de trabalho e educação" 38.

Marx propõe "escolas politécnicas e agronómicas e escolas
profissionais". O ensino politécnico compreende dois níveis que não
podem ser separados:

1) o ensino politécnico deve se realizar na síntese do estudo
teórico e de um trabalho prático na produção, transmitir os co-
nhecimentos e capacidades técnicas e científicas indispensáveis à
compreensão perfeita do processo de produção;

2} esse ensino deveria colocar em evidência o caráter social do
trabalho e — dentro da perspectiva de uma sociedade sem classes —
de estimular a associação livre dos indivíduos, coordenando e
planificando o processo social de produção.

Isso porque Marx parte do princípio de que será vital para os
operários substituir o indivíduo parcial pelo indivíduo totalmente
desenvolvido. Os pedagogos burgueses consideravam o trabalho na
escola como "bricolage" — os "trabalhos manuais" — encarando-o
como brincadeira, passatempo, jamais consideravam o seu conceito
científico. Consideram o trabalho como um instrumento de formação,
mas sempre de nível inferior em relação à atividade teórica do ensino.
O esporte, a música, o desenho e o trabalho manual, dentro dos
sistemas de informações da educação burguesa, ocupam um lugar
inferior. Marx une o ato produtivo e o ato educativo, explicando que
a unidade entre a educação e a produção material deveria ser
admitida com um meio decisivo para a emancipação do homem.

Não se trata apenas de aprender uma profissão, mas de
compreender o processo de produção e organização do trabalho. Para
isso não basta conhecer apenas algumas técnicas, saber manusear ou
operar um instrumento. O ensino politécnico tem por finalidade fazer
compreender e viver a estrutura econômíco-social, a partir de sua
inserção na atividade de produção, e in tensificar assim suas
capacidades de ação.

A integração entre o ensino e o trabalho constituí-se na ma-
neira de sair da alienação crescente, reunificando o homem com a
sociedade. Essa unidade, segundo Marx, deve dar-se desde a

38. Op.  cit.. vol.   l, p.   119.

infância. O tripé básico da educação para todos é ensino intelectual
(cultura geral), desenvolvimento físico (a ginástica e o esporte) e
aprendizado profissional polivalente (técnico e científico). Dado
isso, Marx opõe-se à especialização precoce como ocorre entre nós
com a chamada "profissionalização", reservada unicamente à classe
trabalhadora.

Marx e Engels, preocupados em responder a questões de sua
época, não elaboraram "receitas prontas" para a estratégia da
educação sob o capitalismo maduro, nem para a educação socialista
do futuro. Deixaram-nos, apenas, três grandes princípios: educação
pública, isto é, educação para todos; educação gratuita, isto é,
educação, responsabilidade do Estado; e educação pelo trabalho,
isto é, educação politécnica.

A omnilateralidade e o "homem novo"

A crítica da educação e do ensino burguês em Marx e Engels não
se reduz a uma análise lateral à crítica da economia política clássica.
Marx, na Crítica da filosofia do direito de Hegel, insurge-se contra a
hierarquia do saber, a burocracia, os exames. O exame, diz ele
"não passa do batismo burocrático da ciência, o reconhecimento
oficial da transubstanciação da ciência profana em ciência
sagrada".

Da mesma maneira critica a tutela do Estado sobre a educação 39

na Crítica ao programa de Gotha, como condena a especialização na
Ideologia alemã. Nesta obra que data de 1846, resultado de estudos
comuns com Engels, Marx desenvolve a tese segundo a qual, sob o
modo de produção capitalista, a acumulação da riqueza e da ciência
desenvolve-se ao mesmo tempo em que cresce a miséria e a
ignorância.  A divisão da socie dade em classes antagónicas
desenvolve  na  c lasse  t raba lhadora  uma ún ica  facu ldade
(especialização) em detrimento de todas as potencialidades humanas.

É na Ideologia a lemã que Marx e Engels estabelecem os
primeiros princípios de uma concepção de classe da educação.

O ensino burguês é necessariamente elitista, discriminador. Para
que os filhos das classes dominantes possam estudar é

39. Sobre a defesa da escola pública no Brasil e a tutela do Estado, veja-se o artigo de
Dermeval Saviani, "Uma estratégia para a defesa da escola pública: retirar a educação da
tutela do Estado", in: Revista de Ensino de Física, n.° 2,
maio   1980,   p.  77-88.
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preciso reprovar todos os outros.'A chamada "evasão escolar" nada
mais é do que a garantia para as classes dominantes de que
continuarão a se apoderar do monopólio da educação. A escola
capitalista é essencialmente divisionista, reprodutora e cons-
piradora 40. Como os trabalhadores não dispõem de tempo livre para
o estudo e a pesquisa, não conseguem superar as etapas do ensino
que os filhos das classes dominantes conseguem su perar com
facilidade. Como o demonstra Marx em O capital, as condições de
trabalho nas fábricas despojam os trabalhadores de todas as suas
forças físicas e intelectuais tornando-se propriedade do captialista: "a
obliteração intelectual dos adolescentes, artificialmente produzida
com a transformação deles em simples máquinas de fabricar
mais-valia, é bem diversa daquela ignorância natural em que o
espírito, embora sem cultura, não perde sua capacidade de
desenvolvimento, sua fertilidade natural"41

Essas condições de trabalho e as manhas e trapaças do ca-
pitalismo em relação à obrigatoriedade do ensino e à educação dos
trabalhadores são amplamente descritas por Marx em O capital a
partir dos Relatórios dos Inspetores de Fábrica na Ingla terra. "Antes
da lei fabril emendada, de 1844, não eram raros os certificados de
frequência à escola, subscritos com uma cruz por professores ou
professoras que não sabiam escrever" 42. Como dizia um desses
Relatórios, "não é apenas nesses lugares miseráveis que as crianças
recebem atestados de frequência escolar e nenhum ensino; existem
muitas escolas com professores competentes, mas seus esforços se
perdem diante do perturbador amontoado de meninos de todas as
idades, a partir de 3 anos. Sua subsistência, miserável, depende
totalmente do número dos pence recebidos do maior número possível
de crianças que consegue empilhar num quarto. Além disso, o
mobiliário escolar é pobre, há falta de livros e de material de ensino e
uma atmosfera viciada e fétida exerce efeito deprimente sobre as
infelizes crianças. Estive em muitas dessas escolas e nelas vi filas
inteiras de crianças que não faziam absolutamente nada, e a isto se dá
o atestado de frequência escolar; e esses meninos figuram na
categoria de instruídos, de nossas estatísticas oficiais" 43. Um estudo
realizado para a Pontifícia Comissão de Justiça e Paz da

Arquidiocese de São Paulo 44 mostrou que um século e meio depois,
entre nós, essas condições, para a imensa maioria dos trabalhadores
e dos filhos dos trabalhadores, não melhoraram. Em vez disso,
pioraram.

Ao contrário da concepção idealista da educação, que crê na
possibilidade de. uma mudança através da consciência e da
quantidade de educação, a concepção dialética da educação, baseada
na análise concreta das relações existentes no trabalho, sustenta que
o processo de emancipação do homem é antes de mais nada
económico, histórico e não espiritual.

A formação cultural do proletariado só será completa numa
sociedade em que for abolida a divisão social do trabalho, que divide
os que "fazem" dos que "pensam", porque essa divisão o embrutece
espiritualmente. A educação, portanto, não precede a revolução.
Quanto muito, caminha a seu lado. Os intelectuais jamais estão "à
frente" da mudança social. Como diz Roger Dangeville, "a plena
'educação cultural' das vastas massas não pode ser atingida na
sociedade dividida em classes, mas apenas depois da revolução.
Fazer desta consciência a condição s ine  qua  non anterior à
revolução, seria adiar o socialismo sine die"is.

Contra a "especialização" e a "profissionalização" que a classe
dominante reserva para as classes trabalhadoras, Marx opõe o
conceito de "omnilateralidade". Nele encontramos certa referência
ao conceito de "homem integral" de Aristóteles. Para Aristóteles, a
educação tem por finalidade o desenvolvimento de todas as
potencialidades humanas, potencialidades estas que preexistem no
homem, bastando "atualizá-las", colocá-las em ato.

Para Marx, a omnilateralidade não é o desenvolvimento de
potencialidades humanas inatas. É a criação dessas potencialidades
pelo próprio homem, no trabalho. Ele concebe a educação como um
fenómeno vinculado à produção social total. Não a concebe, como a
concebia o individualismo grego, como o desenvolvimento pessoal e
competitivo de dons "naturais" individuais. A educação é um
fenómeno social, portanto ,  produto e  produtor  de várias
determinações sociais.

Refutando as acusações de que os comunistas estariam que-
rendo "acabar com a exploração das crianças por seus próprios

40. Georges Snyders, Escola, classe e luta de classes. Lisboa,  Moraes,   1977.

41. O capital, vol.,1, p. 456.
42. Idem. p. 456.
43. Idem, p. 457.

44.   C ândido  Procópio   Ferreira  de   Camargo e   outros,  São Paulo   1975:   
cres-cimetno e pobreza. São  Paulo,   Loyola,   1976.

45. Op. cit.. p. 33.
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pais", Marx e Engels, no Manifesto, "confessam esse crime" e
explicam por que a educação é social: "dizeis que destruímos a mais
sublime das relações ao substituir a educação doméstica pela
educação social. E a vossa educação? Não é ela também social e
determinada pelas condições sociais sob as quais educais vossos
filhos, pela intervenção direta ou indireta da sociedade, por meio de
escolas, etc.? Os comunistas não inventaram a intervenção da
sociedade na educação; procuram apenas transformar o caráter dessa
intervenção, arrancando-a da influência da classe dominante.

"As declarações burguesas sobre a família e a educação, sobre
os vínculos sublimes entre a criança e os pais, tornam-se cada vez
mais repugnantes à medida que a ação da grande indústria destróí
todos os laços familiares dos proletários e transforma suas crianças
em meros artigos de comércio, em meros instrumentos de trabalho" 46.

Partindo dessa referência ao social é que se compreende o
significado da educação na sociedade concreta — hoje, a sociedade
dividida em classes antagónicas. Com a divisão social do trabalho
nessa sociedade, surge também o homem dividido, alie nado,
unilateral. Com o aumento no tempo de trabalho necessário para a
sua auto-reprodução e para a criação da mais-valia, o trabalhador não
dispõe de tempo livre para o pleno desenvol vimento de suas
potencialidades. Nessas relações de trabalho inexistem condições
para a educação e, portanto, para o pleno desenvolvimento humano,
privilégio de uma minoria que se beneficia do trabalho da maioria. É
o que acontecia na Grécia: os homens livres podiam desenvolver-se
plenamente porque todo o trabalho manual era realizado pêlos
escravos. Existiam, na Grécia, 17 escravos para cada homem livre.

A teoria e a prática educacional é insuficiente se não vier de
encontro a uma sociedade onde a divisão do trabalho foi abolida. "A
omnilateralidade é, pois, o chegar histórico do ho mem a uma
totalidade de capacidades e, ao mesmo tempo, a uma totalidade de
capacidade de consumo e gozo, em que se deve considerar sobretudo
o usufruir dos bens espirituais, além dos materiais de que o
trabalhador tem estado excluído em consequência da divisão do
trabalho" 47 .

46.   K. Marx e F. Engels, Cartas íllosóficas e outros  escritos. Rio  de Janeiro,
Grijalbo,   1977, p.   100 -101.

47 .    M ário  A.  Manacorda, M a r x   e   a   p e d a g o g i a    m o d e r n a .   Lisboa,  
Iniciativas Editoriais,   1975,   p.   106.

Com a divisão do trabalho ocorre uma superintelectualizaçã o
das elites e um embrutecimento crescente das massas trabalhadoras.
A cultura, as artes, as ciências tornam-se propriedade exclusiva da
classe dominante. A elevação do nível cultural das classes
trabalhadoras deverá realizar-se apenas com a conquista de sua
emancipação política. A educação consolidará essas conquistas pela
união do trabalho produtivo com o ensino intelectual, o exercício
físico e o aprendizado politécnico. O homem que trabalha não só
com a mão mas também com o cérebro torna-se consciente do
processo que desenvolve, dominando o instrumento que utiliza e não
sendo dominado por ele.

Com o desenvolvimento tecnológico Marx previa igualmente
um desenvolvimento industrial elevado. Ele mostrou que a cada
progresso das forças de produção ocorreria igualmente um desen-
volvimento crescente da divisão do trabalho, encontrando solução
apenas na "indústria automatizada", eliminando as especializações e
os especialistas. A não especialização dos trabalhadores não seria
apenas possível graças à indústria automatizada moderna, mas seria
igualmente indispensável para ela. Ela passaria a exigir um
trabalhador não especializado, mas com uma formação geral
suficientemente ampla para mobilizar-se dentro da indústria,
passando de um ramo para outro, e não como acontece nas indústrias
não  au tomat izadas  onde  o  homem a l i ena -s e  d e  m a n e i r a
impressionante executando milhares de vezes o mesmo movimento
duran te  mu i tos  anos ,  con t r ibu indo  pa ra  a  sua  comple ta
desu-manização e embrutecimento físico, moral e mental.

Embora Marx afirme que será o desenvolvimento da grande
indústria que exigirá a mudança no trabalho, afirma que somente na
produção socialista será superada a divisão do trabalho e o
trabalhador terá chances de desenvolver-se "omnilateralmente". A
produção capitalista, dado seu caráter implícito de exploração da
mais-valia do trabalhador, não pode realizar esse ideal do homem
universal (totalmente desenvolvido). Ao contrário, a produção
socialista permitirá atingir esse objetivo porque ela não está fundada
na exploração, mas na vontade de humanizar o homem. O que
importa, para Marx, é tornar o homem disponível para enfrentar
todas as mudanças que as novas exigências do desenvolvimento do
trabalho impõem. Para isso é necessário substituir o homem
unilateral, especializado e alienado, por homem omnilateral, não
especializado e, sobretudo, livre da exploração e da alienação do seu
trabalho.

É nesse sentido que deve ser entendido o surgimento do cha-
mado "homem novo" (o homem histórico), que aparece tão fro
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qüentemente nos textos dos filósofos e políticos marxistas con-
temporâneos 48. Não se trata de buscar uma natureza kumana
"perdida" 49, nem de nos aproximar de uma essência preexistente do
homem. Ao contrário, trata-se de antever o homem que existirá com
a transformação simultânea das condições dê sua existência.

O "homem novo" não é uma situação ideal do homem, um
ponto definitivo de chegada, um ponto final. Ao contrário, é um
ponto inicial do próprio homem histórico, no momento em que
desaparecer a propriedade privada dos meios de produção e com ela
a exploração das maiorias pelas minorias privilegiadas.

Na sociedade socialista, gradativamente, os est ímulos materiais
da ordem capitalista deverão ser substituídos por motivações
genuinamente humanas e espirituais. A superação da busca do lucro
atrás da competição selvagem e individualista que esca moteia o
significado social do trabalho no sistema capitalista já é hoje um
grande passo na direção desse homem novo, como se verifica nos
povos que já conquistaram, mesmo que parcialmente, o controle dos
meios de produção. O fato de esses países estarem ainda hoje longe
de satisfazer plenamente a essa omni-lateralidade nos indica que
esse ideal não se atinge apenas pela supressão da propriedade
privada dos meios de produção, mas que uma revolução ainda mais
aprofundada na própria consciência coletiva, uma revolução moral,
é sobretudo necessária, não só num momento histórico definido, o
momento da ruptura, mas permanentemente.

Hegemonia e educação

António Gramsci, chamado o teórico das superestruturas, deu um
passo decisivo na compreensão da concepção dialética da educação e
da cultura 50.

48. Em M ão Tsetung o tema do "homem novo" é muito frequente. Veja -se também Fidel
Castro, La révolullon cubcdne. Paris, Maspero,- Che Guevara, Lê socialisme et l'homme.
Paris, Maspero, 1967. Com muita frequência esse tema apa rece nos discursos de Salvador
Allende, Amílcar Cabral, Samora Machel e outros. O chamado "socialismo ci entífico"'
europeu esqueceu essa vertente humanista de Marx e foi retomada pêlos socialistas
afro-asiáticos e latino-americanos.

49. Refer ência a Edgar Morin, Lê paradiqme perdu:  Ia  nature  humalne. Paris,
Gallimard, 1973, traduzido pela Zahar com o título O enigma do homem.

50. A respeito da atualidade do pensamento de Ant ónio Gramsci, Alexandre Adler
escreveu: "Gramsci é bem um profeta armado apesar das grades tão en ganadoras da
prisão. Foi ele, também, o primeiro a saber mostrar que as armas do proletar iado são mais
numerosas do que pensam os nossos inimigos. Pensar
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Marx, no prefácio da Contribuição à crítica da economia po-
lítica, parecia colocar todo o peso da transformação social na
iníra-estrutura, concebendo a superestrutura como "condicionamento"
ou "determinação" da infra-estrutura. Na verdade, o pensamento de
Marx não é mecanicista, e, portanto, ele concebe essas relações de
maneira dialética, em ação recíproca. Mas, não resta dúvida de que
Marx não dá o mesmo peso que dá Gramsci à contribuição da
superestrutura no processo de transformação da sociedade.

Opondo-se à concepção idealista das relações entre a base
económica e a superestrutura intelectual da sociedade, Marx procura
mostrar como o pensamento de uma época traduz as -condições
reais da produção material da existência. Porém, de modo algum
pode-se deduzir daí que a produção intelectual seja apenas uma
"emanação", um "reflexo" da produção material. Marx jamais
considerou a realidade social como dividida em duas áreas
estanques. Todo o seu pensamento gira em torno das inter-relações
entre o espiritual e o material, entre a teoria e a prática. Muitos dos
seus intérpretes, entretanto, acabam considerando a base económica
da sociedade como uma categoria geral, supra-histórica, entendendo
metafisicamente uma categoria dialética.

Em suma, o que Marx quer mostrar no prefácio da Contri-
buição à crítica da economia política é que é impossível perceber a
produção intelectual de uma sociedade sem expressa referência
histórica ao seu modo de pro dução, ao modo como os homens
produzem e reproduzem sua existência. E, da mesma forma, não é
possível entender a ação recíproca entre as duas, se as considerarmos
apenas unilateralmente. Não existe um determinismo económico no
pensamento de Marx, como afi rmam seus críticos. Pelo contrário, ele
entende o processo de hominização como um esforço solidário dos
homens entre si, como resultado da ação coletiva dos homens. Só o
homem pode provocar mudanças, produzindo as condições materiais
e intelectuais de sua existência.

O que Marx quer mostrar, finalmente, é que a burguesia tem uma
ciência, uma cultura e uma educação que são dominantes,

o absolutamente novo e sem mestre: é a isso que Gramsci obriga um comunista francês
hoje. A todos os que desejam fazer dele u m Savonarola do século XX, devemos afirmar
bem alto: Gramsci é Lênin no Ocidente. O fio interrompido pelo episódio stalinista entre a
geração de outubro — que é a sua — e a nossa, que verá a passagem pacífica para o
socialismo, deve à obra de Gramsci a possibilidade de uma nova continuidade. Sim,
Gramsci é bem atual".  "Gramsci:  Lênin no Ocidente?".  Revista Encontros com a
Civilização Brasielira. n.° 5, nov. 1978, p. 112.
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porque ela é a classe economicamente dominante. Dessa forma, ele
entende que a ciência, a cultura e a educação só estarão. a serviço das
classes trabalhadoras quando estas -detiverem o controle dos meios
de produção e, conseqüentemente, do Estado e da sociedade. Fora da
revolução social não há solução para a questão da educação das
classes trabalhadoras.

Entretanto, não se deve concluir daí que Marx não considere
válidas as conquistas obtidas pelas classes trabalhadoras no interior
da sociedade de classes sob a dominação burguesa, inclusive as
c o n q u i s t a s  n o  i n t e r i o r  d o  s i s t e m a  e d u c a c i o n a l ,  c o m o  a
democratização do ensino, o ensino gratuito, etc. Mas foi Gramsci
quem melhor definiu a estratégia pedagógica socialista no interior
da sociedade burguesa, partindo da análise da subdivisão interna do
Estado burguês.

Assim como Marx institui o trabalho como princípio do pro-
cesso educativo, Gramsci institui a hegemonia como essência da .
alação pedagógica.

As duas visões do processo convergem e se completam, porque
ambas partem do mesmo pressuposto de que a tomada de consciência
não é espontânea, isto é, a formação da consciência do indivíduo não
é inata, exige esforço e atuação de elementos externos e internos ao
indivíduo: a educação é um processo contraditório de elementos
subjetivos e objetívos, de forças internas e externas. Ambos partem
da crítica ao espontaneísmo". Se a educação fosse um processo
espontâneo, "natural" e não cultural, não haveria necessidade de se
organizar esse processo, de sistematizá-lo.

As raízes do pensamento gramsciano estão em Marx e, ao
mesmo tempo, em Lênin. Para entender a estrutura económica e as
relações de produção na Rússia, Lênin parte do conceito de
''formação social" de Marx, demonstrando a necessidade particular
para esta nação de se apoiar no proletariado urbano, visto ser este a
única força social politicamente mais ativa e dotada de organização
política própria. É nesse contexto que Lênin usa o termo de Marx
"ditadura do proletariado", referindo-se à direção de um determinado
tipo de alianças. Em sentido amplo, Lênin usa o termo "hegemonia"
como sinónimo daquele51, entendendo por "hegemonia" a superação
da espontaneidade do movimento revolucionário.

As múltiplas reações, rebeliões e aposições não são neces-
sariamente revolucionárias. Podem ser até conservadoras e
cor-porativistas. Cabe ao proletário unificar esse processo, conquis-
tando-lhe a direção, isto é, levando às massas a consciência do
conteúdo real, anticapitalista, de suas próprias reivindicações,
politizando essas reivindicações. O proletariado não inventa a luta,
não inventa o movimento social, apenas politiza-o. Trata-se de
aglutinar o descontentamento, as posições negativas, com o objetivo
de transformá-las em política positiva.

Esse pensamento de Lênin aparece claramente quando, ao
comentar o jornal Iskra, afirma que um jornal revolucionário não
deve "esquecer por um só momento seu caráter de classe e a
autonomia política do proletariado" e "faça suas todas as exigências
e todas as reivindicações democráticas da sociedade" e "não se
limite jamais a um horizonte estreitamente proletário52.

A ação revolucionária se estende a toda a sociedade enquanto
unidade orgânica, chegando a todos os seus níveis e segmentos: o
proletariado não conquista a sua consciência de classe apenas
operando sobre si mesmo, mas "fazendo política". Esse, porém, não
é um processo espontâneo. O proletariado, o trabalhador em geral,
não chega espontaneamente à consciência de classe, à consciência
política, à teoria revolucionária. Por isso há necessidade de uma
educação e sobretudo de uma educação política. Consciência de
classe significa domínio da teoria revolucionária e esta nasce da
assimilação crítica das posições mais avançadas da cultura burguesa
e da sua consequente superação. Por isso o trabalhador precisa da
escola e hoje, precisamente, da escola burguesa que lhe é negada.
Daí o papel estratégico da escola, dos educadores e intelectuais
nas sociedades em transição, papel determinante na construção da
consciência da classe do trabalhador.

Poder-se-ia acusar Lênin de elitismo, de pretender que a
consciência de classe do operariado venha "de fora". Gramsci
superou essa crítica ao pensar o novo intelectual como "intelectual
orgânico da classe trabalhadora", o intelectual-trabalhador; o
partido não é exterior à classe trabalhadora, o intelectual não é o
que pensa e o trabalhador o que faz. Só com a' direção do
operariado pode ser superada a contradição entre o trabalho manual e
o trabalho intelectual, entre os que pensam e os que fazem: "o
intelectual organicamente ligado ao proletariado, novo

5i. Luciano Gruppi. O conceito de hegemonia em Gramsci. São Paulo, Graal. 1978,  
p.  15  ss. 52.   Citado por L.  Gruppi, op. cit.  p.  39.
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cimento entre infra -estrutura, nasce, repetimos, de uma transfor-
mação do velho modo de pensar e conhecer, e seu ser intelectual
(enquanto especialista) se desdobra em um ser político, transi
or-mandc sua ação em um engajamento vivido totalmente na açã o
histórica, que ele realiza enquanto intelectual e militante" 53.

Gramsci não somente "segue o caminho aberto por Marx e
Lênin, mas ele foi inclusive o ( . . . ) pensador marxista que, nos
quadros da sociedade altamente desenvolvida que conhecemos,
afirmou, enquanto hipótese, a necessidade de reconciliar a ati -vidade
manual e intelectual no seio de um indivíduo. O intelectual orgânico
do proletariado, cujo advento passa pela 'autodestruição' do velho
intelectual" 54.  Ele não procura mostrar a "superioridade" dos
intelectuais em relação aos "simplórios".  Seu esforço está na
elaboração de uma nova concepção do intelectual: "todos os homens
são intelectuais, ( . . . ) mas na sociedade nem todos têm uma função
intelectual". São intelectuais porque, independente mente de sua
atívidade profissional, "cada homem exerce uma certa atividade
intelectual, adota uma visão do mundo, uma linha de Conduta
deliberada e contribui portanto para defender e fazer prevalecer uma
certa visão do mundo para produzir novas maneiras de pensar" 55.

Gramsci entende que a revolução a ser feita é uma revo-iução
intelectual e moral. Neste ponto distancia-se de Lênin, separando o
conceito de "hegemonia" do conceito de "ditadura do proletariado".
A "ditadura do proletariado" tem lugar na sociedade política através
da conquista do Estado.  Seria o exer cício da liberdade do
proletariado. É a capacidade de direção, de conquista de alianças, a
capacidade de formar uma base social para o Estado proletário. Já a
"hegemonia", como a entende Gramsci, tem lugar na sociedade
civil. Enquanto a ditadura do proletariado representa a supremacia,
o domínio político, a hegemonia representa o consentimento social.

A burguesia impõe a operários e camponeses sua concepção de
mundo e conserva unido esse bloco social, embora marcado por
profundas contradições. Utiliza-se, para isso, da escola, da igreja, do
serviço militar, da imprensa. Ela elaborou sua própria hegemonia
política e cultural e seus quadros intelectuais, que

são   os seus intelectuais orgânicos, seus técnicos e cientistas. 'Cada
grupo social, nascendo no terreno originário de uma função essencial
no mundo da produção económica, cria para si, ao mesmo tempo, de
um modo orgânico, uma ou mais camadas de intelectuais que lhe dão
homogeneidade e consciência da própria função, não apenas no
campo  económico ,  mas  t ambém no  soc i a l  e  no  po l í t i co :  ' o
empresário capitalista cria consigo o técnico da indústria, o cientista
da economia política, o organi zador de uma nova cultura, de um
novo direito, etc., etc. Deve-se anotar o fato de que o empresário
representa uma elaboração social superior, já caracterizada por uma
certa capacidade dirigente e técnica (isto é, intelectual): ele deve
possuir uma certa capacidade técnica, não somente na esfera restrita
de sua atividade e de sua iniciativa, mas ainda em outras esferas, pelo
menos nas mais próximas da produção económica (deve ser or -
ganizador  da  massa  de  homens ;  deve  ser  um organizador  da
"confiança" dos que investem em sua fábrica, dos compradores de
sua mercadoria, etc.)" 56.

Para Gramsci, a relação entre a superestrutura e a infra -estrutura
não é uma relação mecânica, mas dialética: as duas formam um "bloco
histórico", cujo conteúdo é econômico-social e  c u j a  f o r m a  é
étïco-política.

A forma ético-polítíca da sociedade é constituída pela sociedade
civil e pela sociedade política. É o que Gramsci chama de 'Estado

ético-político", isto é, "sociedade política, hegemonia en-couraçada
de coerção" 5T. O conteúdo é a sociedade económica, a estrutura de

classes.

A hegemonia é ao mesmo tempo ideologia da classe dirigente,
concepção do mundo difundida em todas as camadas so ciais e
direção ideológica da sociedade 5S.  A  h e g e m o n i a  d a  c l a s s e
dominante supõe que esta classe produza seus intelectuais, cuja
função é garantir o consenso da sociedade.

A sociedade política e a sociedade civil são separadas ape nas
metodologicamente. Ambas, na realidade prática, constituem uma
unidade dialética onde consenso e coerção se alternam. Tanto
sociedade política como sociedade civil colaboram uma com a outra
no seio do Estado e são, pois, instrumentos da classe

53.   Maria Antonietta Machiocci, A lavor de Gramsci, Rio,  Paz e Terra,   1976, p. 
198.

54. Idem. p. 226.
55. Os  Intelectuais   e   a   organização   da   cultura.  Rio,   Civilização  

Brasileira, 1968, p. 8.
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56. Idem, p.  3-4.
57. Maquiavel,   a   política   e   o   Estado   moderno.  Rio,   Civilização  

Brasileira, 1968,  p.   149.
58.  Huques Portellí, Gramsci e o bloco histórico. Rio, Paz e Terra,  1977, p. 22.
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d o m i n a n t e  p a r a  o  e x e r cício de sua hegemonia. Gramsci toma o
P a r l a m e n t o  c o m o  e x e m p l o  d a  c o l a b o r a ç ã o  e n t r e  s o c i e d a d e  p olítica e
s o c i e d a d e  c i v i l .  O  P a r l a m e n t o  é ,  d e  u m  l a d o ,  ó r g ã o  d a  s o c i e d a d e
p o l í t i c a ,  n a  m e d i d a  e m  q u e  e l a b o r a  l e i s ,  e ,  d e  o u t r o ,  é  t a m b é m  órgão
d a  s o c i e d a d e  c i v i l  p o r q u e  é  a  r e p r e s e n t a ç ã o'oficial" da "opinião
p ú b l i c a " .  N e s s e  s e n t i d o ,  d i z  G r a m s c i :  " oexercício normal da
h e g e m o n i a  n o  c l á s s i c o  t e r r e n o  d o  r e g i m eparlamentar caracteriza-se
p e l a  c o m b i n a ç ã o  e n t r e  f o r ç a  e  c o nsenso, que se equilibram
v a r i a v e l m e n t e ,  s e m  q u e  a  f o r ç a  s u p e r e  d e m a i s  o  c o n s e n s o ,  t e n t a n d o
f a z e r ,  a s s i m ,  c o m  q u e  a  f o r ç a  s e  a p o i e  n o  c o n s e n s o  d a  m a i o r i a ,
e x p r e s s o  p e l o  q u e  s e  c o n h e c e  c o m o  o s  ó r g ã o s  d a  o p i n i ã o  p ú b l i c a ,  o s
q u a i s  p o r  i s s o ,  e m  c e r t a ssituações, multiplicam-se artificialmente" 39.

E s t a r i a  G r a m s c i  d e f e n d e n d o  a  t e s e  m a r x i s t a  q u e  p o s t u l a  o
desaparecimento do Estado?

G r a m s c i  r e s p o n d e  q u e  " só o grupo social que coloca o fim do
E s t a d o  e  d e  s i  m e s m o  c o m o  o b j e t i v o  a  a t i n g i r  p o d e  c r i a r  u m

é t i c o  t e n d e n t e  a  p ô r  f i m  às divisões internas dos dominados e
a  c r i a r  u m  o r g a n i s m o  s o c i a l  u n i t á r i o  t é c n i c o-moral" 60. Dessa forma,
a  s u p e r a ç ã o  d o  E s t a d o ,  a  c o n q u i s t a  d a"sociedade regulada", é
a t i n g i d a  n ã o  s o m e n t e  p o r q u e  " a  c l a s s e  q u e  p r e v ê  of im do Estado
r e p r e s e n t a  a  g r a n d e  m a i o r i a  d a  s o c i e d a d e— a nível estrutural —
m a s  s o b r e t u d o  p o r q u e  e s s a  c l a s s e  d i r i g eideologicamente o conjunto
d o s  g r u p o s  s o c i a i s  q u e  c o m p õ e messa sociedade: superando seus
p r ó p r i o s  i n t e r e s s e s  d e  c l a s s e ,  o u  a n t e s ,  f a z e n d o  d eseus interesses
a q u e l e s  d e  t o d o  o  c o r p o  s o c i a l ,  o  p r o l e t a r i a d o  n ã o  p r e c i s a  e x e r c e r  a
c o e r ç ã o  c o n t r a  c e r t o s  g r u p o s  e x c l u í d o s  d o  s i s t e m a  h e g e m ó n i c o :  a
s o c i e d a d e  p o l í t i c a  e s t á  d e s t inada a desaparecer, na medida em que
s ó  é  u t i l i z a d a  p a r a  o  d esaparecimento progressivo das antigas classes
d o m i n a n t e s( . . . ) . O aparelho de Estado é, em sua origem, apenas
u m  d e s m e m b r amento da sociedade civil e, quando desaparece, é
p a r a  n o v amente fundir-se a ela" 61.

D e s s a  f o r m a  G r a m s c i  i n s e r e-se na esteira da teoria marxista
á s s i c a ,  u m a  v e z  q u e  c o n s i d e r a  o  E s t a d o  c o m o  a l g o  t r a n s i t ó r i o  a

c a m i n h o  d a  " s o c i e d a d e  r e g u l a d a " .  P o r  o u t r o  l a d o ,  e l e  a  i n o v a ,  c o m o
t e ó r i c o  d a  s u p e r e s t r u t u r a  i d e o l ó g i c a ,  u m a  v e z  q u e  d e i x a  b e m  c l a r o

f i mdo Estado só é possível quando o proleta-

5 9 .    A ntónio Gramsci, Maquiavel, a político e o Estado moderno, p. 116.
I d e m ,  p .    1 4 5 .

H u g u e s  P o r t e l lí, Gramsci c  o bloco  histórico, p.   42.

riado assumir o controle ideológico de toda a sociedade, ou seja,
apoderar-se da sociedade civil, o conjunto dos "organismos pri
vados".

A ligação entre a superestrutura e a infra-estrutura de classes é
feita pêlos intelectuais que procuram o acordo das massas atra
da coerção ideológica. Quando essa não é suficiente, então é
associado o Estado, que assegura "legalmente" o consentimen
massa. Quando o consentimento "espontâneo" das massas não é
conseguido e gera-se uma crise política, então a burguesia utiliza
não mais dos aparelhos ideológicos, mas dos aparelhos repressivos
do Estado que conquistou.

É através da sociedade civil que a classe dominante exer
sua hegemonia sobre as classes subalternas a fim de obter o seu
consentimento, sua adesão e apoio. Para tornar-se dirigente
apenas dominante, a classe economicamente dominante deve
convencer o conjunto da sociedade de que ela é a mais apta, a mais
preparada para exercer o poder, que ela representa os interesses de
toda a sociedade. Essa hegemonia será exercida pela cultura e pela
ideologia. Para se manter no poder não poderá recorrer apenas à
força, mas à moral.

Por isso Gramsci entende que a forma da super-estrutura
"ético-política". É ética porque difunde uma visão do mundo que
inclui hábitos e costumes. É política porque a classe dominante,
para neutralizar os grupos sociais hostis, precisará estabelecer
alianças com outros grupos, dividindo, principalmente, as classes
subalternas, tornando-as internamente inimigas.

Tanto para Gramsci como para Althusser, a Igreja e a Es
são as instituições hegemónicas fundamentais da sociedade civil.

Althusserfi2, inspirado em Gramsci, retoma o debate a partir

62. A descrição feita por Louis Althusser acerca dos dois níveis nos quais se realiza
a reprodução da sociedad e capitalista, o nível económico (infra-estrutura) e
político-ideológico (superestrutura) é, sem dúvida, um instrumento teórico indispensável
para compreender a estrutura da sociedade sob o capitalismo monopolista. Entretanto, ela
é insuficiente para dar uma visão global da sociedade. Com efeito, é absolutamente
necessário complementar a análise althusseriana para romper o caráter estático e limitado
de Ioda descrição, com uma dimensão histórico -dinâmica, dialética, dos fenómenos
sociais. Essa dim ensão é dada particularmente pelo Manifes to  de  1948 de Marx e
Engels. Aí encontramos a rnais clara e brilhante — própria de um "manifesto"
da organização do modo de produção burguês, a deterioração das condições de vida dos
trabalhadores (desenvolvida depois em O cap i t e l ) e a necessidade da união dos
trabalhadores para a queda final da burguesia.
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do conceito de Estado de Marx, ressaltando a "autonomia" e a
multiplicidade dos "aparelhos ideológicos", ao passo que o "apa-
relho repressivo" constitui-se num todo orgânico submetido à uni-
dade de comando. Apesar disso, existe uma unidade e uma com-
plementaridade entre os dois aparelhos, mesmo exercendo funções
diferentes: os primeiros funcionando "à ideologia" e o segundo
funcionando "à violência", mas contribuindo para o mesmo fim
que é a luta de classes e a reprodução das relações de produção,
isto é, a reprodução das relações de exploração capitalista.

Durante anos os marxistas, influenciados pelas teorias
me-canicistas do Estado, deixaram de refletir sobre as relações
dia-léticas entre superestrutura ideológica e infra -estrutura
económica. Foi preciso Gramsci e Althusser "reverem" e
avançarem o esboço teórico de Marx, para se compreender a
importância dos "aparelhos ideológicos" e da "hegemonia da
sociedade" na luta de classes.

A educação e o aparelho escolar ganham com esses autores
sua verdadeira dimensão dentro da concepção dialética da história.

A burguesia necessitava criar e ampliar o acesso da instrução
básica para favorecer a seleção das mais altas qualificações
intelectuais na pirâmide do sistema produtivo. Quanto maior, mais
complexo e hierarquizado o modo de produção, mais numerosos
serão os "graus" da escola. Aos poucos, como nota Gramsci, devido
ao desenvolvimento das escolas, criam-se crises de desemprego.
Essas crises não atingem o topo da pirâmide, mas justamente as
camadas médias intelectuais63. "A relação entre os intelectuais e o
mundo da produção não é imediata, como é o caso nos grupos
sociais fundamentais, mas é 'mediati-zada', em diversos graus, por
certo o contexto social, pelo conjunto das superestruturas, do qual
os intelectuais são precisamente os 'funcionários' "64.

O princípio unitário

Para superar a contradição de uma escola para cada classe, uma
escola humanista para as classes dominantes e uma escola
profissional para as classes subalternas, Gramei propõe, no grau

63. Os intelectuais  e a organiza ção  da cultura,  p.    10.
64.  Idem,  p.   10.

médio,  a "escola unitária"65.  Esta escola seria eminentemente
ormativa, possibilitando o desenvolvimento das capacidades do
indivíduo tanto para o trabalho manual como para o trabalho
intelectual.

Depois de chegar a um certo grau de desenvolvimento cultural,
da formação de uma cultura geral, cada indivíduo seria encaminhado
e inserido no processo produtivo aprendendo uma profissão. Para
evitar a formação de castas ou grupos privilegiados, também essa
educação deveria ser "unitária", princípio que fundamenta a relação
entre escola e meio social.

A Escola Unitária deve desenvolver a maturidade do aluno, sua
autonomia, a consciência de seus direitos, deve ser ativa e criadora,
ao contrário da escola uniforme e burocrática: "a escola unitária ou
de formação humanista (entendido este termo, 'humanismo', em
sentido amplo e não apenas em sentido tradicional) ou de cultura
geral deveria se propor a tarefa de inserir os jovens na atividade
social, depois de tê-los levado a um certo grau de maturidade e
capacidade, à criação intelectual e prática e a uma certa autonomia na
orientação e na iniciativa. A fixação da idade escolar obrigatória
depende das condições económicas gerais, já que estas podem
obrigar os jovens a uma certa colaboração produtiva imediata A
escola unitária requer que o Estado possa assumir as despesas que
hoje estão a cargo da família, no que toca à manutenção dos
escolares, isto é, que seja completamente transformado o orçamento
da educação nacional, ampliando-o de um modo imprevisto e
tornando-o mais complexo: a inteira função de educação e formação
das novas gerações torna-se, ao invés de privada, pública, pois
somente assim pode ela envolver todas as gerações, sem divisões de
grupos ou castas" 66.

O caminho apontado por Gramsci é ainda muito atual não
somente no que toca ao conteúdo da educação, mas ainda no que
toca à luta pela democratização, única via capaz de chegar à
superação daqui lo  que ele  chama de "grupos ou castas"  de
privilegiados.

65.  A ide ia  de  uma "escola  uni t ária" já  era defnedida antes de Gramsci  pela
educadora alemã Clara Zetkin (1857 -1933),  fundadora do movimento pedagó gico
marxista na Alemanha. Sob o impulso dos escritos de Marx e Engels, ela defendia uma
escola unitária de fundo socialista (Gerd Hohendorf, Revolutianáre Schulpolitik und
marxlstische Padagogik im Lebenswerk Clara Zetkins. Berlin, Volk und Wissen
Volkseigener Verlag, 1962.

66.  Idem, p. 121.
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• Segundo Gramsci, a Escola Unitária deveria ter vida coletiva,
diurna e noturna, libertada das atuais formas de disciplina; o estudo
deveria ser feito coletivamente, sob a supervisão de professores e de
estudantes mais adiantados. Não se deveria esperar os estudos
superiores, a universidade, para aprender a estudar sozinho, para
adquirir hábitos de leitura e de disciplina intelectual. Esta fase mais
criadora é uma continuação natural da fase de "coletivização" que
seria a fase do ensino fundamental, onde prevaleceria um ensino
mais "dogmático".

Na sua crítica à organização escolar burguesa, Gramsci cri tica a
desarticulação existente entre os diversos graus, sobretudo no "salto"
entre o "liceu" (segundo grau) e a universidade: "do ensino quase
puramente dogmático, no qual a memória desempenha um grande
papel, passa-se  à  fase  cr iadora  ou de t rabalho autónomo o
independente; da escola com disciplina de estudo imposta e
controlada autoritariamente passa-se a uma fase de estudo ou de
trabalho profissional na qual a auto-disciplina intelectual e a
autonomia moral são teoricamente ilimitadas"6T.

A escola crítica e criativa "não significa escola de 'inventores e
descobridores'; ela indica uma fase e um método de investigação e
de conhecimento, e não um 'programa' predeterminado que obrigue
à  inovação  e  à  o r ig ina l idade  a  todo  cus to .  Ind ica  que  a
aprendizagem ocorre notadamente graças a um esforço espontâneo e
autónomo do discente, e na qual o professor exerce apenas uma
função de guia amigáv el, como ocorre ou deveria ocorrer na
universidade" 6S.

O advento da Escola Unitária significa o início de novas relações
entre trabalho intelectual e trabalho industrial, não apenas na escola
mas em toda a vida social. O princípio unitário deverá refletir-se
em todos os organismos de cultura emprestando-lhes um novo
conteúdo.

Gramsci empresta grande importânc ia  ao  que  chama de
"academias" e núcleos de cultura popular organizados a partir das
pequenas comunidades. Essas "academias" — que se estendem desde
os círculos locais, urbanos e rurais, até as seções regionais e centrais
— deveriam estar articuladas com as escolas e as universidades; elas
teriam uma organização mais flexível que as escolas; deveriam servir
para o desenvolvimento das capacidades indi viduais da massa
popular. Cada círculo local deveria possuir uma seção de ciências
morais e políticas, e or-

ganizar paulatinamente outras seções especiais para discutir os
aspectos técnicos dos problemas industriais, agrários, de organização
e de nacionalização do trabalho industrial, agrícola, burocrático.

Gramsci atribui a esses círculos a função de minar as estruturas
capitalistas da sociedade e fortalecer a organização dos movimentos
populares.

O interesse de Gramsci pela educação aparece inicialmente em
seus discursos de juventude. Mas apenas nos seus anos de prisão,
escrevendo cartas a seus familiares, é que trata mais especificamente
de temas pedagógicos.

Inicialmente, nos Cadernos do Cárcere, reflete sobre a edu-
cação dos filhos e sobrinhos e isso o leva a estudar a escola e a
formação da criança. Saindo deste âmbito mais familiar, extrapola
suas considerações para o âmbito político. Trata-se não apenas de
pensar na formação da criança, mas na formação de um novo tipo de
homem que seja capaz de participar ativamente na transformação da
sociedade e da natureza.

A finalidade da escola e do processo formativo é o desen-
volvimento harmónico de todas as atitudes do aluno, sem pretender
captar dotes naturais. O que determina as opções do indivíduo não é
uma natureza humana genérica, mas a formação histórico-social.

Crítica ao espontaneísmo

Um tema domina as preocupações de Gramsci quando trata do
processo educativo: coerção versus espontaneidade, que, em
termos de hoje, seria o debate entre autoridade e liberdade. Numa
carta enviada à cunhada Tatiana, ao falar das plantas que cultivava
no minúsculo jardim no pátio da prisão, essa preocupação está
presente: "todos os dias me vem a tentação de podá-las um pouco
para ajudar a crescer, mas permaneço na dúvida entre as duas
concepções do mundo e da educação: se agir de acordo com
Rousseau e deixar obrar a natureza, que nunca se equivoca e é
fundamentalmente boa, ou ser voluntarista e forçar a natureza
introduzindo na evolução a mão esperta do hornem e o princípio da
autoridade. Até agora a incerteza não acabou e em minha cabeça
disputam as duas ideologias (Carta de 22 de abril de 1929)" «9.

69. Carias do cárcere. Rio, Civilização  Biasileira,  2.  ed,   1978,   p.  
128.

67. Idem, p.
123.
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C que o preocupa é a superação da contradição entre a ideologia
liberal e a ideologia voluntarista. Essa dúvida se esvai com a prática,
isto é, com a educação de seu filho, Délio, que tinha então cinco
anos. Condena, então, o espontaneísmo, que só aparentemente
respeita a natureza da criança e na verdade é, para ela, um abandono
completo nas mãos do "autoritarismo do ambiente", e para o
educador a "renúncia a educar".

Gramsci escreve à sua mulher que se deve deixar a criança agir
na primeria infância. Porém, essas primeiras atitudes não podem ser
idolatradas. Ao contrário, tem -se que fazer a criança adequar-se às
suas novas possibilidades lógicas e sociais. Ad verte sobre o risco do
puericentrismo, que acaba convertendo a criança em um mito: "as
crianças gostam e são felizes quando são consideradas como iguais"
70.

Em outras passagens de Os intelectuais e a organização da
cultura é ainda mais incisivo no combate ao espontaneísmo,
colocando-se claramente a favor de certa coerção: "um estudioso de
quarenta anos, pergunta ele, seria capaz de passar dezesseis horas
seguidas numa mesa de trabalho se, desde menino, não tivesse
assumido, por meio de coação mecânica, os hábitos psi -cofísicos
apropriados?" n.

Gramsci distingue duas fases distintas na vida da criança: antes
e depois da puberdade. Na primeira, não se formou ainda a
personalidade. É tempo de aquisição de hábitos de trabalho, de
disciplina intelectual. Depois da puberdade qualquer coerção
tornar-se-á estranha e insuportável: "parece uma coisa banal, mas o
hábito de estar sentado de 5 a 8 horas diárias é uma coisa muito
importante, que é possível fazer adquirir por bem até os 14 anos,
não mais" (Carta a seu irmão Cario em 25 de agosto de 1930)72.

Gramsci não entende a liberdade como uma apropriação
individual, como a entende o liberalismo. O importante para a
liberdade de cada um é saber como cada indivíduo singular
conseguirá incorporar-se ao homem coletivo, e como a pressão
educativa operará sobre os indivíduos para obter o consentimento e
a colaboração, transformando a liberdade individual em ne-
cessidade".

A coerção não pode ser confundida com o autoritarismo. Só a
autocoerção é educativa; somente aquela que é desejada e
livremente aceita, embora muitas vezes, com a criança, ela seja
necessária além do desejado. "Toda pedagogia que deseja realizar
um princípio de liberdade para formar um indivíduo em si, isolado
dos outros, é uma abstração e uma ilusão. A liberdade não é um
princípio metafísico, mas um modo de comportamento do indivíduo
através de responsabilidades, de tal forma que o conceito de
liberdade não pode ser separado do de responsabi lidade. O
indivíduo livre não é aquele que age 'espontaneamente' — isto é,
'arbitrariamente' — mas aquele que age de maneira 'responsável',
isto é, de acordo com uma direção consciente" 73.

Autoridade e liberdade aparecem no pensamento pedagógico de
Gramsci no plano mais amplo do Estado "ético-político": "o Estado
exerce sua coerção de uma forma concentrada, isto é, concentrando
em suas instituições cada uma das moléculas do corpo social, uma
das quais a família, onde os pais atuam como indivíduos que são
igualmente, em sua individualidade, moléculas ou elementos do
Estado, Estas duas coerções não podem ser distintas no plano
teórico; por conseguinte, a pedagogia e a política coincidem entre si"
74.

O trabalhador que aspira a participar atívamente na construção
de outra sociedade, de outra ordem social, baseada na justiça e na
solidariedade, implica sobriedade, disciplina, coerência, virtudes
que Gramsci aprecia, não porque sejam em si mesmo o fim do
homem como queriam os filósofos metafísicos, mas porque
prepa ram o  homem para  v ive r  numa  soc iedade  r e gulada,
transformada. Essas virtudes não são determinadas arbitrariamente
pelo educador; são exigências da situação históríco-social na qual
vivemos e da organizaçoã científica do próprio trabalho mental75. "A
criança que quebra a cabeça com os barbara e baralipton fatiga-se,
certamente, e deve-se procurar fazer com que ela só se fatigue
quando for indispensável e não inutilmente; mas é igualmente certo
que será sempre necessário que ela se fatigue a fim de aprender e
que se obrigue a privações e limitações de movimento físico, isto é,
que se submeta a um tirocínio psicofísico. Deve-se convencer a
muita gente que o estudo é também um trabalho, e muito fatigante,
com um tiro-

70.    Mário A. Manacorda, El principio  educativo  en Gramsci,  Salamanca,  
Sí-queme,  1977, p. 80.

71. Op. cit., p.   133.
72. Cartas do cárcere,   p.    165.
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73.  Franco Lombardi, La pédagogie   marxis te   d 'António  Gramsci ,   p .   
65.
74.  Mário Manacorda, op. cit.,  p.   103-104.
75. Cartas do cárcere, p.   172.

73



cínio particular próprio, não só muscular-nervoso, mas intelectual: é
um processo de adaptação, é um hábito adquirido com esforço,
aborrecimento e mesmo sofrimento" 76.

A educação é um processo contraditório (unidade e oposição),
uma totalidade de ação e reflexão: eliminando a autoridade caí-
mos no espontaneísmo libertário onde não se dá educação; eli-
minando a liberdade, caímos no autoritarismo, onde também não
existe educação mas domesticação ou puro adestramento. O ato
educativo realiza-se nessa tensão dialética entre liberdade e ne-
cessidade.

Gramsci, ao criticar a escola tradicional oligárquica, diz que 'ela
não era oligárquica no seu modo de ensinar" 77. Não critica os
métodos (que eram eficientes), mas critica os fins, isto é, a
formação de grupos dirigentes oligárquicos e acrescenta: "não é a
aquisição de capacidades diretivas, não é a tendência a formar
homens superiores que dá a marca social de um tipo de escola. A
marca social é dada pelo fato de que cada grupo social tem um tipo
de escola próprio, destinado a perpetuar nestes grupos uma
determinada função tradicional, diretiva ou instrumental" 78. Se se
quer destruir o tipo de educação que forma o homem burguês,
deve-se atacar os fins e não os meios, formar o homem socialista
"capaz de pensar, de estudar, de dirigir ou de controlar quem
dirige" 79. Não se trata apenas de qualificar o trabalhador manual,
mas tornar cada cidadão um governante.

Sendo a educação uma totalidade, isto é, uma "síntese de
múltiplas determinações" (Marx), na concepção dialética ela se
propõe compreender essas determinações para intervir nelas, buscar
a realização plena do homem (omnilateralidade), libertá-lo. Por isso
coloca-se numa perspectiva progressista e transformadora da
realidade. Err oposição, a educação burguesa tem por finalidade a
ocultação dessa realidade em transformação, pois seu projeto de
sociedade é conservador e se utiliza da educação para legitimar e
perpetuar os seus privilégios de classe. Através da educação ela
apresenta os seus interesses particulares como sendo os interesses
gerais da sociedade como um todo e, portanto, também como sendo
os legítimos interesses da maioria que é a classe trabalhadora. Por isso
interessa-lhe manter a escola numa pseudo-neutralídade.

Assim, através da crí tica da educação burguesa que o de-
senvolvimento da dialética permitiu, surge uma concepção de
educação emancipatória. A burguesia, tendo necessidade da escola
para gerar um senso comum favorável a ela, acaba fornecendo,
dialeticarr.ente, os instrumentos para minar-se a si própria, ampliando
sua própria contradição.  A escola parece ter  duas funções
contraditórias: conservar e minar as estruturas capitalistas. A educação
torna-se instrumento de luta da classe oprimida e o lugar de uma
contra-hegemonia.

Para o fortalecimento das organizações contra-hegemônicas a
escola desempenha um papel fundamental, já que é no seio da
sociedade civil que, no contexto do capitalismo, trava-se prio-
ritariamente a luta política.

76. Os intelectuais e  a organiza ção  da   cul tura ,   p.   138 -139.
77. Idem, p. 136.
79. Idem, p. 136.
79. Idem, p. 136.
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Vl
CRÍTICA DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Sem pretender traçar g evolução da história recente da edu cação
no Brasil, tentaremos, nas páginas que se seguem, fazer uma leitura
que possibilite evidenciar suas contradiçõ e s  e  c o n flitos, suas
possibilidades e limites e o que ela contém de pro messa. Buscaremos
apenas uma compreensão horizontal, centrando a análise crítica em
alguns pontos, notadamente na questão do ensino superior e nesse
grande movimento de renovação da educação encetado pêlos
próprios educadores com os quais inúmeras vezes, nesses últimos
anos, tivemos a oportunidade de debater a educação brasileira.

Para melhor compreender a  história  recente da educação
brasileira faz-se mister recorrer ao desenvolvimento da educação que
principia na década de 30 e vai até o golpe militar de 1964. £ o
período denominado "populista" !.

A — A EDUCAÇÃO POPULISTA

O período da história brasileira chamado "populismo" é ex -
tremamente rico e contraditório. Rico em movimentos sociais e

l. Veja-se Francisco C. Weffort, O populismo na política brasileira. Rio, Paz e Terra,
1978; Octavio lanni, O colapso do populismo no Brasil, Rio, Civilização Brasileira, 1968;
José Marques de Melo (coord.), Populismo e comunicação. São Paulo, Cortez, 1981 e Nicanor
Falhares Sá, Política educacional e populismo ao Brasil, São Paulo, Cortez e Moraes, 1979.
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políticos e em transformações económicas. Foi também um período
de muita agitação de ideias pedagógicas, marcado por longos debates
em torno de várias reformas educacionais.

Embora seja difícil estabelecer um critério para a sua perio-
dização, havendo controvérsia entre historiadores e politólogos,
sobretudo quanto à delimitação de suas fases, consideramos "período
populista" os anos compreendidos entre 1930 e 1964 e dividimos
esse período em duas fases, tomando a data de 1945, com o fim do
Estado Novo, como linha demarcatória.

Por "período populista" entendemos o período em que a classe
hegemónica, dominante no final da Primeira República, íormada
notadamente por latifundiários cafeicultores, é forçada a dividir o
p o d e r  c o m  a  n o v a  c l a s s e  m é dia  burguesa ,  emergente ,
urbano-indusírial .  O período se caracteriza,  portanto,  por uma
passagem do processo económico onde predominava a atividade
agroexportadora para um processo económico onde predomina a
produção industrial e, conseqüentemente, o que é chamado de
"substituição de importações". Nessas duas fases completa-se o ciclo
d e  u n i d a d e  e  r u p t u r a da al iança policlassista (aliança
de-senvolvimentista, pois era essa a ideologia que cimentava essa
aliança) e que vem caracterizar propriamente o populis mo, do ponto
de vista político. Esse caráter é que o torna um movimento em tensão
constante e, portanto, que possibilita o jogo de pressões de ambas as
partes.

É somente no final da segunda fase que essa aliança se torna
insustentável, com a nítida afirmação dos interesses antagónicos em
jogo; sendo a tensão insuportável, a burguesia industrial consolidada
não hesitou em usar da violência para impor a sua ditadura, formando
u.v.  n o v o bloco industrial-militar, amparado pela burgueisa
internacional.

Primeira fase (1930-1945)

Ao ensino oligárguico, nitidamente elitista (tradição que vinha
desde a Colónia, onde a Igreja detinha o monopólio da educação), os
novos "pioneiros" da educação opunham outra concepção,: urna
educação fundamental, universal, voltada para o trabalho produtivo,
baseada no modelo norte-americano. Por isso, o final da década de
20 e o início da década de 30 foram marcados pela pregação liberal
da educação que defendia a gratuidade e a obrigatoriedade' do ensino
primário, bem como a l aicidade e a co-educação. Essa pregação
opunha-se à con-
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cepção dominante na educação,  representada pêlos catól icos.
Concretamente, católicos e liberais se defrontavam para garan tir a
hegemonia de sua concepção na elaboração da Carta Constitucional
de 1934.

A luta dos inovadores liberais começara por volta de 1924
quando se reuniram em torno de uma Associação, a ABE (Associação
Brasileira de Educação), criada naquele ano e que culmi nou em 1932
com o Manifesto dos pioneiros da Educação Nova
e a realização de várias Conferências Nacionais de Educação, entre
as quais as mais importantes desse período foram a IV e a V, nas
quais as duas ideologias se defrontaram. Como diz Otaíza de
Oliveira Romanelli: "é possível perceber que, sub jacentes aos
objetivos explícitos dessa luta, estavam, na verdade, objetivos
implícitos,  que consubstanciavam o verdadeiro sentido do
movimento. A reafirmação dos princípios e valores da educação
confessional significa, em realidade, a determinação dos grandes
grupos, que até então vinham monopolizandc o ensino, de impedir, a
todo custo, a perda desse monopólio que a ação do Estado
naturalmente haveria de acarretar" 2.

Para o Estado nacional-populista a escola representava o
instrumento ideal para a disseminaç ã o  d a  n o v a ideologia
de-senvolvïmentista, isto é, o mito do desenvolvimento capaz de
produzir o bem-estar de todos independentemente de classe social.
Como diz Marx em O capital, a implantação do capitalismo
financeiro e da grande indústria supõe a cooperação e a nova
burguesia encontrava na educação um instrumento adequado para
preparar as novas gerações de trabalhadores para a cooperação: a
sociedade política impõe a sua hegemonia sobre as instituições de
ensino, para transformá-las num "aparelho ideológico" a seu serviço.

Em 1930 foi criado o Ministério da Educação e Saúde. Seu
primeiro Ministro (Francisco Campos) cria o Conselho Nacional de
Educação, ao mesmo tempo em que reforma o ensino secundário;
cria o ensino comercial e estabelece o Estatuto das Universidades
Brasileiras (Reforma Campos).

A Constituição de 1934 estabelece a elaboração de um Plano
Nacional da Educação, institui a gratuidade e a obrigatoriedade do
ensino primário e declara o ensino religioso facultativo.

2.  História da educação no  Brasil, p.   130.
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A Constituição de  1937 introduz o ensino profíssionolizante
e a obrigatoriedade de as indústrias e sindicatos criarem escolas de
aprendizagem. Além de declarar obrigatória a disciplina de
educação moral e política.

Em consequência, são criadas, em quase todos os estados, as
escolas técnicas proíissionalizantes exigidas pêlos vários ramos da
indústria que necessitava de maior qualificação e di versificação da
força de t rabalho.  A Escola  torna -se ,  ass im,  um apare lho de
reprodução da mão -de-obra, de reprodução da di visão social do
trabalho e da ideologia dominante, consolidando a estrutura de
classes.

O quadro abaixo nos mostra a evolução do ensino oficial e a
involução do ensino particular em relação ao ensino primário:

Estabelecimentos e Matrículas

N.° de Estabelecimentos oficiais 21.726 33.423

N.° de Estabelecimentos particulares 6.044 5.908
N.° de Matrículas no ensino oficial 1.739.613 2.740.755
N.° de Matrículas no ensino particular 368.006 498.085

Fonte: IBGE/MEC — Brasü:  Séries  retrospectivas,  1970,  Rio 
de Janeiro.

Segunda fase (1945-1964)

A formação do Estado populista-desenvolvimentista parece,
nessa segunda fase, não encontrar inimigos. A alianç a  en t re  o
empresariado e setores populares, atrelados notadamente ao Mi -
nistério do Trabalho, contra as antigas oligarquias, parecia es tável.
Mas, o capital estrangeiro, muito bem aceito no início, torna-se,
pouco a pouco, o verdadeiro inimigo interno. El e viria cavar o fosso
que levaria ao rompimento da aliança. As cres centes reivindicações
dos setores populares constituíam para o capital estrangeiro uma
barreira para o seu projeto de expansão com o mínimo de freios
institucionais.

S u r g e  n o  i n t e r i o r  d a  s ociedade pol í t ica  uma tendência
anti-populista, contra a participação popular. O bode -expiatório da
crise foi o comunismo. A ideologia do novo bloco era a defesa da
"civilização ocidental cristã". Esse bloco era formado pelo capital
estrangeiro monopolista e por setores da burguesia na-
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cional aliados às antigas oligarquias. Para completar definitiva mente
o quadro, o apoio dos setores conservadores das Forças Armadas foi
decisivo.

A Constituição de 1946 fixa a necessidade de elaboraçã o de
novas leis e diretrizes para o ensino. Começa a longa gestação da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que só seria sancionada
em 1961. Essa lei visava substituir a Reforma Capa-nema de 1942.
Gustavo Capanema, ideólogo da educação durante o Estado Novo,
inspirava-s e  n o t a d a m e n t e  n a  r e f o r m a  e d u cacional italiana
empreendida com Gentile sob a ditadura fascista. A Lei Orgânica do
Ensino secundário determinava, por exemplo, como função principal
do ensino secundário, a forma ção da "consciência patriótica e da
consciência humanística". Embora as reações a essa lei  fossem
imediatas, as Leis Orgâ nicas do Ensino continuaram em vigor
durante muitos anos devido à longa discussão em torno da LDB.
Com isso os setores privados retomaram grande parte dos seus
privilégios.

Toda essa  fase  fo i  dominada,  a t é  1960,  pe lo  debate  das
"diretrizes e bases" da educação nacional.

Em 1948 o Ministro Clemente Mariani encaminha o primeiro
Projeto-de-lei que fazia algumas concessões às classes trabalha doras,
propondo a extensão da rede escolar gratuita até o se cundário e
criando a .equivalência dos cursos de nível médio, mediante prova
de adaptação. Mas esse projeto foi engavetado

Em 1957 outro Projeto-de-lei, chamado de "substitutivo Lacerda",
ao contrário, propunha que a sociedade civil assumisse o controle da
educação, pregando, portanto, a privatização do ensino. A educação
seria financiada pelo Estado mas este não poderia fiscalizá -la.
Alegava-se então a chamada "liberdade de ensino". A reação a esse
projeto por intelectuais e educadores culminou em 1959 com o
"Manifesto dos Educadores". Era a segunda grande campanha
nacional em defesa do ensino público e gratuito.

A Lei 4.024 de 1961 (LDB) é o resultado de compromisso entre
essas duas tendências (Projeto-de-lei Mariani e Lacerda). A LDB
representa um certo triunfo do setor privado, garantindo -lhe até o
direito, em alguns casos, de ser financiado pelo Estado. A conquista
popular é representada pela equivalência do ensino profissionalizante.
Mas representava "meia vitória", como dizia Anísio Teixeira. Porque
as taxas continuavam sendo a primeira barreira para a criança pobre.
Assim, a LDB nasceu ultrapassada.
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dês cidades. A luta desses comités estava voltada para a dotação de
mcfiõres verbas para a educação e a democratização do ensino
fundamental que excluía quase totalmente as classes mais pobres.
Com a repressão surgida a partir de 1947, o movimento só tomou
expressão sob os governos populistas da segunda me tade da década
de 50 e primeiros anos da década de 60.

De 1945 a 1958 implantou-se, por iniciativa do INEP, a Cam-
panha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAÃ), que chegou
até 1963, com o objet ivo explícito de sedimentar o poder e as
estruturas sócío-econômicas. Para isso o CEAA criava os Centros de
Iniciação Profissional (1951) e os Centros Sociais de Comunidade.

O ano de 1958 marca uma fase decisiva no movimento de
educação popular  com a criação da Campanha Nacional de
Erradicação do Analfabetismo e com a realização do II Congresso
Nacional de Educação de Adultos. Nesse encontro tomaram posição
não apenas o Ministro da Educação, Clóvis Salgado, mas até o
presidente Juscelino Kubitschek. Como fórum de opiniões e de
debates, o Congresso foi a manifestação de toda a contradição e a
ambiguidade dos movimentos populares. Os representantes dos
vários  Estados defenderam posições muito di ferentes. As
contradições se evidenciaram e os grupos mais ra dicais puderam
se fortalecer.

De 1959 a 1964 esse movimento cresceu diversificando-se.
Nasceram os Centros Populares de Cultura (CPCs), os Movimentos
de Cultura Popular (MCC) A euforia era grande, com "sam bas
ideológicos", peças teatrais do tipo "A maís -valia vai acabar",
filmes como "Cinco vezes favela" e não faltaram inclusive jingles
gravados para campanhas eleitorais que defendiam a cultura
popular. Cria-se a UNE-volante, nasceram os Festivais de Cultura e
Música Popular, os "Cadernos do Povo", etc.

Sem dúvida, todo esse movimento popular, embora primitivo,
desorganizado, desarticulado e,  muitas vezes,  anárquico e
improvisado, teve grande influência sobre a cultura popular bra-
sileira, mas não foi suficiente para resistir à barbárie que se
sucedeu após 1964 em matéria de cultura. Foi um "ensaio de
democrac ia"  com um f ina l  me lancó l i co ,  conduz ido  po r
naciona-lismos, e por alianças de classe. Foi um voo curto, o
máximo que permitiu a inexistência de uma organização popular,
ampla e de massa.

B — A EDUCAÇÃO AUTORITÁRIA A

deterioração do ensino público

Desde a década de 20, sucessivas campanhas em favor do
ensino público e gratuito movimentaram numerosos educadores e
estudantes. Sem dúvida alguma, as motivações eram diferentes em
cada época, o que significa que não é uma questão repetida. Cada
vez é outra questão e outro contexto.

Na década de 20 a defesa do ensino público e gratuito, ca-
racterizava-se por uma verdadeira cruzada em prol da educaçã o,
liderada pela burguesia liberal, desejosa de apoderar-se do aparelho
escolar que estava nas mãos do monopólio privado e confessional.
Muitos historiadores da educação vêem esse movimento ligado às
novas exigências do desenvolvimento, do capital industrial, o qual
necessitava de mão-de-obra semiqualifiçada, além de técnicos e
dirigentes para garantir a reprodução acelerada do desenvolvimento
urbano-industrial.

Se essa luta foi ganha pêlos liberais "escolanovistas", sem
dúvida foi necessária nova campanha na década de 50, pois o
ensino privado já havia recuperado, com o segundo grau (o se-
cundário), o que havia perdido com o primeiro grau (o primário). A
luta era para a extensão da escolaridade obrigatória até o íinal do
secundário.

Como o ensino particular vive da exploração de, quem compra
a educação, e quem compra a educação é aquele que pode pagar, o
ensino privado, depois de 1960, apoderou-se da maior fatia do
ensino superior, pois a ele chegava a clientela que poderia assegurar
os lucros da "merca doria" educação. Paralelamente, cresce o
descaso do Estado pelo ensino superior.

O tipo de desenvolvimento (ou de modelo de subdesenvolvi -
mento) que foi violentamente implantado a partir de 1964 (o ca-
pitalismo dependente) é a causa principal do movimento de
desativação dos investimentos do setor público em matéria de
educação. A política económica implantada começa, desde 1965, a
exercer pressões sobre a universidade para atrelá-la ao modelo de
desenvolvimento imposto.

O terceiro  grau foi  ampliado pela  necessidade do sistema
económico de uma competição maior na mão-de-obra especializada.
A valorização do status social do profissional de terceiro grau,
mesmo sem uma formação técnica melhor do que a do
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segundo grau, gerou procura de formação superior que o mercado
não poderia absorver. Com as crises dos "excedentes" em 1968,7 a
burguesia que havia se apoderado do aparelho de Estado, não
desejando abrir mão de parcela de seus lucros, optou pela soluçã o
mais simples, a solução do ensino pago: expandir a rede de ensino
privado.

A Reforma Universitária de 1968 veio consagrar essa política,
abrindo o ensino superior pago à empresa privada, elimi nando assim
os  focos  de  t ensão  c r i ados  com os  a lunos  "exce dentes". As
escolas-empresas absorviam a procura aumentando ou diminuindo as
vagas segundo o fluxo da demanda "excedente".

Hoje, no estado de São Paulo, 95% das vagas do ensino superior
são pagas. Gradativamente o ensino público perde sua força e
sistematic a m e n t e  o  E s t a d o  v e m  c r i a n d o  m e c a n i s m o s  p a r a
desobrigar-se de oferecer ensino superior.

Os Relatórios que prepararam a Reforma Universitária de
1968, recomendavam que o ensino superior fosse sendo transfor
mado gradativamente em ensino pago através do aumento cres
cente de taxas. j :

Em 1974 foi a criação do crédito educativo (bolsas reembol-
sáveis) que visava ir acostumando o público à ideia do ensino pago.
Ao mesmo tempo começam os cortes de verba para a educação. A
empresa privada chegou até a lançar o Seguro Educação, mostrando
que seria irreversível, a curto prazo, a im plantação do ensino pago.
Era um seguro, como qualquer outro, que garantia com á morte ou
invalidez do pai que os filhos poderiam prosseguir nos estudos!

Em 1980 foi proposta a criação do Banco Nacional da Edu-
cação, a exemplo do BNH, para financiar a educação a longo prazo.
A ideia partiu do Sindicato de Estabelecimentos Particula res de
Ensino Superior e foi discutida com os representantes do MEC.

Na verdade o ensino não é gratuito. Todos pagam por ele. Mas
acontece com ele o que está acontecendo com a saúde. Num sistema
de exploração do trabalho, o que se observa é a

7. Na época o exame vestibular não era classiiicatório como hoje, mas eli minatório,
isto é, aprovava certo nú mero de candidatos que eram reconhecidos como capazes de
ingressar no ensino superior. Não existindo vagas para todos os aprovados, ficava um
número "incómodo" de "excedentes" reclamar -do o direito de ter ensino superior.
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crescente privatização das instituições que deveriam cuidar da
saúde pública. O trabalhador paga 8% ou mais de seu salário
para ter o atendimento necessário à sua saúde. Ele paga ao
Estado e o Estado transfere para empresas privadas essa arre-
cadação para que elas dêem atendimento à saúde do trabalhador.
Na verdade quando o trabalhador está doente, quando sua saúde
já foi destruída pela exploração do capital, ele é ali jado do setor
produtivo. O máximo que a "saúde pública" pode fazer por ele é
mante-lo de pé, enquanto pode, pois assim que suas condições de
exploração diminuírem será imediatamente substituído por um novo
exército que fica à espera de sua vaga. Guardadas as proporções, o
mesmo ocorre com a educação. Quando o capital tem interesse,
financia a educação que lhe convém, não importando se as
instituições são públicas ou privadas.

Se houve de fato um aumento relativo, nos últimos anos, no
que concerne ao atendimento quantitativo dos serviços de saúde e de
educação (notadamente no ensino de primeiro grau), houve
igualmente um crescimento assustador da deterioração desses
serviços públicos; aumentou o número de atendimentos e diminuiu
a qualidade e as condições de atendimento. As verbas que
poderiam garantir melhor qualidade desses serviços foram
desviadas para projetos faraónicos do governo, para defender
interesses de empresas nacionais e estrangeiras.

Por que razão hoje a burguesia não mais se interessa pela
educação?

Em primeiro lugar, existe um interesse económico. Na medida
em que ela retira os créditos da- área educacional, ela tem
condições de aproveitar esses recursos para outros setores de
maior rendimento para o capital.

Em segundo lugar, porque a universidade, se é reivindicada
por setores da burguesia média e serve para criar e difundir a
ideologia dominante, ela serve também, dialeticamente, para criar a
contra-ideologia. Seria mais fácil controlar a ideologia de uma
universidade na qual apenas a classe dominante tivesse acesso.
Por isso a burguesia cria hoje todos os obstáculos para não
permitir o ensino superior aos filhos dos trabalhadores e a eles
próprios. Com a democratização do ensino superior, o papel da
universidade, de produção, manutenção e difusão da ideoloaia
dominante, estaria comprometido. É verdade que, numa sociedade
o n d e  a  b u r g u e s i a  d e t é m  a s  r é d e a s  d o  p r o c e s s o
econômico-político, a abertura da universidade às classes
subalternas não
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seria suficiente para pôr em risco a hegemonia burguesa. Contudo, o
acesso de parcela significativa de trabalhadores ao ensino superior
representaria  mais  um foco de resis tência que,  no estágio do
capitalismo hoje no Brasil, a burguesia não está disposta a alimentar.

Ao contrário, às classes subalternas interessa defender o ensino
superior público e gratuito, porque esse é mais um veículo de
elaboração de sua cultura de resistência e de criação de uma
contra-ideologia.  Representa mais uma possibil idade de maior
educação e de elevação cultural da massa.

O nascimento da universidade autoritária

A reforma universitária do governo militar ilustra claramente as
intenções da burguesia nacional  de atrelar  todo o  ens ino  ao
capitalismo dependente. O modelo populista foi substituído pelo
modelo autoritário 8.

Em 1965 ,  o  Min i s t ro  da  Educa ção,  Raymundo Moniz de
Ara-gão, entregou a responsabilidade de "reformular a estrutura da
u n i v e r s i d a d e  b r a s i l e i r a "  a  u m  g r u p o  d e especialistas
norte-ame-ricanos. Nasce assim a universidade autoritária.

Com a vinda ao Brasil, naquele mesmo ano, do professor da
Universidade de Huston, Rudolph Atcon, inaugura -se um novo estilo
na pol í t ica educacional  no país .  Como o Sr.  Roberto Cam pos,
Ministro da Fazenda, entregará a elaboração do orçamento nacional a
t é c n i c o s  a m e r i c a n o s ,  o  m i n i s t r o  d a  e d u c a ç ã o  e n t r e g a r á  a
reformulação da política educacional brasileira a técnicos americanos
(embora o Sr .  minis tro da educação diga,  na apresentação do
Relatório Atcon 9, que o professor da Universidade de Huston seja
"um livre atirador a serviço da reorganização universitá ria. . . não
ligado a qualquer país ou organização internacional"). Como os
acordos firmados mais tarde, não se trata de "coope ração técnica",
mas de um verdadeiro planejamento ideológico brasileiro entregue a
especialistas norte-americanos.

Não se sabe como surgiu a ideia de convidá -los. Sabe-se que
Rudolph Atcon visitou, durante quatro meses, 11 universi-

8. Luiz Alberto Gómez de Souza, "Universidade brasileira: crescimento para
quê e para quem? Constantes e variáveis do pacto populista ao modelo auto
ritário". In: Revista Encontros com a Civilização Brasileira, n° 13 jul 1979 p
175-193. '

9. Rudolph Atcon, Rumo à reformulação estrutural da universidade brasilei ra, MEC, Rio
de Janeiro, 1966.
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dades federais e a Católica do Rio Grande do Sul. É verdade que
muitas passagens do relatório demonstram mais uma visão turística
do autor do que- propriamente uma visão dos problemas da educação
(vejam-se as considerações acerca da Universidade Federal de Santa
Catarina).

Atcon conseguiu, com expressões muitc gerais, esconder o caráter
da reformulação pretendida que era basicamente atrelar o sistema
a d u c a c i o n a l  e  a  u n i v e r s i d a d e  e m  p a r t i c u l a r  a o  m o d e l o  d e
desenvolvimento económico dependente imposto pela polít ica
económica americana para a América Latina.

Por isso, mais do que a letra do relatório é preciso considerar o
seu espírito. O Relatório Atcon fala que a universidade brasileira
não presta serviços à comunidade e que a universidade deve prestar
serviços à comunidade. Só que por "comunidade" Atcon entende a
empresa capitalista. Não faz referência às necessidades básicas em
matéria de educação da maioria da população. A comunidade para
ele ê o capital. Entende-se então qu^ a relação escola-sociedade
deva ser uma relação entre a escola e o capital 10.  É como se a
univers idade fosse  "f inanciada"  pelo  capi ta l  e  não pêlos
trabalhadores.

Três coisas ficam claras no Relatório Atcon:

1.a) "É preciso desenvolver uma filosofia educacional para o
continente", vale dizer, uma ideologia capaz de formar a cabeça dos
novos quadros técnicos para o desenvolvimento capitalista sob a
orientação do capital americano;

2.a) "A universidade latino-amerícana deve consolidar sua
autonomia e adquirir um grau maior de independência real. O
melhor sistema legal para alcançar este grau de liberdade é
transformar a Universidade numa fundação privada."

3.a) "A reforma administrativa inclui eliminação da interferência
estudantil na administração tanto colegiada como gre-mial" n. Esta
última recomendação parece ter inspirado o Relatório Meira Matos
que, para fortalecer o princípio de autori dade na Universidade,
propõe uma série de medidas de "ordem disciplinar" para impedir
qualquer representação estudantil.

10.  Idem, ibidem, p.  76.
11.   "Relatório   Atcon e  Acordo   MEC-USAID"  In:  Revisão.  n.°   especial,  

Departamento   de   publicações   do   Grémio   da  Filosofia   da USP,   maio  
1967,  p.   37.

121

Á



Os acordos entre o MEC e a AID (Agência para o Desen-
volvimento Internacional) seguem a mesma política 12.

Parte-se do estado de falência do ensino superior brasileiro para
a qual os acordos seriam o único remédio. Os diagnósticos das
comissões envolvendo americanos e brasileiros permanecem
sigilosos. Até hoje não foram publicadas as recomendações re-
ferentes ao ensino superior, quando esta era uma das preocupações
fundamentais da política educacional norte-americana para o
Brasil13. Os próprios acordos foram feitos em sigilo. O público
tomou conhecimento do acordo firmado em 1965 apenas em no-
vembro de 1966. Como disse Lauro de Oliveira Lima "é a pri-meira
vez, ao que se saiba, que o planejamento educacional de um país é
objeto de sigilo para o próprio povo que o utilizará ... O que se sabe,
por evidência, é que o centro de gravidade das decisões sobre o
ensino do país deslocou-se do MEC, no Palácio da Educação, para a
sede das comissões americano-brasileiras, cujos endereços não são
acessíveis a qualquer um" u. A imprensa não teve acesso às reuniões
mec-usaidianas. Os próprios reitores não foram informados dos
estudos em andamento.

Embora as recomendações das comissões mec-usaidianas não
tenham sido divulgadas, o que se sabe é que elas influenciaram
decisivamente o Grupo de Trabalho da Reforma ;da Universidade
em 1968 15. A própria Reforma universitária não teve discussão
pública. Feita em gabinetes e aprovada a toque de caixa pelo
Congresso, foi a maneira mais fácil de resolver o "mal universitário".

A Reforma universitária adotou o modelo americano: o sis-
tema de créditos, dois níveis de pós-graduação (mestrado e dou-
torado), introduz-se o regime de tempo integral e de dedicação
exclusiva, o exame vestibular unificado e classificató rio. Foram
aproveitadas algumas inovações introduzidas por Anísio Teixeira e
Darcy Ribeiro na Universidade de Brasília, como a dissolução da
cátedra e a departamentalização.

12. José Oliveira Arapiraca, A USAID e a educação brasileira. São Paulo, Autores
Associados, 1982.

13. Ted Goeftzel, "MÇC-USAID: ideologia do desenvolvimento americano aplicada à
educação superior brasileira". In: Revista Civilização Brasileira, ano III, n.° K H 1967, p.
123-137.

14.  Márcio Moreira Alves, Beabá  dos  MEC-USAID, Rio, Gernasa, 1968, p. 8
(prefácio).

15. "Relatório do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária". In: Revista Pa* e
Terra, Rio de Janeiro, n.° 9, out. 1969. p. 243-282.
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Se essas e outras medidas se constituem num verdadeiro
avanço para o ensino superior brasileiro, do ponto de vista ad
ministrativo a Reforma favoreceu uma crescente uniformização
e burocratização. >

O Relatório Meira Matos (documento final da "Comissão Es-
pecial para Assuntos Estudantis")16 deteve-se sobretudo na cons-
tatação de que "no setor universitário (existe) um clima de fa lência
da autoridade, que, no entender da Comissão, podia ter sua origem
no próprio sistema estabelecido pela L.D.B." de 1961. Visando,
então, fortalecer o princípio de autoridade, a Comissão propôs,
entre outras medidas, a supressão da lista tríplice para a escolha dos
reitores (sendo esta atribuição exclusiva do Presidente da República),
o direito aos diretores de estabelecimento oficiais de "decidir as
questões de ordem disciplinar e aplicar as penalidades cabíveis aos
professores, alunos e servidores".

E mais, como diz o Relatório, "considerando que o DCE é um
foco permanente de agitação, onde atitudes subversivas e ataques à
ordem institucional não frequentemente difundidos", extingue o
Restaurante do Calabouço (Rio de Janeiro), local de reunião dos
estudantes; propõe a cobrança de anuidades. Conclui afirmando que
o Programa Estratégico de Desenvolvimento do governo "abrirá o
caminho para uma nova era educacional", mas para isso será preciso
vencer  "a  conspi ração  de  professores  e  a lunos  na  defesa  de
privilégios particulares que resultam na ineficiência do ensino".

Como manter a universidade autoritária

Em que a política traçada entre   1965 e   1968 mudou hoje?

Parece não existirem mudanças substanciais. Há um forta -
lecimento da política já traçada.

Em síntese podemos dizer que o governo pretende, em relação ao
ensino superior, duas coisas:

1.°) Desobrigar-se cada vez mais acentuadamente de sua função de
oferecer esse nível de ensino, jogando essa responsabilidade para
os que compram os serviços educacionais, isto é, instituir o
ensino pago. Já houve pelo menos quatro tentativas nesse
sentido:

16.   "Relatório Meira Matos."  In: Revista Paz e Terra, Rio  de  Janeiro,  n.° 
9, out.   1969, p.  199-242.
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ajustados ao desenvolvimento económico, permitindo a ascensão
social do cidadão. O Parecer do CFE reforça a ideia da Reforma
Universitária de que a política educacional deve estar subordinada à
política económica, tornando-se uma política "setorial" da política
social. O ensino pago não conseguirá eliminar a injustiça social e a
discriminação económica, impostas pelo pró prio  modelo de
soc iedade  no  qua l  v ivemos ;  ao  con t rá r io ,  com e le ,  e s sa
discriminação será acentuada.

O MEC insiste dizendo que o aluno da escola superior oficial é
um privilegiado e que a universidade reforça esse privilégio, no
entanto, não quer admitir que foi a política educacional vigente que
implantou esse "privilégio", permitindo a expansão abusiva da
empresa privada em educação, onde o fim é o lucro, não a qualidade
w.

2) Por mais inexperiente que seja, qualquer educador poderia
mostrar à relatora desse Parecer (atual Ministra  da  Educação) que
não é cobrando anuidades que se forma o "senso de solidariedade", 
rnas  através  do  desenvolvimento do espírito  ass -: ciativo, o
qual os "nobres conselheiros" evitam mencionar.

Mesmo que as medidas propostas neste Parecer não tenham
sido implementadas no "ano eleitoral" de 1982 19, o CFE consegue
avançar nos seus planos de frear o desenvolvimento do ensino
superior oficial, sustentando a ideia de um ensino superior oficial
pago. O CFE representa os interesses da empresa privada em
educação, esta necessitando do apoio do Estado para defender a
educação como uma mercadoria. O CFE, através do Parecer Ferraz,
propõe um plano de extinção, por etapas, da gratuidade do ensino
superior.

A função desse Conselho tem sido, até agora, violentar a
e d u c a ç ã o  b r a s i l e i r a  p a r a  a c o m o d á -l a  a o s  i n t e r e s s e s
político-eco-nômicos do regime autoritário. Refúgio do pensamento
conservador e obscurantista, o CFE é responsável direto pela
implantação do ensino superior pago e a consequente trafïcância da
educação.

Hoje, as universidades, sobretudo as particulares, vivem su-
focadas pela burocrátização (= ideologia do controle) que esse
C o n s e l h o  i m p ô s  p e l o  l e g a l i s m o  e  p e l a  s u a  c o n c e p ç ã o
tecnobu-rocrática da educação.

Há um segundo argumento: faltam verbas para o 1.° e 2.°
Grau e esta é a prioridade do MEC 20. Todavia, não faltam verbas
para o 1.° e 2.° Grau porque é o terceiro grau que ^consome tudo,
mas porque os municípios e os estados, responsáveis por esses
graus de ensino, foram espoliados pela política de centralização
tributária. É inegável que a gratuidade precisa ser oferecida
prioritariamente ao ensino básico. Mas como explicar que em
1963, conseguíamos oferecer ensino superior gratuito a 80% dos
alunos matriculados e hoje tão somente 20%, apesar do propalado
crescimento económico? Quanto mais cresce o bolo, menor é a fatia
da educação.

Com base nesta argumentação o MEC inverte suas prioridades,
assumindo a função (que pela constituição é apenas "su-pletiva"
para a União) de oferecer educação básica para todos, justificando
assim, diante da opinião pública, o ensino superior pago.

O MEC ins is te ,  d izendo que  não tem nenhum modelo
prede-íinido de universidade pública. Mas tem. Esse modelo já
está definido e traçado pela política educacional do governo. Com
a política de privatização do ensino superior o modelo do MEC é a
escola particular, calcada em moldes empresariais. O MEC pensa
a universidade em termos de gerência21. O discurso do governo é
que vivemos em período de escassez e que não há recursos para a
educação. A saída da "crise educacional" é uma "administração
racional", um planejamento adequado, porque o seu modelo de
universidade é a fundação privada. E uma fundação, pela sua
própria natureza jurídica, tem que produzir renda, como diz Dalmo
Dallari22. Esse é o objetivo perseguido. Desde 1964 o governo
nunca pensou em oferecer o ensino su-

18. A expansão do ensino superior nos últimos 20 anos deveu -se unicamente à
abertura indiscriminada (com o apoio do CFE) de escolas particulares. Entre 1960 e 1972 o
crescimento dos estabelecimentos isolados foi de 983%. Em 1962 apenas 27% dos
matriculados estavam em estabelecimentos isolados, mas em 1973 já representavam 56%.
Entre 196C o 1970 o ensino público baixou de 57,2% para 49,0%. (Luiz Alberto Gómez de
Souza, "Universidade brasileira: crescimento para quê e para quem?"... op. cit., p. 180.)

19. O preço político seria muito alto para o PDS, sobretudo no Norte e Nordeste, onde,
respectivamente, 70% e 80% do alunado estuda em escolas s uperiores públicas e onde o
PDS tem sua maior sustentação política.
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20. A "educação superior" é apenas uma das "linhas complementares de ação",
segundo o III Plano Setorial de Educação, Cultura e Desportos: 1980-1985:
não uma  de  suas  prioridades.

21. "Quando se fala sm autonomia da universidade, é preciso que ela seja o final de
um processo ;  é  p rec i so  que  a  un ivers idade  se ja  au to f inanc iáve l ,  que  se ja  bem
administrada. Algo que seja realista." (António Praxedes, porta -voz do MEC, Folha de S.
Paulo, 29/01/82.)

22. "Universidades fundações." In: Cadernos da ANDES. n.° l, nov. 1981, p. 15.
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perior gratuito. Como consta da Constitui ção (outorgada) de 1967,
"serão concedidas balsas de estudo reembolsáveis apenas àque les
que provarem insuficiência de recursos e demonstrarem efe -tivo
.aproveitamento" (art. 176).

O 'modelo que o regime est á querendo impor continua sendo
sustentado por uma concepção tecnoburocrático da educação. O
MEC está, é verdade, desburocratizando a universidade num certo
sent ido ,  s impl i f icando es t ru turas .  Mas  a  essência  do  mo delo
tecnoburocrático, que é o controle e o poder, continua. Os cursos são
c r e d e n c i a d o s  p r o v i s o r i a m e n t e ,  t e n d o  q u e  s e  s u b m e t e r
burcraticamente a novos credenciamentos. Existe uma sugestão da
Comissão de Legislação e Normas (CELENE) do MEC, que, se
adotada. deverá classificar por pontos cursos e universidades, como
hoje faz a Embratur para classificar os Hotéis: de l a 5 estrelas.
Segundo os próprios técnicos da CELENE, essa classi ficação visa
estimular a concorrência do mercado da educação.

A CAPES vem fazendo is to desde 1979 com os cursos de
Pós-Graduação. Com critérios burocráticos, vem classificando pe-
riodicamente esses cursos, condicionando o apoio financeiro a essa
classificação, emitindo juízo de valor sobre a produção científica de
cada curso, tendo como único dado objetivo os tí tulos dos trabalhos
publicados que constam dos relatórios enviados. Assim, ela consegue
fortalecer os cursos que deseja, atrofiando os demais.

Sob o pretexto de que est ão preocupados com a qualidade, com
a "melhoria do padrão de desempenho" (na linguagem enigmática da
burocracia), estão exercendo uma política discriminatória em relação
aos programas que não estão de acordo com o saber oficial.

O porquê da decisão do governo pelo ensino pago já está bem
claro. No entanto, alguns aspectos "vantajosos" desta po lítica, no
dizer do MEC, devem ser desmistificados.

Um destes aspectos é  a  chamada "autonomia   financeira"
que significa a cria ção de mecanismos de captação de recursos
próprios pelas universidades, buscados na iniciativa privada: o ónus
desta "autonomia" ser á  o  ma io r  a t r e l amento  dos  des t inos  da
universidade ao modelo económico vigente e a diminuição da
responsabilidade do Estado pela educação. Por trás da chamada
"autonomia f inanceira"  exis te  a  questão da  pr ivat ização das
universidades oficiais.
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Outro aspecto é a "autonomia administrativa" das universi-
dades que também se liga à política de captação de recursos. A
"autonomia administrativa" dependerá da estrutura interna e poder de
cada universidade e das interações dessa estrutura interna com os
financiadores. Questões como a carreira do magistério (no que diz
respeito aos critérios de admissão-demissão e promoção funcional),
os métodos e critérios para a-escolha dos dirigentes universitários,
que estão ligadas à chamada "autono mia administrativa" estariam
correndo o risco da interferência de princípios empresariais. Por
exemplo,  os  cr i tér ios  de remune ração  do  corpo  docente  que
atualmente se baseiam em méritos académicos e científicos podem
transformar-s e  e m  c r i t é r i o s  p u r a m e n t e  e m p r e s a r i a i s ,  d e
"produtividade" do docente em relação à participação ou não em
projetos de prestação de serviços.

Os próprios Estatutos e Regimentos das universidades po derão
ser reformulados e dependendo, mais uma vez, da estrutura interna de
poder, darão maior ou menor capacidade de ingerência da iniciativa
p r ivada ,  na  po l í t i c a  de  ens ino  e  pe squ i sa  em cada  á r ea  de
conhecimento da universidade23.

A autonomia universi tária — administrativa, financeira,
dí-dático-científica — não pode coexistir com a privatização do
ensino. A irrisória quantia que o Estado arrecadaria com a
co--brança de anuidades pelas universidades públicas não resolveria
os problemas do ensino; possivelmente, serviria apenas para pagar a
máquina arrecadadora. Torná-lo-ia, assim, ainda mais dependente
dos interesses privados. A implantação do ensino pago representa
para a universidade pública o fim da sua autonomia.

Como podemos notar, as propostas do MEC não contêm qualquer
novidade. A reestruturação que pretende é superficial, visando
aprofundar a política que foi traçada em meados da década de
sessenta.

A luta pela universidade crítica

A intervenção na universidade brasileira desde que foi iniciada em
1965 não parou de crescer onde não encontra resis tência. Com a
criação das Associações  de Docentes  a  par t i r  de  1977 e  com a
formação da ANDES (Associação Nacional de

23. Vide Joel Regueira Teodósio, "Autarquias especiais: autonomia ou dependência para
as universidades?" In: Revista Encontros com a Civilização Brcr -siteira, n.° 12, jun.
1979, p. 63-78.
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Docentes do Ensino Superior) em 1981, o governo encontrou forte
resistência .  Mesmo assim alguns ataques brutais  à  autonomia
universitária foram desfechados como o perpetrado pelo Gover nador
de Sã o Paulo,  Paulo Sal im Maluf ,  no f inal  de  1981,  contra  a
UNICAMP. É verdade que o governador contava com o apoio dos
tecnoburocratas  do Conselho Estadual  de  Educação e  com a
cumplicidade da Reitoria. A iniciativa visava quebrar o movimento de
democratização da univers idade in ic iado com uma consul ta  à
comunidade para a escolha do Reitor.

Mas a escalada de intervenções recebeu uma pronta resposta dos
docentes e alunos da universidade brasileira, como na ten tativa do
MEC de transformar as universidades federais autár quicas em
fundações, no mesmo ano.

Há uma razão política mais ampla para toda essa investida contra
a universidade: nos últimos anos ela tem ampliado sua capacidade
crítica e sua capacidade de mobilização social. Não
é isso que o Estado, autoritário espera da universidade. Ao con trário.,
interessaria uma universidade servil ,  subserviente e não uma
universidade crítica, criativa. Não é essa a universidade so nhada pelo
regime.

De 77 para cá, notadamente, a educação tem sido o lugar da
denúncia da educação, da denúncia política educacional. Cada vez
mais  e la  é  um lugar  de conscientização, de desvela-mento das
contradições, das artimanhas, dos casuísmos, dos pacotes, etc., de um
regime que não tem sustentação popular por aquilo que ele faz ou
deixa de fazer.

A educação significa consciência de direitos, consciência da
exploração, significa cultura, e os regimes obscurantistas temem a
cultura, têm pavor da consciência, têm pavor de que seus interesses
sejam do conhecimento público. Por tudo isso, eles fazem campanha
contra a educação.

O desestímulo ao ensino universitário não prejudica apenas a
este. Prejudica também o ensino de 1.° e de 2.° grau, já que, direta
ou indiretamente,  é na universidade que se formarão os
professores que atuarão nesses dois níveis de ensino.

O regime não implantou propriamente um sistema educacional,
mas uma série de estruturas desarticuladas. A política educacional
segue o modelo da política económica: não há pla nejamento,
existem apenas pacotes. Pensa-se em "sanear" (= rentabilizar, tornar
eficiente) o ensino superior, como se esse pacote não tivesse
consequências em outros níveis de ensino.
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Em oposição à "reestruturação" burocrática e autoritária do
regime, uma política democrática de reestruturação da universidade
deveria nortear-se por outros princípios, outra filosofia.

1.°) A autogestão coletiva da universidade que seria a par-
ticipação de todos os seus integrantes (professores, alunos e fun-
cionários) na definição da política universitária e na escolha de seus
dir igentes .  A autonomia univers i tár ia  .só  pode nascer  da
participação comunitária e da descentralização do poder.

Hoje o poder das universidades não representa a comunidade
universitária diante do poder público; representa, ao contrário, o
poder público dentro da universidade. É uma espécie de intervenção
branca, e quando essa intervenção é "ameaçada" pelo movimento de
democratização da universidade, o poder público não hesita em
utilizar-se de seu instrumento repressivo para intervir nela (como no
caso da UNICAMP).

A autogestão coletiva, do ponto de vista administrativo, não
implica apenas a fiscalização da aplicação dos recursos, implica
ainda o poder de decisão sobre as prioridades. Alé m de coibir
abusos e evitar a corrupção, a autogestão dos recursos tem um
carater educativo, pois leva a comunidade a comprometer-se com a
instituição, educando para a responsabilidade social.

2.°) O ensino público e gratuito em todos os níveis justifica -se
porque a educação é um bem social, um fato social, e não uma
mercadoria sujeita à lei da oferta e da procura.

O regime é coerente com a sua política de privatização, porque
concebe a educação como uma mercadoria (particular) cujo fim é o
treinamento e a domesticação. Por isso fala num modelo gerencial
para a universidade, em "otimização de recursos", em elevação de
produtividade dos "gastos" em educação.

Ao contrário, a educação sempre foi e será instrumento de
integração do indivíduo com a sociedade, a tomada de consciência
para a participação social. A educação superior deverá levar o aluno
a se comprometer com a busca de soluções para os problemas do
povo brasileiro24.

A preparação para o exercício de urna profissão é apenas um
dos aspectos dessa relação homem-sociedade. Cabe ao Es tado
prover os meios para que todos tenham a oportunidade de
educar-se. Nesse sentido, toda educação é pública.

24.  Darcy Ribeiro, A universidade necessária. 3.a ed., Rio, Paz e Terra,  1978, P. 265.
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° )  O  p r o b l e m a  c e n t r a l  d a  u n i v e r s i d a d e  b r a s i l e i r a  h o j e  n ã o  é
r e g i m e  j u r í d i c o  a  s e r  a d o t a d o ,  m a s  a  f a l t a  d e  r e c u r s o s  p a r a  a  e d u c a ç ã o
c o m o  u m  t o d o .  E  n ã o  h á  v e r b a s  p o r q u e  a  e d u c a ç ã o  n ã o  é  c o n s i d e r a d a
p r i o r i d a d e .  O  p r o b l e m a  d a  r e e s t r u t u r a ç ã o  u n iversitária não é apenas
u m  p r o b l e m a  d o  e n s i n o  s u p e r i o r .Ela envolve os três graus de ensino.

° )  A  r e f o r m a  u n i v e r s i t á r i a  é  m e n o s  u m  p r o b l e m a  d e  l e i s  e
d e c r e t o s  d o  q u e  d e  u mespírito e de um trabalho cotidiano, uma
f i l o s o f i a  c a p a z  d e  l i b e r t a r  a s  p o t e n c i a l i d a d e s  d a  u n i v e r s i d a d e ,  d e

l a  a o  m e s m o  t e m p o  c r í t i c a  e  c r i a t i v a .  P o r  i s s o ,  apreparação do
c o r p o  d o c e n t e  é  f u n d a m e n t a l .Qualquer reestruturaç ã o  d a
u n i v e r s i d a d e  é  i n ú t i l  s e m  a  valorização do professor, agente
p r o v o c a d o r  e  m o b i l i z a d o r  d a  a p r e n d i z a g e m .

A  r e e s t r u t u r ação universitária não pode ser concebida fora de
p r ó  j  e t  o  s o c i a l ,fora de sua situação histórica. Ela implica a

r e c o n s t r u ç ã o  d a  e d u c a ç ão como. um todo. Neste momento, é
e v i d e n t e  q u e  o s  i n t e r e s s e s  d a  m a i o r i a  d o  p o v o  b r a s i l e i r o  n ã oestão
r e p r e s e n t a d o s  n o  m o d e l o  d e  u n i v e r s i d a d e  q u e  t e m o s ,  i mposto por
u m  g o v e r n o  d e s t i t u í d o  d e  l e g i t i m i d a d e  p o l í t i c a .  Q u a lquer
r e e s t r u t u r a ç ã o  q u e  e s s e  m e s m o  g o verno apresentar não representará
o s  a n s e i o s  d o s  q u e  l u t a m  p e l a  r e c o n s t r u ç ã o  d a  u n iversidade.

A  e l a  o s  e d u c a d o r e s  o põem uma autêntica reforma universitária
q u e  t e m  f u n d a m e n t o s  d e m o c r á t i c o s  l e g í t i m o s ,  p o r q u e  n ã o  é
o u t o r g a d a  p e l o  p o d e r  a u t o r i t á r i o  m a s  r e p r esenta o desejo de liber-
d a d e ,  d e  a u t o n o m i a ,  d e  a u t o d e t e r m i n a ç ã o  d o  p o v o  b r a s i l e i r o23.

E s s a  l u t aé a mesma de 15 anos atrás contra a Reforma Uni-
v e r s i t á r i a ,  o u t o r g a d a ,  " c o n s e n t i d a " ,  n a  e x p r e s s ã o  d e  F l o r e s t a n
F e r n a n d e z26, fabricadas em gabinetes. Para evitar isso é preciso
t r a n s f o r m a r  o  d e b a t e  e m  t o r n o  d a  r e e s t r u t u r a ç ã o  u n i v e r s i t á r i anum

m o v i m e n t o  h i s t ó r i c o-social que envolva todos os se-tores
d a  s o c i e d a d e  c i v i l .  U m a  r e e s t r u t u r a ç ã o  d e m o c r á t i c a  d a  u n iversidade
s ó  p o d e  n a s c e r  d e  u m a  a u t ê n t i c a  r e v o l u ç ã odemocrática.

A "universidade" do trabalhador

A  g r a n d e  m a s s a  d o s  t r a b a l h a d o r e s  b r a s i l e i r o s  e s tá ausente desse
d e b a t e  e  f r e q u e n t a  d o c i l m e n t e  a  " u n i v e r s i d a d e "  q u e  a

classe dominante lhe reservou: a "educação permanente" da te
levisão27.

A televisão é hoje uma grande indústria de vendas
ao capital monopolista. Ao lado dessa função principal que é uma
função económica, a televisão, por ser também uma indús
cultural, exerce a função de difundir, reproduzir e legitimar as
ideias da cultura dominante.

É nesta ordem de coisas que é programada a educação, a cultura
e o lazer para as classes subalternas, para a massa de trabalhadores.
É por essa razão que o controle político da televisão é muito mais
ostensivo do que o controle da escola. Não que seja menor a
importância da escola na reprodução da ideologia e das classes
s o c i a i s .  M a s  s ã o  a p a r e l h o s  d e  E s t a d o  q u a litativamente
diferenciados. A televisão ganha em atualidade e extensão
geográfica e em quantidade de indivíduos atingidos ao mesmo
tempo. Nisso a escola' perde. Por outro lado, a ação da escola é mais
duradoura e tem um caráter de assimilação da ideologia mais lento,
portanto, mais profundo. A educação formal  (o s is tema
educacional) é um mecanismo pesado, lento, resistente à mudança,
mas toda mudança que se opera nela é mais enraizada, mais
duradoura.

Com a divisão social do trabalho aparece a necessidade de
expulsão de contingentes cada vez maiores de "alunos" da escola.
Essa depuração de classe dá-se, sobretudo, ao nível de primeiro
grau. Com isso aparece o problema da recuperação ideológica para
o sistema, desses contingentes. Sua visão de mundo será então
modelada pela televisão. A gratuidade da escola que lhe
negada será substituída pela gratuidade da televisão. Quando
educação informal ministrada em aulas diárias, sobretudo atra
das novelas, já não é suficiente, então montam-se telecursos
preparam para os exames formais.

Sem entrar num exame puramente económico da questão, que
mostraria quem é que ganha com esses cursos, cabe obser
seu aspecto nitidamente discriminatório, classista, que é o de uma
escola normal (formal) para as classes privilegiadas e urna escola
de "segunda classe" para os trabalhadores, uma escola de pobre,
uma escola pobre. Um punhado de informações ''enlatadas" não
poderá jamais substituir a formação que só a vivência escolar pode
oferecer.

25.   ANDES (Associa ção  Nacional de  Docentes  do  Ensino   Superior).  
Proposta para  a  universidade brasileira. Belo  Hori2onte,  jun.   1982.

2 6 .   F l o r e s t a n  F e r n a n d e s ,Universidade brasileira:  retorma ou  revolu ção?. São
Ô m e g a ,    1 9 7 5 ,   p .   2 1 0 .

27. Veja-se "Televisão, poder e classes trabalhadoras" nos Cadernos  Intercom
(Sociedade Brasileira de Estudos Interdisciplinares de Comunicação), n.° 2, mar. 1982,
organizado por Tose Manuel Morán.
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O tempo de nõo-trabalho do trabalhador é, assim, utilizado pelo
capital para a "educação permanente" do trabalhador. Exausto pela
intensidade do trabalho e pela longa jornada, o trabalhador não tem
outra alternativa a não ser tentar repor sua força física de trabalho: o
tempo de não-trabalho só pode ser utilizado numa não-atividade
física e numa passividade mental.

É aí que entra a televisão.

Não há melhores condições para urna ação educativa visando
à submissão: é a própria e absoluta condição de "espectador", de
"aluno" deitado em frente ao vídeo, sem condições de perguntar,
sem condições de falar.

A essa situação alia-se outro fator: a ausência de uma formação 
crítica.  A educação pode tranquilamente ser normativa: 'veja

isso", "compre aquilo" e "mais aquilo", "veja as vantagens disso"...
Essa educação repetitiva,  pedagogicamente repetitiva,

acostuma o trabalhador a receber ordens na fábrica.

Na fábrica ou em qualquer trabalho ou mesmo em sua própria
casa, a pressão exercida é a mesma, varia apenas quantitativamente:
na fábrica o trabalhador tem regulamentos, regimentos, normas,
avisos, chefes, vigias, supervisores. Aqui a repressão é mais
ostensiva. Em casa outras condições se reproduzem: fala-se ao
indivíduo, isolado, numa sala semi-escura. Todas as condições são
reunidas para a evasão, uma alienação cuja finalidade é fazer ver ao
trabalhador que sua condição é imutável, que esse .é o mundo
possível, o único, que é assim e deve ficar assim, v

Há, portanto, um controle social dentro de casa, evitando a
comunicação, a associação. A pressão da televisão e a dependência
das classes populares criada pela telenovela são tantas que em
certos horários é impossível fazer uma reunião de bairro, uma
reunião de associação de moradores, etc.

Não se pense, porém, que a educação permanente das classes
trabalhadoras, ministrada pela televisão, não vise à coesão social.
Existe toda uma estratégia da televisão dirigida pelo capital no
sentido de levar a grande massa a pensar unitariamente. Para isso
são cristalizados os pensamentos da classe dominante através de
slogans e de modas. A televisão capitalista não é uma obra de arte
aberta, mas um espetáculo pronto, acabado, fechado, que não leva a
pensar o real mas a "representá-lo". É uma comunicação vertical,
não horizontal.

È preciso ver mais de perto como o capital se apropria do tempo
livre da iorça de trabalho, apresentado sob a forma camuflada de
lazer, mas que, na realidade, é a verdadeira educação que as classes
dominantes reservam para as classes dominadas.

O trabalhador, usurpado em seu tempo livre, só tem condições,
no tempo que lhe resta, de repor, parcialmente, sua força física. Não
tem tempo para se ocupar naquilo que lhe poderia trazer maior
humanização, maior desenvolvimento espiritual e moral. Como a
reposição de sua força de trabalho lhe toma todo o tempo livre de
que dispõe, sua "educação permanente" ou seu "lazer", se resumem
pura e simplesmente ao descanso. Mesmo assim, o capital vai
ocupar também esse pequeno período de descanso.

Toda questão, portanto, do lazer e da educação permanente,
reduz-se, no final das contas, na superação dessa contradição entre
trabalho necessário e tempo livre. E não se pode resolver esse
antagonismo sem a generalização do trabalho, notadamente do
trabalho manual, para que todos tenham tempo livre de se expandir.
"A sociedade capitalista, essa, faz produzir o tempo livre por uma
única classe, transformando a vida inteira das massas em tempo de
trabalho" 2S.

Na economia capitalista, toda a acumulação do capital dá-se
pelo aumento do tempo de trabalho excedente sobre o tempo de
trabalho necessário para a reprodução da força de trabalho. Por
isso, o trabalhador não conquistará o direito pleno ao lazer, o direito
à sua educação permanente, que é, em suma, o direito de se
humanizar, de se libertar, sem superar a contradição maior da
sociedade capitalista que é a exploração do trabalho pelo capital.

O tempo livre representa o tempo da construção do próprio
homem, de sua libertação. Para o trabalhador, a sua libertação passa
pela libertação da ditadura do capital. Sem a derrubada dessa
ditadura não existe para ele desenvolvimento livre. Essa conquista
não se dará através de uma revolução cultural, ou de umq extensão
de estoque de saber hoje acumulado (como querem os ideólogos da
educação permanente e do lazer), mas através da hegemonia da
classe trabalhadora e, finalmente, da superação de todas as classes,
que virá com essa hegemonia.

28.   K. Marx e F.  Engels, Crítica da educação e  do ensino, Lisboa,   Moraes.
1978,  p.   177.
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Ë verdade que nos países capitalistas altamente industrializados,
diminui a duração do tempo de trabalho e aumentou o período de
tempo livre. Entretanto, nos países periféricos do mundo capitalista
esse tempo livre, devido à baixa remuneração salarial, tem sido
ocupado pêlos trabalhadores num segundo ou terceiro emprego, isto
é, com tempo de trabalho. Nos países desenvolvidos o que contribui
para o aumento do tempo livre é o aumento da esperança de vida, o
alongamento do período da aposentadoria e, ultimamente, o
desemprego e a recessão económica. Esse fenómeno tem uma
implicação direta na chamada educação permanente, pois entendem
muitos adultos que podem empregar esse tempo de lazer com
atividades intelectuais e ar tísticas ou para fazer estudos que
possibilitem aumentar sua qualificação para o trabalho. Note-se,
porém, que esses países íá generalizaram a educação fundamental. O
que reclamam é a permanência da educação após a educação formal,
como um direito, depois de conquistarem o direito de terem uma
educação básica. É um suplemento de formação.

Entre nós, todavia, a educação básica continua ainda sendo
privilégio. Falar em educação permanente, quando ainda não
resolvemos o problema da educação, simplesmente, sem adjetivos, é
escamotear o problema da educação 29.  O direito à educação
permanente (porque a educação ou é permanente ou não é educação)
passa pelo direito, pela conquista do direito de se educar, de ter uma
educação fundamental de boa qualidade e para todos.

A tese de que seria importante incentivar nas classes traba-
lhadoras a necessidade de se aperfeiçoarem mediante uma educação
continuada (permanente) utilizando para isso o seu tempo livre,
parece-me uma tese extremamente antidemocrática. Seria o mesmo
que tentar justificar a educação classista que reserva a educação
regular, formal, de melhor qualidade para as classes sociais que
tiveram condições de frequentar a escola na idade adequada,
reservando ao adulto trabalhador a obrigação (não mais o direito) de
se formar, sacrificando o pouco tempo livre de que dispõe. A ideia
da educação permanente tem sido utilizada como instrumento, de
ocultação da repartição injusta do direito à educação e à cultura.

O que acontece para a massa trabalhadora brasileira não é nem
sequer esse acesso generalizado à formação permanente. Não. £ uma
outra educação permanente que a classe dominante

29.    Veja -se,   do   autor,   "Esquecimento   da   educa ção   e   a   educação  
permanente"  em A educação contra a educação. Rio,  Paz e Terra,   1981.

136

lhe reserva. No Brasil, a classe dominante está particularmente
atenta aos poucos minutos ou poucas horas de lazer do trabalhador.
Grosso modo, o trabalhador dispõe do domingo e de algumas horas
antes de dormir. E o trabalhador dorme cedo. É aí que é feita a
educação permanente do trabalhador. Como o trabalhador precisa
repor aí sua força física de trabalho, o melhor meio que a classe
dominante encontrou para a inculcação de suas ideias, foi a
televisão. Vários estudos têm demonstrado que o trabalhador passa
na frente da televisão pelo menos 50% do seu tempo livre.

Aos domingos há um programa criminoso, dirigido por Sílvio
Santos, hoje proprietário de uma rede de televisão, que explora não
só intelectual e moralmente o trabalhador mais humilde e oprimido,
mas o explora também economicamente, roubando-lhe as poucas
economias. O trabalhador humilde é explorado na sua ingenuidade e
boa fé em troca da ilusão da casa própria, da aposentadoria, da vida
fácil, enfim, do mito criado pelo "baú da felicidade", cujo nome já
diz tudo. A virtude de Sílvio Santos é que ele não faz questão de
esconder o crime. E o governo é o verdadeiro cúmplice desse crime
contra a cultura popular. Como dizia um crítico de televisão, "seus
programas e sua televisão representam o que há de mais sórdido no
setor e, num país decente, já teria ocasionado a prisão do dono30.
Note-se que Sílvio Santos, além de atacar o adulto, ataca também a
criança, sua vítima preferida, preparando o futuro trabalhador.

Essa é a educação permanente do trabalhador.

O que acontece aos domingos não é pior do que acontece
durante a semana em "aulas" cuidadosamente preparadas nas
novelas de maior audiência. Veja-se, por exemplo, a novela que a
Rede Globo exibiu em 1981, girando em torno de uma fábrica de
tecidos. Chamava-se "Plumas & Paetês". Veja-se como as relações de
trabalho são aí mostradas para iludir o trabalhador. Aí não existem
conflitos entre o capital e o trabalho. Não existem reivindicações
salariais. Ao contrário, vive-se como numa grande família, em
harmonia, onde as diferenças sociais são totalmente justificadas. É a
visão da sociedade harmoniosa, que tolera a exploração do
trabalho, onde a escravidão é cuidadosamente planejada.

30.  Tarso de Castro, Folha de S.  Paulo. 30/12/80.
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Para manter esse clima, só um enredo de ilusão e sonho, o
antídoto da sociedade opressiva: a proprietária dessa fábrica se
apaixona pelo guarda da fábrica; o gerente namora a irmã do guarda,
embora ele queira se casar com a dona da fábrica para apoderar-se
do capital. Para completar esse quadro harmonioso, o filho da
proprietária da fábrica casa-se, naturalmente, com a servidora de
café da fábrica.

Assim, enquanto o trabalhador iludido vive o seu personagem,
não tem tempo para pensar a sua vida real. Essa é a verdadeira
educação permanente que recebe o trabalhador depois de ter sido
usado até o esgotamento de suas forças físicas. É a mensagem que
ele vai assimilar durante o sono que virá em seguida. Mensagem
cuidadosamente planejada para destruí-lo, para despolítizá-lo, para
que viva em sonhos e ilusões, para que possa assim ser melhor
explorado.

Enfim, o tempo livre de trabalho (tempo de lazer) é o tempo da
ocupação ideológica do capital sobre a força de trabal ho. Se na
fábrica ou no campo, durante o tempo de trabalho, o trabalhador não
dispõe da oportunidade de pensar sua própria condição, poderia
fazer isso no seu tempo livre. Por isso o capital lhe elabora essa
educação permanente, que é, para ele, um verdadeiro ópio.

Diante dessa educação feita através dos meios de comunicação de
massa, pouco podem fazer as escolas e universidades. Quando muito,
transmitir uma educação humanista, destinada às classes dirigentes.
Porque o trabalhador vai receber a "cultura de massa", que é uma
banalização e uma ridicularização da cultura popular. Essa
banalização não significa apenas reduzir a cultura a algumas
fórmulas fáceis, descartáveis. Significa a inculcação da ideologia"
burguesa substituindo o bom senso popular peio senso comum
burguês que é a cultura mercantil, venal e parasita de uma classe. É
a t ravés  dessa  educação  permanen te  que  o  t r aba lhador  é
sistematicamente embrutecido, escapando-lhe a oportunidade de
elaborar e aprimorar a sua própria cultura.

Para divertir e despertar a curiosidade a televisão poderá sei
estimulante. Até para despertar o desejo de aprender e de aprofundar
algum assunto, mas o verdadeiro domínio da tele v i são  é  o
espetáculo, o entretenimento, a sensibilidade e a emo ção. Ao
contrário, a escola precisa desenvolver a razão, a lógica e a reflexão
e não apenas a emoção.

Não se pode acreditar que certos jogos através da televisão,
baseados em testes de conhecimentos, possam substituir a escola
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e o livro. Na verdade, a TV apenas testa o que os participantes
aprenderam em livros. Esses programas, por mais animados que
sejam, não têm caráter educativo, nem mesmo informativo. Vi sam
desenvolver apenas o espírito de competição entre os jovens, muito
mais do que estimular para a aquisição de novos conhecimentos.

O que se aprende pela televisão?

Poucos acreditam hoje que televisão possa transmitir  uma
Informação completa. Sabe-se  que  em toda  pa r t e  do  mundo  a
televisão transmite informações dirigidas segundo os interesses da
classe dominante. A juventude educada pela televisão tem um
vocabulário restrito: não discute, não fala, não debate e tem um nível
mental baixo. Não lê, não sabe redigir. Saber ler e escrever é um
processo muito complexo. Exige o contato permanente com o texto.
E uma especialização do saber que não se aprende pela televisão.

C — A EDUCAÇÃO DO EDUCADOR

Na d écada de 70, provavelmente em consequência do mo -
vimento estudantil de 1968, a educação tem sido constantemente
questionada. Onde existiam certezas, em relação à necessidade, à
importância e aos benefícios da educação, começaram a surgir
muitas dúvidas. A crença ingénua de que a educação poderia ser a
"redentora da humanidade" foi sendo substituída por uma acerba
crítica onde uns viam a educação como um poderoso instrumento de
m a n i p u l a ç ã o  e  o u t r o s  c o m o  u m  a p a r e l h o  d e  r e produção da
sociedade, sem contar aqueles que, em vista disso, pregavam, como
Ivan Illich31, a desescolarização da sociedade.

Entre nós, a crítica ideológica à educação também tem ocupado
grande espaço, sobretudo nos últimos anos da década de 70. Nos dois
últimos anos, entretanto, constata-s e  q u e  o s  m o vimentos dos
educadores ,  conscient ízados da s i tuação e  dos  pro blemas da
educação brasileira, ultrapassam a fase da crítica à educação e o
movimento entra gradativamente numa fase mais orgânica, onde, ao
lado de um fortalecimento enquanto categoria de profissionais,
surgem propostas de mudança, de reformulação ou de redefinição da
educação em gera l .  Foram as circunstâncias que educaram o
educador, a própria sociedade corno diiza Maria Nilde Macelani no I
Seminário de Educação Brasileira, realizado

31.    Autor   de Sociedade  sen »  escolas, Petrópolis,  Vozes,   1973.
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em Campinas em novembro de 1978 sobre a 'formação do educador".
Em conf ron to  com a  r ea l i dade ,  o  educador  t en t a  s i t ua r -se,
organizar-se, decidir os destinos da educação. A preocupação com o
social e o político o leva a refletir sobre seu papel na sociedade.

Educação e ideologia

A educação é política.

"Essa afirmação, nos diz Bernard Charlot, há ainda poucos
anos, passava por uma profissão de fé revolucionária e causava certo
escândalo" 32. Entretanto, quando juntamos a palavra "política" a
uma realidade pedagógica, a análise não terminou. Não é suficiente
afirmar que toda educação é política, porque finalmente "tudo é
político". É preciso saber em que a educação é política. É o próprio
Charlot quem responde: "podem-se dar à ideia de que a educação é
política pelo menos quatro sentidos que se articulam, aliás, uns com
os outros: a educação transmite os modelos sociais, a educação
forma a personalidade, a educação difunde ideias políticas, a
educação é encargo da escola, instituição social". É fácil concluir daí
que a educação numa sociedade de classes transmite os modelos
sociais da classe dominante, forma os cidadãos para reproduzirem
essa sociedade, difunde as ideias políticas dessa clas se e reproduz,
por isto tudo, a dominação de classe.

A educação sempre foi política, o que precisamos é ter clareza do
projeto político que ela defende, politizando-a. Hoje falar isso não
causa mais escândalo. É uma "banalidade pedagógica". Antes de
pensarmos em formar profissionais do ensino é preciso que
saibamos que modelos sociais iremos transmitir que conteúdos
estamos veiculando, que classe estamos defendendo, de que ponto de
vista estamos pensando a educação: do ponto de vista do povo ou do
sistema? Como disse nosso colega Carlos Rodrigues Brandão, "não
há meio termo, aquela (educação) do ponto de vista do sistema é
contra o povo". "A única maneira de conciliar um trabalho nessa
linha face ao atual sistema é começar a criar espaços de uma prática
pedagógica que possa ser assumida pelas classes populares e se
colocar a serviço disso S3.

32. Bernard Charlot, A mistificação pedagógica, S. Paulo, Zahar, 1980, p. 11 -13.
33.   Carlos Rodrigues Brand ão em entrevista ao Jornal da Educação. n.° zero,

CEEÍ.S,   Campinas,   abr.   1980,  p.   16.
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Quanto à tarefa propriamente pedagógica do educador, Der-meval 
Saviani nos diz   que  se   configura  em   "dois   momentos
simultâneos e organicamente articulados entre si:  um momento
negativo que consiste na crítica da concepção dominante (a ideologia
burguesa); e um momento positivo que significa: trabalhar o senso
comum de modo a extrair o seu núcleo válido (o bom senso) e dar -lhe
expressão elaborada com vistas à formulação de uma concepção de
mundo adequado aos interesses populares" 34. O exercício dessa tarefa
popular é extremamente difícil dentro da universidade burguesa e
notadamente dentro da universidade que ioi implantada juntamente
com o AI-5. As classes dominantes farão tudo o que for possível para
impedir o surgimento dessa universidade crítica. Entretanto, como diz
Darcy Ribeiro, "as estruturas de poder não são nunca tão homogéneas
e coerentes que consigam impor a vontade das classes dirigentes a
menos que a própria universidade se faça cúmplice delas" 35. É claro
que isso não se dará sem conflito. A universidade que vivemos é
conflitante e, quanto maior o conflito dentro dela, maiores serão as
chances de que ela. venha a cumprir sua função social, que ela atenda
aos ideais que hoje mormente atraiçoa. As universidades "tranquilas"
são hoje apenas aquelas onde a repressão é ostensiva, onde a
resistência é abafada, onde a criatividade é sufocada pela burocracia.
A tensão e o conflito, pelo contrário, geram a mudança e o progresso
cultural.

Pode a universidade preparar esses novos profissionais para que
assumam a tarefa de "formular uma concepção de mundo adequada
aos interesses populares"? A atual organização univer sitária não
proporciona por si mesma os meios para uma atuação efetiva junto à
população. Por isso as iniciativas que visam unir os universitários aos
setores populares são extremamente raras e,  muitas vezes,  são
puramente movidas por motivos humanitár ios, religiosos  o u
ass i s tenc ia l i s tas ,  que  não  põem em ques tão ,  segu ramente,  o
autoritarismo da instituição universitária. Contudo, é preciso entender
que essas iniciativas, na medida em que forem sendo estruturadas,
poderão romper esse autoritarismo, mudando a fisionomia atual da
universidade. Todas as universidades, pelo seu próprio regime
estatutário,  tendem a reproduzir o seu quadro de poder.  Então
existem, para os que desejam uma fecunda con vivência com os
setores populares, duas frentes de luta: luta contra o auto ritarismo
que hoje se instalou na estrutura do poder dentro

34.   Dermeval  Saviani ,   Educa ção :    do   s enso    comum   à   consc i ênc i a   
filosófica.

São  Paulo,   Cortez  e    Autores   Associados,    1980,   p .    11.
35. A universidade necessária. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 3.a ed. 1978, p. 21.

141



da universidade, e outra, orientar os jovens universit ários para a
convivência com os deserdados da educação, formar profissionais do
ensino, atentos às necessidades educacionais da população esquecida.
Sabemos  ho je  que  ex i s tem 36  mi lhõ es  de  b ra s i l e i ro s  s em a
escolaridade de 1.° grau completa. Tem portanto o professor que
formar os novos profissionais do ensino ensinando-lhes a ler essa
realidade, a entendê-la. Não lhes ensinar apenas métodos e técnicas
de ensinar, mas ensinar -lhes a compreender a situação do aluno e
daqueles que estão fora da escola. É essa consciência social que
devemos formar no futuro profissional, antes de incutir-lhe um saber
técnico. O profissional do ensino não é um técnico, um especialista, é
antes de mais nada u m profissional do humano, do social, do
político.

Desenvolvendo nele os instrumento que uma vis ão social e
política lhe dará, poderá ele ser um agente cultural, um mobilizador
da população e nã o, como vem acontecendo muitas vezes, um
desmobilizador social, um policial da educação.

A responsabilidade da universidade na forma ção social desse
profissional cresce diante da precariedade da rede escolar de 1.° e 2°
grau. Trata-se de reanimar a audiência das questões concretas de
cada população, e trata-se ainda de reensinar o homem comum a ver
e interpretar o seu mundo. "Esta pode e deve ser uma tarefa social
imperativa para os milhares de estudantes dedi cados aos estudos
básicos, nos dois primeiros anos de vida universitária. Por sua atitude,
eles são os mais capazes de assumir e difundir a nova postura
cultural. Por sua idade, estão mais próxi mos dos jovens de sua
geração que, ao interromper a escolariza ção antes de alcançado o
nível superior, paralisaram sua formação em diferentes graus, quase
sempre nos mais baixos. Orientar o jovem universitário para a
convivência com os deserdados da sua própria geração é, também,
uma forma de recuperá -lo para o país real, de ganhá -lo para uma
vivência  mais  s ol idár ia  a t ravés  da  imersão nas  condições  de
existência do conjunto da população a que se propõe servir" 3e.

Em s íntese, é preciso dizer que se trata de criar no futuro
profissional do ensino a consciência de classe, de fazê-lo passar, ele
também, da consc iência comum das coisas, para uma cons-ciêncÍQ
cr í t i ca .  É  a  ún ica  mane i ra  de  poss ib i l i t a r -l h e  o s  m e i o s  d e
solidarizar-se com as camadas populares.

Por que insistimos na tarefa de organizar a cultura e a socie-
dade para resistir? Justamente porque ela é complemento neces sário
da tarefa política de criar uma contra-ideologia. A ideologia, que em
outras palavras não é mais do que a chamada conscien-tização, é
uma tarefa essencial do ato pedagógico, mas não é suficiente.

Ternos repetido ainda que a educação é compromisso, é ato, é
decisão. Educar-se é tomar posição, tomar partido. E o educador
educa educando-se, isto é, tomando partido, posicionando-se .  É
verdade que, sendo a neutralidade impossível, também aquele que
não toma partido, toma partido, isto é, torna o partido do mais forte,
da dominação. Mas existem ainda entre nós educadores que preferem
esconder-se atrás da pseudociência ou da burocracia, para não se
posicionar. Esses estão assumindo concretamente o partido do poder,
fazendo o seu jogo. Estão comprometidos com ele. A seu modo eles
exercem sua dimensão social, cumprindo ordens, desumanizando-se
a si mesmos. Esse é o outro lado da profissionalização "puramente
técnica" (mas que não deixa de ser  pol í t ica)  que as  reformas
burocráticas pretendem implantar.

Não é sob um ponto de vista burocrático que devemos considerar
educador como profissional .  Se é  preciso reconhecê -lo  como
profissional, porque sua função na sociedade foi sistematicamente
desprestigiada, desvalorizada pelo descaso do poder em relação à
educação e ao ensino, devemos reconhecê-lo, antes de mais nada,
enquanto ser humano, enquanto homem. Como nos diz Paulo Freire,
"uma vez que 'profissional' é atributo de homem, não posso quando
exerço um que fazer atributivo, negar o sentido profundo do quefazer
substantivo e original. Quanto mais me capacito como profissional,
quanto mais sistematizo minhas experiências, quanto mais me utilizo
do património cultural, que é património de todos e ao qual todos
devem servir, mais aumenta minha responsabilidade com os homens.
Não posso, por isso mesmo, burocratizar meu compromisso de
profissional, servindo, numa inversão dolosa de valores, mais aos
meios que ao fim do homem. Não posso me deixar seduzir pelas
tentações míticas, entre elas a da minha escravidão às técnicas, que,
sendo elaboradas pêlos homens,  são suas escravas e não suas
senhoras" 37.

Paulo Freire toma como exemplo o profisional da Reforma
Agrária, pois estava falando no Chile onde se iniciava essa Re forma,
depois interrompida pela ditadura militar. "Um profissional,

36.  Darcy  Ribeiro, A    u n ÍTersidade  
necessário.

37.   Paulo  Freire, Educação e   mudança. Rio,  Paz e Terra,   1979,   p. 
20.

op.  cit..  p.  265.

143142



c o n t i n u a  e l e ,  p a r a  q u e m  a  R e f o r m a  A g rária é apenas um instrumento
j u r í d i c o  q u e  n o r m a l i z a  u m a  s o c i e d a d e  e m  t r a n s f o r m a ç ã o ,  s e m
c o n s e g u i r  a p r e e n d ê-la em sua complexidade, em sua globalidade, não
p o d e  e m  t e r m o s  c o n c r e t o s  c o m p r o m e t e r-se com ela, ainda que
i d e o l o g i c a m e n t e  a  a c e i t e .3S. O que Paulo Freire quer dizer com isso é
q u e  a  c o m p e t ê n c i a  n ã o  é  s u f i c i e n t e  p a r a  q u e  a l g u é m  p o s s a  c h a m a r-se
d e  " p r o f i s s i o n a l " .  S e r  u m  b o m  t é c n i c o  e m  R e f o r m a  A g r á r i a ,por
e x e m p l o ,  n ã o  é  s u f i c i e n t e  p a r a  e n t e n d e r  a s  n e c e s s i d a d e s  d o
c a m p o n ê s ,  s u a  c o n c e p ç ã o  d e  v i d a ,  s e u s  v a l ores; é preciso que, antes
d e  c o n s i d e r a r  a  R e f o r m a  A g r á r i a  c o m o  u m a  n o v a  e s t r u t u r a  q u e
p e r m i t i r á  s u p e r a r  a  c o n t r a d i ç ã o  e n t r e  o  c a m p o n ê s ,  o  b ó i a-fria e o
l a t i f u n d i á r i o ,  e l e  s e  f u n d a  n u m a  c o mpreensão nova do homem, do
h o m e m  d o  c a m p o .  " O  c o m p r o m i s s o ,  p o r t a n t o ,  d e  u m  p r o f i s s i o n a l  d a
R e f o r m a  A g r á r i a  q u e  a  v e j a  s o b  e s t a  v i s ã o  c r i t i c a d a ,  n ã o  p o d e  s e r
v e r d a d e i r o ,  n ã o  p o d e  s e r  o  c o m p r o m i s s o  d o  p r o f i s s i o n a l ,  e m  cuja
a ç ã o  d e  c a r á t e r  t é c n i c o  s e  e s q u e c e  d o  h o m e m  o u  s e  o  m i n i m i z a ,
p e n s a n d o ,  i n g e n u a m e n t e ,  q u e  e x i s t e  o  d i l e m a  h u m a n i s m o—
t e c n o l o g i a "39.

T r a n s p o n d o  i s s o  p a r a  o  p r o f i s s i o n a l  d o  e n s i n o ,  v e r e m o s  q u e  e s t e
é m  p o d e  c a i r  n a  i d e o l o g i a  d a  p r o f i s s i o n a l i z a ç ã o ,

v a l o n z a n d o  o s  m e i o s ,  a  t é c n i c a  e m  d e t r i m e n t o  d o s  f i n s .  E  h o j e
i d e o l o g i a  s e  i m p l a n t o u  n a  e d u c a ç ã o ,  n o t a d a m e n í e  n o  e n s i n o  o f i-

c i a l ,  s e g u i n d o  a  c r e s c e n t e  t e n d ê n c i a  b u r o c r á t i c a  d a  e d u c a ç ã o
b r a s i l e i r a .  E s s e s  p r o f i s s i o n a i s  p a s s a m  a  m a i o r  p a r t e  d o  s e u  tempo
p r e e n c h e n d o  f i c h a s  d e  o b j e t i v o s  ( g e r a i s ,  e s p e c í f i c o s ,  p o r  u n i d a d e s ) ,
a v a l i a n d o ,  m o m e n t o  a  m o m e n t o ,  a  t a l  p o n t o  q u e  s e  n ã o  s e  p r e s t a r
m u i t a  a t e n ç ã o  a c a b a-se, no círculo vicioso de se avaliar a própria
a v a l i a ç ã o ,  t o r n a n d o-a o conteúdo. A fobia do controle chega muitas
v e z e s  a  e s s e  p o n t o .

P o r  i s s o  t u d o ,  o  p r o f i s s i o n a l  d a  e d u c ação não pode ser apenas um
" t é c n i c o  e m  e d u c a ç ã o " ,  c o m o  a s  r e f o r m a s  e d u c a c i o n a i s  d o  p a í s ,
d e s d e  1 9 3 9 ,  t e n t a r a m  i m p o r .  C o m o  d i z  a i n d a  P a u l o  F r e i r e ,  " q u a s e
s e m p r e ,  t é c n i c o s  d e  b o a  v o n t ade, embora ingénuos, deixam-se levar
p e l a  t e n t a ç ã o  t e c n i c i s t a  ( m i t i f i c a ç ã o  d a  t é c n i c a )  e ,  e mnome do que
c h a m a m  " n e c e s s i d a d e  d e  n ã o  p e r d e r  t e m p o " ,  t e n t a m ,tente, substituir
o s  p r o c e d i m e n t o s  e m p í r i c o s  d o  p o v o  ( c a mponeses, por exemplo) por
s u a  t é c n i c a "4n.

38.  Idem, p. 21 -2Z.
.    I d e m .  p .  2 2 .

ï d e m ,  p .23.

Da crítica à proposta

O que é claramente observável no crescente movimento de
educadores é que eles não permaneceram na consciência crítica da
problemática educacional. Esse movimento passa de uma fase
crítica para uma fase orgânica de busca de alternativas para a crise
educacional. É o que vem acontecendo com os cursos de íormação
do educador, a Pedagogia e a Licenciatura. Desde 1978, corri o
Seminário de Educação Brasileira,41 a discussão dos Cursos de
Pedagogia e Licenciatura está sendo levada à frente por universidades
e organizações de educadores como a ANDE (Associação Nacional de
Educação)42 e a ANPEd (Associação Nacional de Pós-graduação em
Educação). A Revista Educação & Sociedade e os Cadernos do
CEDES43 contribuíram divulgando literatura sob o assunto. Mas foi só
a partir de 1980, com a criação do Comité Pró-Participação na
Formação do Educador durante a I Conferência Brasileira de
Educação44 que a discussão seguiu um caminho orgânico. Na medida
em que a discussão se tornou nacional, houve uma mudança.
qualitativa, resultando num fortalecimento desses cursos. O MEC
ouviu os educadores e organizou, no segundo semestre de 1981, 7
Seminários Regionais, cujos resul-lados deverão ser debatidos em
1983 num Seminário Nacional.

O Estado perdeu a legitimidade para apresentar propostas
alternativas em educação. Hoje qualquer iniciativa que for tomada
pelo Estado sem participação das organizações dos educadores
encontrará forte resistência. Foi o que aconteceu à proposta do
conselheiro Valnir Chagas que, embora seja a única proposta
acabada, não encontrou respaldo entre os educadores.45

Não se pode deixar de mencionar o papel importante dos
estudantes de pedagogia que, em dois encontros nacionais, o pri
meiro realizado em Salvador, em julho de 1981, e o segundo
realizado em Belo Horizonte, em julho de 1982, marcaram uma
política de defesa do curso de pedagogia e de uma nova formação do
educador, comprometido não só com a escola mas com os interesses
mais amplos das classes oprimidas.

41. Os textos desse Seminário encontrara-se no n.° 3 da Revista Educação &
Sociedade.

42. A iormação do educador, 1981, Caderno da ANDE reunindo 10 colabo
43. Caderno n.° 2 sobre "A formação do educador em debate", reunindo

colaborações e o n.° 6, sobre os "especialistas do ensino em questão", reunindo sete
colaboradores.

44.  Os  Anais da  I CBE  foram  publicados pela  Editora  Cortez  em   1981.
45.   Forma ção do magistério: novo sistema. São Paulo,  Atlas,  1976.
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Como resultado desse movimento já se observa em numerosas
universidades uma efervescência nesses cursos" e modificações de
conteúdo e forma e .a "busca de habilitações mais adequadas às
exigências da sociedade.

Da análise dos numerosos documentos que resultaram do debate
que dura já quatro anos podemos tirar algumas conclusões. Não se
pode dizer que haja uma unidade; entretanto, alguns pontos de maior
consenso nas propostas apresentadas podem ser ressaltados

Há consenso na necessidade de defesa do ensino público e
gratuito, na falta de valorização da educação e que uma melhoria
substancial dos cursos de formação do educador está condicionada a
uma outra política da ; educação que leve em conta três pontos:
melhores salários, condições de trabalho (bibliotecas, laboratórios,
etc.) e condições dídático-pedagógicos (livros, cursos de formação
continuada, textos' para os alunos, etc.). Existe, portanto, um consenso
no tocante à análise da situação da educação brasileira. Reconhecem
os educadores que uma das causas do mau funcionamento do sistema
educacional deve-se à  excessiva centralização. Reivindicam,
portanto, uma participação nas decisões e uma descentralização de
recursos e resppnsabilidades e uma autonomia maior em todos os
planos.

Reconhecem a ambiguidade e a imprecisão com a qual nasceu
a estruturação do Curso de Formação do Educador desde 1939 e que
persiste até hoje. Ao mesmo tempo, reconhecem as propos tas dos
educadores, a tendência predominantemente conservadora  na
formação do educador, o crescente fortalecimento do princípio da
autoridade (autoritarismo) na escola, o esvaziamento das funções
educativas do especialista e a consequente separação entre o
educador especialista e o professor.

Por isso tudo, propõem a formação do educador e não do
especialista, com conhecimento profundo da nossa realidade edu-
cacional e social, portanto uma sólida formação teórica, um educador
compromissado não com a burocracia escolar mas muito mais com
os interesses dos alunos, dos pais e ainda com os explorados que
estão hoje fora da escola. Formar o dirigente, isto é, o educador
político e técnico. Um educador organizador da cultura e não um
simples reprodutor da cultura dominante.

Para a formação do especialista exige-se a experiência docente,
pois quem forma o educador é a práxis na escola. Não se trata

de uma prática espontaneísta, mas de uma.experiência :efletida e
sistematizada. "Pensar a prática é a melhor maneira ae pensar certo"
46.

As propostas dos educadores destacam ainda que a escolha dos
dirigentes das escolas seja feita de maneira democrática. Para
superar a divisão do trabalho será preciso a alternância nas funções
de comando. Rejeitam os educadores a prática dominante hoje do
país que dá competência para políticos locais nomearem os diretores
das escolas sem concurso e sem as habilitações necessárias.

Exigem os educadores que a universidade tenha autonomia
para estabelecer seus próprios cursos, currículos e programas em
base à sua experiência e em base às necessidades sentidas pela
população. A educação só tem sentido na medida em que é
concebida como ação visando a participação e a autonomia.
Educação é um processo de transformação do indivíduo e da
sociedade. A escola não pode ficar isolada das lutas mais globais
da socideade,

Uma das tónicas dessas propostas (que estão ainda em elabo-
ração) é que a criatividade deva ser estimulada e que aos poucos
surjam os sistemas estaduais ou regionais de educação, resultado da
! Geração da potencialidade de cada escola em cada região io pais.
O oposto da escola uniforme, da escola burocrática. O Cnialtê
Pró-particípação na Formação do Educador sugere o forta-'edment.
dos Conselhos Estaduais com membros eleitos pelas associações de
educadores e outras e não indicados pêlos Secretários o,.
Governadores.

A sugestões apresentadas pêlos educadores deverão de per si já
provar o nível de organização dos estudantes e dos profissionais da
educação e, pela sua repercussão, já trouxeram frutos, na medida
em que sensibilizaram os 340 cursos de Pedagogia e -is
Licenciaturas a se repensarem. Já contribuíram para repensar j
papel das Faculdades ou Departamentos de educação no interior da
Universidade 47. Entretanto, é preciso dizer que essas propostas não
saem muito do que já existe. Mas é o que os educadores podem
apresentar hoje e o que corresponde ao seu nível de organização e
de avanço na busca de outra educação. O que prova,

46.   Paulo Freire,   "A  alfabetiza ção  de  adultos:   é ela  um  quefazer
neutro?". In:   Revista Educação  &   Sociedade. n.°   l,   set.   1978,  p.   65.

47.   Moacir Gadotti, "A faculdade de educa ção e a integração universitária". In: 
Cadernos do  CEDES, n.°  2,   1981,   p.   70-78.
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á s ,  a  r e l a ç ã o  e n t r e  e d u c a ç ã o  e  s o c i e d a d e :  a  e s c o l a  e  a  f o r m a ç ã o  d o
e d u c a d o r  s ó  m u d a r ã o  d e f i n i t i v a m e n t e  c o m  a  m u d a n ç a  m a i s  g l o b a l
d a  s o c i e d a d e .

é possível fazer alguma coisa desde já. Isso é o que
t r a n s p a r e c e  n e s s a s  p r o p o s t a s :  a  s o c i e d a d e  h o j e  d e s e j a  o u t r a  e d ucação

é aquela imposta pelo regime. Por isso hoje é possível lutar
p e l o  i n g r e s s o  e  p e l a  p e r m a n ê n c i a  n a  e s c o l a  d a q u eles que estão
s e m p r e  à  b e i r a  d a  e x c l u s ã o .  O s  e d u c a d o r e s  t e n t am, mesmo sem o
a m p a r o  d o  E s t a d o ,  a d a p t a r  a  e s c o l a  à s  c o n d i ç õ e s  r e a i s  d o  n o s s o
a l u n o ;  t r a b a l h a m  c o m  u m a  a r m a  q u e  p o d e  s e r  c o n t r o l a d a ,  m a s  c u j o
c o n t r o l e  t e m  l i m i t e s ,  n a  r e l a t i v a  a u t o n o m i a  e s c o l a r ,  q u e  é  apalavra,
q u e  é  a  f o r m a ç ã o  d a  c o n s c i ê n c i a ,  q u e  é  a  l e itura da realidade.

A p e s a r  d a s  d i f i c u l d a d e s  e n c o n t r a d a s ,  o  e d u c a d o r  p o d e  a i n d a
e n s i n a r  não só a ler e escrever, mas ensinar a falar. Ensinar a falar,
a  g r i t a r ,  q u e  é  opapel político do educador.

ã o  s e  t r a t a  a p e n a s  d e  d e i x a r  e s p a ç o  p a r a  a  p a r t i c i p a ç ã o .  A
a r e f a  d o  e d u c a d o r  émotivar para a participação, é criar canais de

p a r t i c i p a ç ã oe de comunicação. Isso porque o regime educou
( d o m e s t i c o u )  g r a n d e  p a r t e  d a  p o p u l a ç ã o  p a r a  a  n ã o  p a r t i c i p a ç ã o .
A r v o r a n d o-se em único intérprete dos interesses da sociedade,

i n a l i z o u  s i s t e m a t i c a m e n t e  t o d a  a  p o p u l a ç ã o  d a s  d e c i s õ e s .

A o  l a d o  d opapel técnico de ensinar a ler, escrever e pesquisar,
o  e d u c a d o r ,  o  d i r i g e n t e  d a  a p r e n d i z a g e m  e  d a  e d u c a ç ã o  t e m  u m
p a p e l  p o l í t i c o  d e  o r g a n i z a r ,  d e  m o b i l i z a r  p a r a  a  p a r t i c i p a ç ã o .  S ó  u m a

p u l a ç ã o  o r g a n i z a d a  s e r á  c a p a z  d e  d e r r o t a r  a  i m p o s t u r a  e  a
p r e p o t ê n c i a  q u e  a i n d a  d o m i n a m  a  s o c i e d a d e  b r a s i l e i r a .

— EDUCAÇÃO BRASILEIRA HOJE: CONFRONTO DE
DUAS TENDÊNCIAS

ç ã o  d i a l é t i c a ,  c o n c e p ç ã o  m e t a f í s i c a

A  c o n c e pção dialética da educação opõe-se fundamentalmente à
c o n c e p ç ã o  m e t a f í s i c a .Para a metafísica, "a educação seria a
r e a l i z a ç ã o  d a q u i l o  q u e  d e v e  s e r  o  h o m e m "48. Tudo depende de que
" é "  o  h o m e m :  a  s u a  e s s ê n c i a .  A  p e d a g o g i a  e x i s t e n c i a l i s t a ,ou a
" p e d a g o g i a  d a  e x i s t ê n c i a "como é chamada por Suchodolski —
p e d a g o g i a  q u e  c o n s i d e r a  o  i n d i v í d u o  e m  " l u t a  d r a m á t i c a  p a r a

ser ele mesmo" 49 —, embora opondo-se à pedagogia da essência,
não deixa de ser igualmente metafísica. O conflito entre essas duas
correntes de pensamento pedagógico permanece no interior da
metafísica. Tanto uma como outra consideram a educação do
homem como um "caso" individual; consideram a educação como
um "bem" particular, uma conquista pessoal. No primeiro caso
teríamos a "atualização" de uma essência pré-dada. No segundo
caso teríamos a conquista de uma essência pela luta individual.

Em oposição à pedagogia metafísica, a pedagogia dialética
sustenta que a formação do homem se dá pela elevação da cons
ciência coletiva realizada concretamente no processo de tr
(interação) que cria o próprio homem. A educação identifica
o processo de hominização. A educação é o que se pode fazer
homem de amanhã. Não é a atualização de uma essência do
nem a perseguição dramática de uma perfeição indivi
impossível, permanente, sempre a meio caminho da huma
Enquanto a pedagogia da essência é extremamente deter
mecânica e a concepção existencialista é voluntarista e pessimista, a
pedagogia dialética da educação é social, científica, uma pedagogia
voltada para a construção do homem coletivo, voltada portanto para
o futuro.

A pedagogia dialética, fundada no pensamento dialético,
decididamente a questão da formação do homem como sendo uma
tarefa social. Não centra "no estudante" ou "no professor" o ato
pedagógico, como quer a pedagogia liberal do nosso tempo, fugindo
da questão central da formação do homem que são suas condições
reais de vida na sociedade, suas "múltiplas determinações" 50

pedagogia dialética a questão central da pedagogia é o
enquanto ser político, a libertação his tórica, concreta, do homem
contemporâneo. Ao contrário, o com promisso das pedagogias
tradicionais (da essência e da existência) é com a formação do
homem individual, a formação do líder, do dirigente que defenda a
continuidade de uma "ordem social" onde predominam oa interesses
da burguesia.

Não se trata de realizar urna "síntese" entre a pedagogia da
essência e a pedagogia da existência. Tarta-se de pôr a pe
sobre outros jrilhos, uma pedagogia que não se comprometa com os
interesses burgueses, reacionários, mas se com prometa com os
interesses das ciasses subalternas, com os in-

48. Bogdan Suchodolski, La pedagogia «t lei grandi couranU phllosophlquei.
Paris, Scarab é,  1960,  p.   16.

49. Idem, p. 47.
50.  Karl Marx, Contribuição para a crítica da economia política. Lisboa, Es

1973, p.  229.
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teresses revolucionários das classes populares. Essa perspectiva nos
permite evitar a utopia da consciência, que entende "solucionar" o
conflito entre a pedagogia idealista e a pedagogia da existência
através da formação da consciência. Trata-se de dar à educação uma
perspectiva de classe, uma estrita concepção de classe.

Ao contrário da concepção metafísica, a concepção dialética
entende que o desenvolvimneto humano se dá pela interação de
determinantes internos e externos, negando "a existê ncia de uma
natureza a priori da criança que não seja a genérica natureza
humana, susceptível de todos os desenvolvimentos" 51. Supera,
portanto, a velha teoria sociológica da educação fundada no
determinismo social, teoria conservadora segundo a qual a edu-
cação reproduz apenas as condições de classe de cada indivíduo,
predestinando-o aos planos e destinos de sua classe. "A escola não é
um feudo da classe dominante; ela é um terreno de luta entre a
classe dominante e a classe explorada. Ela é terreno em que se
defrontam as forças do progresso e as forças conservadoras. O que
se passa na escola, reflete a exploração e a luta contra a exploração.
Ela é simultaneamente reprodução das estruturas existentes, correia
de transmissão da ideologia oficial; mas também ameaça à ordem
estabelecida e possibilidade de l ibertação. A escola é uma
instabilidade, mais ou menos aberta, a nossa ação" 52.

Sem negar a enorme influência exercida pelo ambiente e pela
classe, a concepção dialética da educação não deixa de considerar os
elementos internos, as contradições no interior do indivíduo e da
própria instituição educacional. A educação está igualmente dividida,
numa sociedade dominantemente conservadora dos privilégios, ao
lado de uma emergente potência de uma classe que encontra também
na escola um instrumento de luta. Neste contexto o papel da educação
será coloccnvse a serviço dessa nova força social em gestação no seio
da velha sociedade 53.

Hoje, mais do que na época de Marx, a concepção dialética da
educação opõe-se à concepção positivista, notadamente sob a sua
forma funcionalista.

51. Mário Alighiero Manacorda, Marx e a pedagogia moderna, Lisboa, Iniciativas
Editoriais, 1975, p. 106.

52.  Georges Snyders, Escola, classe e luta de classes, p.   105-106.
53. Veja-se nc livro de Herbert Marcuse, Ide ias  sobre  uma teor ia  c r í t ica da

Sociedade, Rio, Zahar, 1972, o excelente artigo "Sobre o conceito de negação na dialética"
(p. 16Í-165).
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Para o funcionalismo, que tem suas origens em Compte mas
que se alimenta muito hoj e na sociologia norte-americana de
Parsons e Merton, a sociedade é um organismo composto de partes
que se interligam para um funcionamento harmonioso. Trata-se,
portanto, de manter as partes funcionando "normalmente", evitando
todo conflito que vier pôr em risco o todo funcional. Dentro dessa
concepção, a educação é um "tratamento" dado notadamente às
disfunções do sistema, visando garantir a continuidade da "ordem"
harmoniosa. A educação é uma prática de adaptação ao sistema.

Nessa visão harmoniosa do mundo não há uma interrogação
sobre os fundamentos dessa "ordem", nem considera as desi -
gualdades sociais. Pelo contrário, dentro de uma concepção dia-
lética da educação esta visa mostrar essas desigualdades, as
contradições existentes. Não esconde, não camufla o conflito. Ao
contrário, mostra como essa interação das partes é conflituosa. A
educação não tem por finalidade "curar" as partes "defeituosas",
readaptando-as para o seu funcionamento normal,  mas tenta
mostrá-las no conjunto da sociedade da qual o sistema educacional
faz parte.

Concepção tecnoburocrática

Q u a n d o  s e  e x a m i n a  a prát ica  da educação brasi le i ra ,
des-cobre-se que o que predomina é a tecnoburocracia, embora, ao
nível teórico, como o fez Dermeval Saviani54, possamos distin guir
outras correntes e tendências. Na prática existe uma bipo-larização
entre uma concepção dialética, de caráter popular, e uma concepção
tecnoburocrática, de caráter autoritário, na qual se inspira o poder
burguês hoje.  A concepção anal í t ica e  a  con cepção humanista
(tradicional ou moderna) traduzem-se, na prática, através de uma
mesma tendência, pois partem do mesmo

54. Dermeval Saviani,  "A filosofia da educa ção e o problema da inovação sm
educação". In: Walter F. Garcia (coord.), Inovação educacional n o Brasil: problemas e
perspectivas. São Paulo, Cortez e Autores Associados, 1980, p. 15-29. "Após o estudo das
diversas correntes — afirma o autor — e o exame, a largos traços, da evolução da
organização escolar desde meados do século passado quando a sociedade atual adquire
contornos definidos com consoli dação do poder burguês, chegamos às conclusões que,
resumidamente, passamos a expor. Em grandes linhas, seriam as seguintes as concepções
fundamentais de f i losof ia  da  educação:  1)  con cepção "humanista" tradicional; 2)
concepção "humanista" moderna; 3) concepção analítica; 4) concepção dialética" (p. 17).
Dermeval Saviani trabalhou mais exaustivamente esse tema no texto inédito: "Coi-rentes
e tendências da educação brasileira", parte de uma pesquisa coordenada oor Durmeval
Trigueiro Mendes sob o título: "Filosofia da educação brasileira'
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princípio metafísico que ignora a existência diy classes sociais. Essas
concepções procuram limitar-s e  a c  • ? métodos pedagógicos,
evitando a discussão das finalidades da educação. No fundo, o
humanismo é uma camuflagem da luta de classes. A 'concepção
analítica converge também para esse mesmo ,ponto. Aliás, his -
toricamente isso foi demonstrado no início da década de 30, onde
católicos e liberais se afrontavam mas permanecendo den-iro da
mesma concepção da educação. Eram, na verdade,  fac ções da
burgues ia  que  l u t a v a m  p e l a  h e g e m o n i a  d e  s e u  p r o j e t o
político-educativo. Concretamente defendiam a inclusão de seus
respectivos pontos de vista na redação da Carta Constitucional de
1934. Católicos e liberais55 representam tendências de uma mesma
concepção da educação que é a concepção burguesa. A ela se opõe
uma concepção dialética, popular56.

A tendência liberal e a tendência católica reagiam (na década de
20) contra a formação de certos grupos empenhados em colocar a
educação a serviço das classes subalternas, apoia dos em movimentos
políticos, sindicais (de diversas tendências) e populares, etc.

Essas três tendências se formaram tanto ria escola pública
quanto na escola particular e assumiram, a partir de 1964, um caráter
nitidamente tecnoburocrático.

O que é a tecnoburocracia?
Não pretendemos defender aqui a polémica tese de Luiz Carlos

Bresses Pereira de que a tecnoburocracia seria "uma nova classe
social de um novo modo de produção, o estatismo" 57. Pretendemos
mostrá-l a  c o m o  p r o l o n g a m e n t o  d o  e s t a d o  a u t o r i t á rio, da
concentração de poder político e, no caso da educação, a própria
concepção da educação autoritária.

55. Sobre as lutas pela hegemonia entre católicos e liberais veja-se o livro de Carlos
Roberto Jamil Cury, Ideologia e educação brasileira: católicos e liberais. São Paulo,
Cortez & Moraes, 1978.

56. No contexto da educação brasileira contemporânea, a concepção dialética da
educação apresenta-se fundamentalmente como educação popular, vin culada aos
interesses populares, pois a contradição princ ipal desta educação é o elitismo, a
educação burguesa sem o povo e contra ele.

57. Luiz Carlos Bresser Pereira, A Sociedade estatal e a tecnoburocracia. São
Paulo, Brasiliense, 1981, p. '"9. Num artigo publicado no jornal Folha de S. Paulo (p.
3) de 30/11/80, sobre "A tecnoburocracia e o ciclo", afirma que "temos duas classes
dominantes no Brasil. A burguesia (alta burguesia e média burguesia ou classe média
proprietária) é a classe dominante principal, mas ao seu lado, ora em conflito, geralmente
em cooperação, surge a tecnoburocracia ou classe média empregada, cujo papel, não
apenas nos aparelhos repressivos e ideológicos, mas também nos aparelhos produtivos
(empresas públicas e privadas), é essencial".
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Por que não falamos em tecnocracia?

Porque entendemos que a tecnocracia é um sistema político
estruturado sobre uma base técnica e científica altamente desen-
volvida, onde os altos funcionários (os tecnocratas) têm um poder
predominante em detrimento dos políticos 58. E este não é o caso do
Brasil, onde o autoritarismo não tem origem nos supertecno-cratas,
embora esses também façam parte do chamado "Sistema", mas na
força adquirida a partir da violência e da repressão que sucedeu ao
golpe de estado. "A tecnocracia antes usa do que serve aos
políticos. Já a tecnoburocracia é servidora dos mesmos. Se, pelo
contrário, os que frequentemente são chamados de tecnocratas são
meros assessores técnicos, teremos tecnoburocra-tas... Aquilo que
frequentemente é balizado de tecnocracia não passa de uma
tecnoburocracia com novas roupagens" 59.

A chamada "desburocratização" do regime não altera o quadro
mais amplo da tecnoburocracia. O Ministro extraordinário da
Desburocratização confunde burocracia com número de -papéis: em
vez de 5 documentos ele reduz o "processo burocrático" a três ou a
dois. Entretanto, não toca no núcleo central da burocracia que é o
poder, a hierarquia. Todo o trabalho que ele vem desenvolvendo é
urna ridícula e infantil camuflagem da repressão que o poder exerce,
é uma das faces sorridentes da ditadura. Porque a ditadura brasileira
q u e r  s e  a p r e s e n t a r  j o v e m ,  s o r r i d e n t e ,  d e s p r e o c u p a d a ,
"desburocratizada" e de "mão estendida".

A tecnoburocracía não apenas controla os aparelhos do estado
e a organização e apropria-se da mais-valia através de altos
ordenados, como impõe novas crenças e valores: sobrevaloriza o
planejamento60 (controle) e o conhecimento técnico-organiza-cional,
a hierarquia, a ordem, as estruturas, a eficácia, a impessoalidade, a
precisão, etc. O poder no Brasil está formado por uma espessa
camada de burocratas que se fazem passar por técnicos, não
habituados ao exercício do diálogo e da participação, ao debate
livre e à crítica. Todo tecnoburocrata é conservador. Por isso, em
qualquer regime autoritário estará sempre de fendendo o poder
constituído. Os tecnoburocratas concebem as coisas e fenómenos
estaticamente, como funcionam hoje, esta-

58.  Pierre Birnbaum, La fln du politlque. Paris,  Ed.  du  Seuil,   1975.
59. José Carlos Pereira, "Tecnocracia, tecnoburocracia e política", Folha de S. Paulo,

26/02/81, p. 3.
60. "O planejamento é sem dúvida a principal atividade humana em nossos dias."

Gerard Kutsch, "Quantidade, qualidade e planejamento universitário". In: Revista
Educação Brasileira (do CRUB), Ano VIII, n.° 7, 1981, p. 9.
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— o aumento das taxas escolares;
— a instituição do crédito educativo;
— o semicongelamento das vagas no ensino oficial;
— a campanha permanente contra o ensino superior público

com o falso argumento de que é um "ensino para os ricos",
c o m o  s e  a  u n i v e r s i d a d e  f o s s e  r e s p o n s á v e l  p e l a  m á
distribuição da renda no país.

2.°) Ampliar o controle político sobre as instituições de ensino
superior. Daí a campanha pela transformação das universidades
federais autárquicas em fundações. Os argumentos também aqui
são falaciosos. Argumenta-se que essa medida visaria criar
maior autonomia da universidade, quando o que ocorrerá é
justamente o contrário. Os reitores, como já fazem alguns hoje,
e m  v e z  d e  d e d i c a r -s e  a o s  p r o b l e m a s  a c a démicos  e
administrativos (que não são poucos) deveriam sair de chapéu
na mão para recolher as migalhas que por ventura alguma
empresa privada reservaria para a pesquisa universitária. Não
apenas os reitores mas igualmente os professores.

A empresa nacional não tem condições para isso, e o capital
estrangeiro, que teria condições, não tem interesse em investir em
pesquisa pura ou tecnológica num país periférico. Estaria assim
decretada a falência da universidade a não ser que todas as
despesas recaiam sobre os estudantes.

Trata-se, portanto, de medida visando:

a)   fortalecer o poder do estado de intervir nas instituições de
ensino, já que quem manda nas fundações são os seus fun-
dadores (em última instância o Presidente da República), que
terá a possibilidade de nomear diretamente o reitor (interventor)
dessa instituição;

b)    estrangular economicamente a universidade, diminuindo seu
potencial crítico. Através dessa estratégia, reduzir a univer-
sidade a uma instituição mais conservadora do que já é, a
serviço do capital estrangeiro (eventualmente);

c)     impedir a pesquisa e a ação sobre as reais necessidades da
população, já que a universidade estará atrelada aos interesses
das grandes empresas. Toda pesquisa engajada seria
eliminada. O capital não teria interesse algum em investir em
ensino e pesquisa na área das ciências humanas e da educação.
Portanto haveria um declínio muito grande da qualidade de
ensino nestes setores;
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d)   reduzir as verbas da educação para repassar esses recursos
em projetos que teriam mais "retorno" em termos políticos ou
para financiar os desejos megalómanos dos tecnocratas da área
económica;

e )     i n c r e m e n t a r  o  e n s i n o  s u p e r i o r  p a g o  e  c o m  e l e  a
mercanti-lização da educação.

Argumenta-se que as  universidades americanas e  algumas
europeias são fundações e que funcionam muito bem. Só que essas
universidades dependem de contribuições do poder público e mesmo
assim muitas delas estão atreladas ao capital  privado, pois as
fundações que  as  sus ten tam es tão  l igadas  à  g rande  em presa.
Dependem muito mais de doações e heranças do que das poucas
cont r ibu ições  recolh idas  a t ravés  de  taxas  escolares .  Nos sas
condições são outras.

Diante da crescente oposição dos estudantes e educadores à
educação  au to r i t á r i a ,  o  gove rno  t en ta  a rgumen ta r  que  e s t á
"reestruturando" a universidade perseguindo um "fim social". O MEC
desafia as entidades de estudantes e educadores a apre sentarem
"propos t a s  a l t e rna t i va s " .  O  CFE ,  r e sponsáve l  pe l a  po lítica
educacional imposta, desenvolve hoje toda uma nova ar gumentação
justificando o ensino pago, já que não pode justi ficar a impostura.
E s s a  a r g u m e n t a ç ã o  e s t á  m u i t o  c l a r a  n a  p r o p o s t a  d e
"institucionalização do ensino superior oficial pago" da histórica
defensora do ensino pago, Esther de Figueiredo Ferraz que, por isso
mesmo, foi premiada pelo governo com o Ministério da Educação e
Cultura, em 1982.

O primeiro argumento do CFE é que a universidade precisa
"praticar a justiça social" e desenvolver no aluno "o senso de
solidariedade" ".

Há um duplo equívoco no argumento da relatora:

1) atribuindo à educação uma função que não lhe compete, isto
é, a de redestribuir a renda. A justiça social é consequência da luta
daqueles que produzem a riqueza pa ra que todos a ela tenham
acesso. Não é consequência da escolarização. Injusto é o modelo
económico, não a universidade.

O argumento fundamenta-se na "teoria do capital humano",
como a Reforma de 68: criar recursos humanos e tecnológicos,

17.    "Vantagens e   desvantagens   da   institucionalização   do   ensino  
superior oficial  pago."  In: Documenta  n.°   249 (separata),  Brasília,   ago.   1981, 
p.    4.
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belecem, por isso, normas fixas e abstra ías, incrementam a
mas-sificação e a uniformização, reduzindo as possibilidades de par-
ticipação efetiva dos indivíduos nas decisões políticas.

Não se trata, evidentemente, de condenar o progresso técnico e o
planejamento educacional, mas de condenar sua utilização para
gerar o conformismo e a repressão. Trata-se, portanto, de denunciar a
ilusão técnica e a coisificação da cultura que isso acaba acarretando.
Dentro desse sistema, alunos e professores tendem a tornar-se
verdadeiros cúmplices de uma formação em série, totalmente
planejada.

Na prática, a tecnoburocracía, apesar do princípio de eficiência
sobre o qual se fundamenta, não consegue sequer atingir os objetivos
tão bem planejados. O caso mais evidente da década de 70 é o
fracasso do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL). O
Mobral não teve qualquer influência no decresci -mento da taxa de
analfabetismo no Brasil. Na década de 50, sem o Mobral, tivemos
uma taxa de decrescimento do analfabetismo de 11%. Na década de
60 a taxa de decrescimento foi de 6%, sem a ajuda do Mobral. Na
década de 70 a taxa de decrescimento, com todas as vultosas verbas
consumidas pelo Mobral, foi de apenas 7%. Se considerarmos que foi
na década de 50 e na década de 70 que mais cresceu o ensino básico,
é preciso, sem dúvida, atribuir a essa expansão a diminuição do
analfabetismo e não ao Mobral.

O Mobral foi um movimento de alfabetização que se opôs às
ideias políticas e antiburocráticas de Paulo Freire e que lhe custaram
16 anos de exílio.

Paulo Freire não concebia a alfabetização burocraticamente. A
alfabetização não é a extensão da possibilidade de ler e escrever para
todos, mas é possibilitar a todos o acesso ao mundo, poder
construí-lo com liberdade.

Exemplo do modo tecnoburocrático de pensar é o Conselho
Federal de Educação. Quando o CFE pensa em educação, pensa
apenas em currículos, normas, legislação. Para se criar um curso,
pensa apenas em grades curriculares. O CFE elaborou centenas de
grades curriculares para centenas de profissões. Será que ele conhece
todas?

A fobia pela fiscalização é fruto de todo esse formalismo que ele
próprio criou. Criou um monstro ingovernável que é o sistema
educacional, porque é impossível disciplinar a criativi-
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dade. E como tudo é disciplinado pelas milhares de normas, nada
funciona. O sistema educacional e a educação só podem crescer, ao
contrário, com liberdade.

Com a tecnoburocracia escolar, a autoridade do sistema tor-
na-se onipresente e difusa, freando o élan e a criatividade. O que
predomina é a razão técnica. Por isso diz-se que o sistema é
tecnicista. A razão técnica adormece o entusiasmo e a espon-
taneidade.

A tecnoburocracia é uma forma de organização da sociedade
subentendida quando se fala em planejamento, modernização,
racionalização do trabalho, etc. Portanto, os fundamentos da tec-
noburocracia estão além do sistema escolar. Seus fundamentos são
políticos e económicos. Os tecnoburocratas não aceitam discutir
esses fundamentos. Não aceitam discutir valores, finalidades,
ideologias. "Ideologia é perda de tempo", dizem eles. Para eles as
ideologias são irracionais (a tecnoburocracia é raciona-iista),
expressão de paixões e interesses. Por isso não são científicas. O
tecnoburocrata reconhece a existência de conflitos, de
contradições. Só que são considerados como defeitos técnicos,
disfunções do sistema que é preciso não revelar mas camuflar, e,
dentro do possível, integrar no sistema, recuperá-los para res-
tabelecer a harmonia, a ordem., a segurança. A escola tem que ser
uma comunidade harmoniosa, imutável. Todo e qualquer problema
precisa ser equacionado e resolvido tecnicamente, admi-
nistrativamente e não pedagogicamente.

Inspirados nessa concepção da educação muitos educadores
perdem-se buscando saber como é preciso fazer para ensinar e não
como é preciso ser para ensinar.

Portanto, dentro dessa concepção, o educador assume um
caráter de agente do controle, defensor dos interesses do estado
dentro da escola e não defensor dos interesses da população diante
do estado. Predomina a mentalidade da escola-empresa. Como
empresa ela deve atingir certos objetivos através de certos meios.
Existem padrões burocráticos a serem alcançados. Se o educador
não consegue alcançá-los, isso é atribuído à "má administração" ou
à  n ã o  a p l i cação das  técnicas  mais  modernas .  Todo o
funcionamento da escola é medido em função dos resul tados
obtidos, confundidos normalmente com o preenchimento de todos os
requisitos burocráticos. Interessa apenas a quantidade, a execução
rigorosa do planejamento, a disciplina instaurada, o cumprimento
dos horários, etc. A eficácia é o único critério para a avaliação de
um funcionamento adequado da escola.
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Entretanto, como a escola é um organismo vivo — não é a üha
de pureza sonhada pêlos tecnoburocratas — a  r i g i d e z  e  a
inflexibiliadde burocrática não impedem por muito tempo a inovação
pedagógica. As contradições internas não podem ser to talmente
absorvidas. Começa a aparecer a defasagem entre o apregoado, o
planejado e o realizado, entre o plano ideal e o plano real, entre o
regimento e legislação e a realidade.

Mas a crise desse modelo não é apenas interna à escola. Com a
reorganização crescente da chamada sociedade civil, pressionando o
Estado, surge a necessidade de revisão desse "modelo". Vivemos uma
época de plena crise do sistema educacional. Só que, diante da
organização da sociedade civil, o Estado já não tem mais condições
de impor uma nova polít ica educacional.  O governo perdeu a
legitimidade de todas as propostas porque não usa do consenso para
elaborá-las. Ao contrário, utilíza-se da íorça para impô-las. Perdeu o
apoio de estudantes e professores. O caráter autoritário e an tipopular
de suas iniciativas acabaram por dissolver completamente a pouca
credibilidade que tinha diante dos educadores. Por isso, as propostas
alternativas em educaçqo devem ser buscadas na sociedade civil.

A luta por uma educação emancipadora

Contra essa tendência dominante, caminha e se forma uma
tendência popular inspirada numa concepção dialética. Ao mes mo
tempo, apesar da escola burocrática, o povo tem na luta pela sua
sobrevivência a sua escola.  O saber aí  gerado não é um saber
burocrático, batizado pêlos exames, mas testado "diariamente pelas
suas próprias condições de vida. Educar-se, para ele é assumir a
c o n s c i ê n c i a  d e s s a s  s u a s  c o n d i ç õ e s ,  a l i a n d o  o  t r a b a l h o ,  a
sobrevivência e a resistência.

O fato de uma tend ência ser dominante não exclui o anta-
gonismo. No início dos anos 60 esse antagonismo acirra -se. A luta
por uma educação emancipadora toma corpo com o fortalecimento do
poder popular61.  Depo i s  fo i  su focado ,  r ep r imido . Ressurge,
notadamente, a partir de 1977 com o fortalecimento do movimento
popular. Ressurge com essa prática da educação uma teoria dessa
prática. Concretamente essa concepção já está tendo uma força
razoável na formação de uma contra-ideologia dentro da educação
brasileira. A oposição não é, entretanto, uma

61.   Veja-se  Cels o  de Rui  Beisiegel, Política a educação popular (a  teoria a
prática  de Paluo  Freire no Brasil),  São  Paulo,   Atiça,   1982.
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oposição puramente teórica (o discurso das elites e o discurso
popular), ela é oposição concreta entre elite e povo, entre um
poder burguês e um poder popular, entre a prática burocrática
elitista e a prática popular62. :

A educação brasileira tem sido, nos últimos anos, tema de
numerosos seminários, congressos, encontros, depois de quase 16
anos (1962-1978) de certo conformismo. Isso não significa que
durante esse longo período nada se tenha feito e que a educação
tivesse caído totalmente no esquecimento. Houve certamente al guns
momentos privilegiados durante esse período, como em 1966, com a
denúncia dos acordos entre o MEC e a USAID, em 1968, com a
Reforma Universitária e, em 1971, com a Reforma do Ensino de
1.° e 2.° grau. Mas esse debate não mobilizava a sociedade civil,
ficando o centro de decisões sobre a educação no âmbito da
sociedade política. Os movimentos restringiam-se, muitas vezes,
ao protesto diante da maneira autocrática de re formar o sistema
educacional.

O movimento que hoje aparece no interior da sociedade
brasileira tem características que muito lembram o início dos anos
30, quando os "pioneiros da educação nova" se articulavam para
uma reestruturação da educação nacional. A sociedade civil retoma
o debate do ensino público e gratuito, surgem, com muito vigor, as
associações dos profissionais de ensino e dos estudantes, os
seminários e conferências multiplicam-se por todo o país.

O fortalecimento das entidades da sociedade civil permitem
retomar a iniciativa criada na década de 20 das "Conferências
Nacionais de Educação". Depois do I Seminário de Educação
Brasileira (Campinas, novembro de 1978), a I Conferência Bra-
sileira de Educação, realizada em São Paulo, em 1980, a 32.a

Reunião Anual da SBPC realizada no mesmo ano no Rio de
Janeiro, com o tema central dedicado à educação. Em 1982, em
Belo Horizonte, a realização da H Conferência Brasileira de Edu-
cação.

Essa retomada do debate e esse repensar da educação brasileira
não surgem por acaso ou por obra de educadores abne gados que
entendem que a educação precisa ser urgentemente

62. Veja-se Aída Bezerra e outros, A questão política da educação popular, São
Paulo, Brasiliense, 1980; Júlio Barreiro, Educação populas e conscientização, Petrópolis,
Vozes, 1980; Paulo Freire e outros, Vivendo e aprendendo. São Paulo, Brasiliense, 1980.
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reaprendida. A razão principal desse movimento é, sem dúvida, o
reconhecimento de que uma educação imposta sem a participação
conduziu o ensino à "decadência e decomposição em todos os seus
níveis", como constatava o entãc Ministro da Educação e Cultura,
Prof. Eduardo Portella, em 1980. Esse estado de coisas é que
obrigou educadores e profissionais do ensino, bem como os
estudantes do 2.° e do 3.° grau, a se levantarem. Só um novo
projeto educacional capaz de mobilizar' toda a sociedade civil
pode reerguer esse "edifício minado" (ainda na expressão do
Ex-Ministro da Educação).

Por outro lado, dentro da educação brasileira convive ainda
muito sincretismo. Nossa tradição cultural é sincrética. Não for-
mamos, notadamente nesse campo, um pensamento radical, ma-
duro. Preferimos ainda a conciliação de tendências opostas, o
pseudodiálogo, a abertura, etc., condutas que servem para amaciar
posições. Não suportamos a divergência, o conflito, ou mui to mal.

Embora predominando o sincretismo, a concepção dominante,
oficial, é legalista e burocrática. Essa é, por isso, essencialmente
política dentro do quadro político nacional onde a tecno-burocracia
represen ta  a  fachada  da  d i tadura  da  burgues ia .  Por  i s so
encontramos como características dessa concepção:

— o descaso pela educação política das massas que mostra o curte
interesse pela educação e pela cultura que a burguesia nacional
tem;

— as pressões e intimidações sofridas pelas organizações dos
trabalhadores do enisno, a intervenção nas suas associações, as
demissões, etc.;

— a lavagem cerebral exercida pêlos textos escolares — tanto
os oficiais quanto os dos traficantes do ensino — impondo uma
cultura, uma ciência e uma educação supostamente neutras,
desideologizadas, etc.;

— o controle ideológico exercido por órgãos como o Conselho
Federa', de Educação, uma das causas do grande atraso cien-
tífico e cultural do país, com o poder de fixar e fiscalizar
cursos, currículos, programas, legislação, normas, etc.

Pelo oposição dos contrários, apontando essas características
estamos apontando, igualmente, as principais tendências da con-
cepção contrária. Sendo uma tendência não-dominante e buscando a
hegemonia, ela
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— luta pela ampliação das oportunidades educacionais e pelo
aprimoramento do ensino das classes subalternas (que nem
sempre coincide com a luta por mais verbas para a educação);

— luta pela livre associação e liberdade de expressão; ao mesmo
tempo em que

— produz a contra-ideologia — isto é, um novo conteúdo — (pela
análise ideológica da educação, p. ex.) e

— luta pela extinção dos organismos de controle ideológico do
Estado.

E n q u a n t o  a  c o n c e p ção tecnoburocrática manifesta -se
predo-minantemente pêlos canais da sociedade política, a
concepção dialética da educação expressa-se eminentemente pêlos
canais da organização popular, pela sociedade civil. Essa situação,
aliás, não é novidade; em pleno século passado Marx combatia já a
tutela do estado burguês sobre a educação, indicando que na
sociedade socialista o controle da educação pertenceria à sociedade
civil63. Portanto, a luta pela hegemonia da sociedade civil sobre a
educação deveria começar no interior da sociedade burguesa.

Emerge, então, por trás dessas preocupações — partindo das
nossas condições concretas — uma concepção dialética da edu-
cação na qual se evidenciam duas categorias fundamentais: ideologia
e trabalho. A primeira seria eminentemente "negativa", no sentido
em que ela definiria a educação como sendo essencialmente de
classe, negando, portanto, a existência de uma educação ^eutra,
pairando sobre as classes, como quer o humanismo. Pela segunda
categoria, entende-s e  q u e ,  a o  c o n t r á r i o  d a  e d u c a ç ã o
humanista-burguesa formando para uma cu ltura supérflua, a
educação dialética visa a formação do homem e da cultura
(concepção antropológica) pelo trabalho e para o trabalho, para o
exercício de uma atividade profissional (— transformar o mundo e
não apenas discursá-lo), partindo de uma cultura geral básica, igual
para todos (escola unitária).

63. "Isso de 'educação popular a cargo do Estado' é completamente inad missível.
Uma coisa é determinar, por meio de uma lei geral, os recursos para as escolas públicas, as
condições de capacitação do pessoal docente, as ma térias de ensino, etc., e velar pelo
cumprimento destas prescrições legais mediante inspetores do Estado, como se faz nos
Estados Unidos, e outra coisa completamente diferente é designar o Estado como educador
do povo! Longe disto, o que deve ser feito é subtrair a escola a toda influência por parte do
governo e da Igreja." (Karl Marx, Crítica do Programa de Gotha. In: Obras escolhidas.
São Paulo, Alfa-Ômega, vol. II, p. 223).
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É essa dupla direção que parece tomar a numerosa litera tura
pedagógica atual (a teoria), de um lado, e o fortalecimento das
associações dos profissionais da educação, de outro. A educação
aparece então num conjunto de conexões internas e ex ternas. Não é
mais vista, por exemplo, como uma relação interna bipolar entre
professor e aluno, mas é compreendida como mo mentos e aspectos
contraditórios de um movimento mais amplo da própria sociedade,
uma totalidade na unidade dos contrários.

Dentro dessa  concepção a educação  é  conflitante, não  
só

enquanto espaço político, inserido na sociedade conflitante que é a
sociedade de classes, mas pela mesma, enquanto se constitui num
movimento contraditório (entre o saber e a ignorância, p. ex.).

A educação hoje está se repensando a partir de outra con cepção
que os educadores estão tendo dela: longe de ser um lugar imutável,
ela está sendo descoberta como um local pro visório, inacabado,
precário, prolongamento de uma sociedade. E descobrindo sua
precariedade abre-se para o profissional do ensino uma situação
extremamente desconfortante, conflitante.

Eclode assim uma tend ência que estava sempre em gestação,
resistindo à cooptação e que hoje se manifesta através das or -
ganizações populares e através da teoria, da memó ria popular e
operária etc.  que se opõe à polí t ica do sistema em matéria de
educação61. Alguns poderiam imaginar que esse governo, instituindo
como linhas prioritárias "o meio rural" e "as periferias urbanas" 65,
estaria assimilando a tendência popular. Na verdade não é isso que
ocorre. Porque o que define a filosofia de uma tendência não são
apenas as intenções, os planos. O que define a filosofia de uma
tendência é exatamente a direção que toma o arsenal de meios e
medidas implantadas. Ora, a direção que tomam atualmente as
medidas e prioridades da política educa cional do regime burguês
(esse complexo industrial -militar-bur-g u ê s )  a p o n t a  n ã o  p a r a  a
superação das distorções estruturais brasileiras, as contradições
existentes no interior da sociedade,

64. Cf. Miguel G. Arroyo, "Operários e educadores se identificam: que rumos tomará a
educação brasileira". In: Revista Educação & Sociedade, n.° 5, jan. 1980.

65. Veja-se o III PSECD — Plano Setorial da Educação, Cultura e Desporte: 1980-1985,
Brasília, MEC, 1980. A tecnoburocracia volta-se hoje para as chamadas "áreas carentes": o
"meio rural" e as "periferias urbanas". Para os estrategistas da Trilateral, fundada em
1973, e do Banco Mundial, nos quais se inspirou a III PSECD, a modernização do campo
representa fator importante de sustentação da hegemonia da cidade. O objetivo da
educação nessas áreas seria o controle dos conflitos que o seu abandono total geraria, a
curto prazo. A miséria representa sempre uma ameaça para o capital monopolista.
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aponta apenas para a "integração" — como diz textualmente o III
PSECD — dos interesses da burguesia no campesinato e no
proletariado urbano. Isto é, aponta para a continuidade e não para a
mudança.

Ao contrário da tendência tecnoburocrática que visa à ex-
tensão da racionalidade técnica, a tendência popular visa essen-
cialmente à formação política das classes trabalhadoras para o
exercício da hegemonia. Privilegia a política (os conteúdos) sobre a
técnica (as reformas), insiste numa educação que surge com a
organização popular, com os projetos educativos que o povo tem.
Essa tendência é sustentada por outra análise política, cujo ponto
centra l  é  a  re lação entre  o  capi ta l  e  o  t rabalho,  contradição
fundamental da nossa sociedade, razão da violência, da miséria e da
pobreza.

Essa análise deverá permitir, pouco a pouco, uma redefinição da
educação no Brasil.  E isso é novo. É o momento do debate, do
conflito, da ruptura, da luta teórica também. É um momento
histórico novo, onde a contradição entre o capital e o trabalho
manifesta-se, na educação, pela dicotomia entre o trabalho manual
e o trabalho intelectual, entre o aprender e o ensinar. Essa situação
coloca hoje os educadores em questão. Não é de se estranhar,
portanto, que existe, entre nós, um grande mal-estar.

Os educadores estão vivendo hoje o início de um conflito entre
o projeto burguês de educação (que é o projeto vigente) e um
projeto popular, eminentemente político. No centro desse conflito
situa-se a educação como espaço de luta. A educação toma-se um
instrumento de luta. Porque a  derrubada do atual  b loco
industrial-militar-burguês não se efetivará sem a educação (=
consciência de classe) para a hegemonia das classes trabalhadoras.

Não faltam, porém, opiniões divergentes e tendências opos tas.
Uma dessas tendências eu chamaria de "tendência catastrófica". É
a daqueles que sustentam a teoria da escola enquanto aparelho de
reprodução da sociedade de c lasses .  No plano da prát ica
educacional brasileira, consideram a educação, nos últimos anos,
como uma catástrofe irrecuperável, quantitativa e qualitativamente,
f ruto  da  di tadura  mil i tar  e  do desenvolvimento ca pitalista
dependente. Portanto, a educação brasileira só terá so lução com o
socialismo. Dentro do sistema capitalista a educação não tem poder
de transformação, nem da sociedade nem dela mesma. Não se
deve, em consequência, negociar com o sistema.
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Em oposição a essa tendência encontram-se aqueles que
encaram a educação como um espaço político, limitado, mas de
importância relativa na superação das contradições da sociedade. A
posição ingénua que considera a educação como "redentora da
humanidade", sustentada pelo humanismo tradicional,  não
encontrou apoio nem sequer entre os representantes do MEC 66.
Portanto, as duas tendências que se evidenciaram mais são ex-
tremamente políticas.

A primeira posição me parece mecânica, antidialética, pois
considera a educação, e a escola em particular, como um aparelho
do estado que só mudará, mecanicamente, com a mudança do
estado. Só haverá educação transformadora quando o estado
"financiar" a transformação, quando ele for trans formador. A
educação seria um prolongamento do estado. Nisso apenas ela seria
política. E a mudança do estado viria portanto de fora.

Parece estar tomando forma uma nova tese marcusiana da
mudança, a mudança a partir de fora, da contestação como forma de
revolução. Mas a tese de Herbert Marcuse do final da década de 60
foi superada amplamente pêlos próprios acontecimentos de maio de
68. Insistir hoje que o estado será transformado de fora, pela
contracultura, é ignorar o que a história recente nos ensinou. O
estado, quando lhe interessa, sob o regime capitalista, coopta e
assimila a contracultura.

As mudanças, ao contrário, operam-se por dentro, pela evo-
lução interna das contradições, no interior do sistema. Se não forem
aproveitadas as oportunidades oferecidas pelas lutas existentes no
interior da hegemonia do Estado, esse mesmo Estado se fortalecerá,
homogeneizando-se, cimentando a sua ideologia, ocupando cada
vez mais espaço.

A mudança de qualidade nas relações que mantêm a sociedade
at iva  é  f ru to  de  um a lenta e por vezes violenta maturação
quantitativa, no interior dessas mesmas relações. É uma guerra
surda, cotidiana, e, até certo ponto, inglória. É o trabalho muitas
vezes anónimo, do professor, por exemplo. A educação só pode ser
transformadora nessa luta surda, no cotidiano, na lenta tarefa de
transformação da ideologia, na guerrilha ideológica travada na
escola.

Por que ela pode ser transformadora?

Porque o trabalho educativo é essencialmente político — e é o
político que é transformador.

66. Vide "Ação programada em ciência e tecnologia: educação." III Plano Básico de
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT), SEPLAN/CNPq, 1982, p. 27.
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